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INSTITUTO OSWALDO CRUZ 

 

TERMINALIDADE ESPECÍFICA E AS IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO INCLUSIVO NO 

CONTEXTO DOS INSTITUTOS FEDERAIS 

 

RESUMO 

 
TESE DE DOUTORADO EM ENSINO EM BIOCIÊNCIAS E SAÚDE 

 
Wanessa Moreira de Oliveira 

 

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT), enquanto promotora de inclusão e do 
acesso ao ensino de ciências, tem se apresentado desafiadora para toda a 
comunidade acadêmica. As ações inclusivas para a permanência dos estudantes 
público da Educação Especial (EE) e a questão da conclusão de seus percursos 
formativos, principalmente dos estudantes com grave deficiência intelectual ou 
deficiência múltipla, ainda constituem questões complexas. Apesar da previsão legal 
da Terminalidade Específica (TE) na legislação educacional brasileira, ou da 
Certificação Diferenciada (CD) como mencionado mais recentemente, pouco se 
discute e/ou se aplica tal estatuto. Assim, a presente tese, organizada em formato de 
produções cientificas, com aporte teórico na Teoria da Aprendizagem Significativa e 
na Teoria Sócio-histórico-cultural, teve como objetivo geral analisar as possibilidades 
e limitações de adoção da TE para o contexto de ensino inclusivo, no âmbito dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). Consistiu em uma 
pesquisa qualitativa, que adotou, como recursos de produção de dados, a análise 
documental, o questionário on-line e o grupo focal. A pesquisa contou com a 
colaboração de 29 IFs, por meio da participação de 29 profissionais atuantes no 
gerenciamento das políticas de inclusão nas Reitorias de cada instituição. Os dados 
produzidos foram analisados por meio da análise de conteúdo de Bardin e foram 
apresentados e discutidos por meio de 4 artigos científicos. Como resultados do 
estudo, foi constatado que a TE/CD tem sido requerida nos IFs e pode se revelar como 
possibilidade e limitação para o desenvolvimento do ensino inclusivo. É uma 
possibilidade na perspectiva de responder a determinadas condições complexas de 
desenvolvimento acadêmico de estudantes público da EE e como forma de garantir o 
atendimento adequado a eles, exigindo investimento pregresso nos estudantes para 
o favorecimento de aprendizagens significativas. É uma limitação no sentido de que 
as condições estruturais básicas para o desenvolvimento da inclusão ainda estão 
sendo construídas nos IFs e, portanto, podem dificultar a realização do máximo 
investimento nos estudantes antes de conduzi-los a tal certificação. Assim, foi possível 
concluir que a TE/CD se configura como uma estratégia de caráter subjugado diante 
da realidade dos IFs. Como alternativa, sugeriu-se o investimento em certificações 
intermediárias, também legalmente previstas, mas pouco exploradas. 
Palavras-chave: Certificação Diferenciada. Formação profissional. Ensino técnico 
profissional. Educação Especial. Educação Inclusiva.  
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AT FEDERAL INSTITUTES 

 

ABSTRACT 

 
DOCTORAL THESIS IN EDUCATION IN BIOSCIENCES AND HEALTH 

 
Wanessa Moreira de Oliveira 

 
Considered as a way to promote inclusion and access to science education, Vocational 
and Technical Education (EPT in Portuguese) has been regarded as a challenge for 
academic community. Inclusive initiatives to grant permanence of target group of 
Special Education (EE in Portuguese) and the following completion of their courses 
are still complex issues particularly for students with profound intellectual and multiple 
disabilities. Despite the legal provision of Specific Terminality (TE in Portuguese) under 
Brazilian educational legislation or Differentiated Certification (CD in Portuguese) as 
recently proposed it is not discussed or applied effectively. Therefore, based on 
Meaningful Learning Theory and Socio-historical-cultural Theory, this thesis containing 
scientific productions aimed to analyze the possibilities and limitations imposed for the 
implementation of TE in the context of inclusive education at the Federal Institutes of 
Education, Science and Technology (IFs). This is a qualitative research using 
document analysis, online questionnaire and focus group to produce survey data with 
the collaboration of 29 IFs and the participation of 29 professionals in the field of 
management of inclusion policies in the Rectory of each institution. Data analysis was 
performed based on Bardin's content analysis and developed in 4 scientific papers. 
We have found that TE/CD has been required at IFs and represents both a possibility 
and a limitation for the development of inclusive education. As a possibility it may meet 
some complex conditions for academic development of target group of Special 
Education and ensure proper attention, then requiring previous investment in students 
to foster meaningful learning. It is also a limitation considering that basic structural 
conditions for the promotion of inclusion are still a work in progress at IFs which may 
result in difficulties to achieve the maximum effect on investment for the students 
before leading them to such certification. Therefore we conclude that the TE/DC 
represents an underestimated strategy in view of the current situation of IFs. Investing 
in intermediate certifications is proposed which is an alternative not fully exploited 
despite being provided in the law. 
Keywords: Differentiated Certification. Professional training. Vocational and Technical 
education. Special education. Inclusive education. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Iniciei minha jornada no campo educacional em 2011, após formação em 

Serviço Social em 2009, começando meu trabalho como Assistente Social no âmbito 

da Educação Profissional e Tecnológica. 

São onze anos de atuação e crescimento profissional no Instituto Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica do Sudeste de Minas Gerais (IF Sudeste MG), 

onde, entre 2011 e 2014, dediquei-me à estruturação e implementação da política de 

assistência estudantil no Campus Santos Dumont, recém-criado à época. Nesse 

período, tive oportunidade de acompanhar as primeiras inquietações, principalmente 

pedagógicas, relativas à acessibilidade e inclusão da primeira estudante com 

deficiência do campus, uma estudante surda. 

Naquela época, não existia no campus um setor de apoio específico da 

Educação Especial (EE), nem profissionais especializados e/ou de apoio da EE. 

Então, como referência de assistência a estudantes em geral, debrucei-me na busca, 

juntamente a outros profissionais do campus, de recursos e meios para possibilitar a 

participação no ensino e a aprendizagem da referida estudante. 

Nessa busca, pude descobrir a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), a 

singularidade linguística da pessoa surda e identificar muitas dificuldades para garantir 

àquela estudante surda o direito de acesso e participação nas práticas de ensino e de 

favorecimento da aprendizagem. 

Mesmo sem saber, essa busca de respostas e encaminhamentos para as 

necessidades da estudante surda constituía apenas meus primeiros passos na busca 

por melhorias nas ações e práticas de ensino para atendimento aos estudantes com 

deficiência na instituição. 

Em 2014, diante da possibilidade de trabalhar na cidade onde morava, Juiz de 

Fora - MG, solicitei minha transferência para a reitoria do IF Sudeste MG, na qual fui 

alocada na Coordenação de Ações Inclusivas (CAI). 

Foi um desafio e tanto! Deparei-me com muitas garantias legais, tantas que foi 

difícil me situar a respeito, mas nem tantas ações na prática. Tal realidade foi 

observada não só na minha instituição como em outros Institutos Federais (IFs) e 

Universidades. 

Daí surgiram a necessidade e o desejo de buscar conhecimento sobre a 

temática e qualificação para propor ações de melhoria nos processos de inclusão e 

atendimento aos estudantes público da EE.  
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Iniciei a realização de alguns cursos de curta duração, a busca de experiências 

exitosas nos campi da minha instituição e em outros IFs e Universidades, mas tudo 

parecia pouco perto da responsabilidade de promover e conduzir as discussões 

institucionais para elaboração de diretrizes educacionais e de ensino inclusivas, já que 

não existiam. 

Então, em 2015, ingressei no Curso de Mestrado Profissional em Diversidade 

e Inclusão da Universidade Federal Fluminense com a proposta de estudar como as 

ações de inclusão se desenvolveram no IF Sudeste MG até aquele momento e, 

através da pesquisa-ação, construir, juntamente aos servidores atuantes na instituição 

no campo da EE e inclusiva, um caminho possível para melhoria da acessibilidade e 

participação dos estudantes público da EE nas práticas de ensino. 

Foram quase 2 anos de muito aprendizado e muitas trocas com servidores, 

participantes da pesquisa, dos campi que compõem o IF Sudeste MG. 

Da dissertação intitulada "Ações Inclusivas no âmbito do IF Sudeste MG: um 

processo em construção" resultou um produto, o "Guia Orientador: ações inclusivas 

para atendimento ao público-alvo da educação especial no IF Sudeste MG", que por 

sua vez, foi adotado pelo IF Sudeste MG como política institucional de inclusão, por 

meio da Resolução do Conselho Superior n.º 20 de 08 de agosto de 2017 

(IFSUDESTEMG, 2017). 

O Guia Orientador foi registrado na biblioteca nacional e, enquanto proposta de 

política institucional, recebeu o reconhecimento de 2º lugar no concurso de inovação 

promovido pelo IF Sudeste MG em 2018. 

E assim, na continuidade da minha prática profissional frente à CAI, novas 

demandas e desafios foram surgindo e me impulsionando a buscar novos 

conhecimentos. 

Entendendo que a inclusão não significa apenas garantir acesso aos 

estudantes público da EE, mas, principalmente, participação nos processos de ensino 

para favorecimento de aprendizagens e desenvolvimento, minhas preocupações com 

as práticas pedagógicas só aumentavam. Tal fato me impulsionou a buscar mais 

qualificação na área, realizando formação em licenciatura em pedagogia, entre 2018 

e 2019, na modalidade de segunda graduação. 

Mas ainda não era suficiente (e acredito que nunca será!). Alguns contextos 

vivenciados na inclusão e atendimento de estudantes com deficiência em cursos de 

formação profissional, principalmente de estudantes em condições que envolviam a 
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deficiência intelectual ou a deficiência múltipla, trouxeram-me muitas constatações, 

dúvidas e questionamentos, entre os quais sobressaíam:  

- a fragilidade das práticas inclusivas das etapas de escolaridade anteriores 

(ensino fundamental ou médio), o que se observava pelo pouco desenvolvimento dos 

alunos quando do ingresso nos campi do IF;  

- as limitações da instituição de formação profissional, em cursos regulares, em 

atender às especificidades desses estudantes que, muitas vezes, deixaram de ser 

trabalhadas anteriormente e no momento propício, como a alfabetização e a 

inicialização à comunicação efetiva (ex.: Libras e comunicação 

aumentativa/alternativa);  

- as (im)possibilidades da instituição em atendê-los, satisfatoriamente, naquilo 

que talvez eles necessitem mais que um diploma profissional (ex.: atividades da vida 

diária); 

- e por fim, e talvez o que seja o resumo de todas essas constatações, a 

passagem de determinados estudantes com deficiência por uma formação 

profissional, inclusive com diplomação, seja regular, diferenciada ou por meio da 

Terminalidade Específica (TE), que não, necessariamente, tem habilitado o estudante 

a exercer a profissão almejada ou qualquer outra. Sob o propósito de não excluir, 

talvez a inclusão escolar esteja se restringindo à socialização. E assim, como fica o 

direito ao trabalho digno e à inserção laboral e social das pessoas com deficiência? 

Muitas vezes, perversamente, a escolarização não possibilita, ao menos, o 

desenvolvimento de certa autonomia pelo sujeito para a realização de ações rotineiras 

da vida doméstica e social.  

De todas essas inquietações, resultou meu desejo de pesquisar sobre o 

processo de ensino e certificação profissional de estudantes com deficiência que 

requerem apoios e adaptações mais significativas nas práticas de ensino. 

Imbuída desse desejo, fui motivada a ingressar nessa jornada do doutorado, 

convencendo minha orientadora e o Programa de Pós-graduação em Ensino em 

Biociência e Saúde do Instituto Oswaldo Cruz/Fiocruz a embarcarem nesse projeto 

comigo, de modo que pudéssemos trazer à tona uma reflexão tão importante e 

necessária no campo do ensino inclusivo no contexto da formação profissional. 

Logo, em um primeiro momento, minha proposta de pesquisa era investigar um 

caso específico de estudante com deficiência intelectual ou múltipla regularmente 

matriculado em curso técnico de nível médio de um Instituto Federal (IF). A proposta 

era analisar as ações de ensino propostas, desenvolvidas e/ou esperadas por todos 
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os atores que participavam do processo educacional desse estudante, inclusive o 

próprio, para, a partir daí, compreender os possíveis efeitos das formas de certificação 

profissional (regular ou diferenciada) sobre as práticas de ensino e vice e versa. 

Tal projeto de pesquisa chegou a ser aprovado pelo Comitê de Ética da Fiocruz 

e do IF no qual se desenvolveria a pesquisa de campo. No entanto, em virtude da 

instauração da Pandemia da COVID-191, a partir de março de 2019, e da consequente 

suspensão das atividades escolares sem previsão de retorno e, inicialmente, sem 

previsão de implementação de atividades remotas nos IFs, foi necessário reformular 

a proposta inicial de pesquisa, tornando-a viável no contexto de isolamento social 

instituído como forma de enfrentamento da Pandemia. 

Nesse cenário, foi desenvolvida a presente tese, a qual foi organizada na forma 

de artigos, conforme prevê o regimento geral do Programa de Pós-graduação Stricto 

Sensu em Ensino de Biociências e Saúde do Instituto Oswaldo Cruz, e estruturada 

em 5 capítulos que serão apresentados na sequência.  

O capítulo 1 desta tese apresenta a introdução, a justificativa e os objetivos do 

estudo, como uma forma de introduzir o leitor ao tema, apresentando-lhe uma visão 

geral do problema, as questões que orientam o estudo, as motivações para sua 

realização e os objetivos que guiam a proposta.  

Enquanto o capítulo 2 descreve, com detalhes, o itinerário metodológico 

percorrido para o alcance dos objetivos traçados, o capítulo 3, por sua vez, apresenta 

a fundamentação teórica que embasa o estudo, registrando uma ampla análise 

bibliográfica, apresentada na forma de 3 artigos e 3 capítulos de livro, os quais situam 

o tema central de pesquisa e expõem algumas de suas conexões. 

Já no capítulo 4, são expostos os resultados da pesquisa empreendida, os 

quais são apresentados e discutidos por meio de 4 artigos publicados em revistas 

científicas. E como considerações finais, o capítulo 5 discorre sobre as mais 

importantes observações sobre o estudo empreendido com vistas a responder às 

questões norteadoras da pesquisa.  

 
1 COVID-19 - é a doença causada pelo vírus Sars-CoV-2 (Síndrome Respiratória Aguda Grave – 
Coronavírus 2). O nome deriva da sigla para Coronavírus Disease 2019, ou Doença do Coronavírus de 
2019, indicação do ano que o surto teve início.  
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1 INTRODUÇÃO 

Com a expansão da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 

principalmente por meio da Rede Federal2 que vem sendo organizada no Brasil desde 

2006 (BRASIL, 2010), e a institucionalização dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia (IFs) (BRASIL, 2008), tem aumentado o número de oferta de 

vagas de cursos técnicos e tecnológicos, em regiões onde antes havia pouca ou 

nenhuma oferta de tais modalidades de educação formal. 

Assim, os IFs, os quais abarcam aproximadamente 94% das matrículas na 

Rede Federal (BRASIL, 2022), têm servido de instrumentos para materialização da 

inclusão e da ampliação do acesso ao conhecimento científico e tecnológico. 

Na medida em que parcelas da população que antes não tinham condições de 

acessar a escolarização técnica e profissional têm ingressado nos IFs, trazendo para 

a comunidade acadêmica uma diversidade de perfis de estudantes, dentre eles os 

estudantes público da Educação Especial (EE), aqueles com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidade ou superdotação (BRASIL, 1996), 

ampliam-se as possibilidades de inclusão educacional. 

Consequentemente, expandem-se as oportunidades de acesso ao 

conhecimento cientifico, já que o ensino de ciências constitui a base curricular dos 

cursos de formação profissional e tecnológica, estando a ciência e a tecnologia, esta 

última entendida como "expressão das distintas formas de aplicação das bases 

científicas", integradas à proposta de organização curricular que se baseia no trabalho 

com princípio educativo (BRASIL, 2021, p.2; SCHWARTZ; REZENDE, 2013). 

Assim, conforme observam Schwartz e Rezende (2013, p. 77), o destaque 

dado às políticas de EPT e à "expansão do acesso à educação profissional técnica de 

nível médio no Brasil representam a oferta em larga escala de educação científica e 

tecnológica". 

Nesse sentido, o trabalho de pesquisa em questão ganha relevância no âmbito 

do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Ensino em Biociências e Saúde, 

por considerar aspectos que influem, relevantemente, nas propostas e práticas de 

ensino inclusivas no âmbito da formação profissional nas áreas, direta ou 

indiretamente, correlacionadas a biociências e/ou à saúde. 

 
2 A Rede Federal é composta por 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), 23 
Escolas Técnicas Federais, 2 Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) e o Colégio Pedro 
II (BRASIL, 2022). 
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Sobre esse aspecto, destaca-se que o ensino de ciências, biociências e/ou de 

saúde permeia os conteúdos traçados em todos os 12 eixos tecnológicos 

estabelecidos para organizar e abranger os cursos oferecidos na EPT (BRASIL, 2016, 

2021). 

Além disso, todos os 38 IFs existentes no país oferecem, cada um, mais de um 

curso (no mínimo 8 cursos cada) de formação profissional nas áreas de biociências 

ou saúde, conforme demonstra o levantamento feito nos sites institucionais das 

respectivas instituições em julho de 2021 (Apêndice A). 

Dessa maneira, pelo menos formalmente, têm-se estabelecidas as bases para 

o atendimento ao imperativo de que 

 

é urgente se ensinar ciências no mundo onde o saber científico e tecnológico 
é cada dia mais valorizado, admitindo que não é possível a formação de um 
cidadão crítico sem conhecimentos básicos necessários para a realização de 
julgamentos e consequentes opções (BENITE; BENITE; VILELA-RIBEIRO, 
2015, p. 83). 

 

Revela-se, assim, uma aproximação das propostas de EPT e do ensino de 

ciências no que se refere à formação integral dos sujeitos com vistas ao exercício da 

cidadania, na medida em que também se defende uma proposta de educação 

profissional que visa à formação integral, unitária, politécnica e omnilateral3, enquanto 

formação completa que prepara os sujeitos para o exercício da cidadania no e para o 

trabalho (CIAVATTA, 2005; RAMOS, 2008; PACHECO, 2015). 

Essa relação entre EPT e a formação científica é esclarecida por Schwartz e 

Rezende (2013, p. 79), as quais declaram que o ensino de ciências deveria: 

 

oferecer uma boa base científica mas, ao mesmo tempo, levar os sujeitos a 
refletir sobre como colocar esse conhecimento a serviço do bem-estar 
comum, estando, assim, sendo preparado para a prática da cidadania 
responsável. Também a formação integral, na perspectiva da formação 
politécnica, exige a compreensão teórica e a prática dos fundamentos 
científicos para o exercício crítico, responsável e transformador de atividades 
no mundo.  

 

Tal perspectiva vai ao encontro da proposta de Educação Inclusiva, a qual 

também tem se materializado na EPT e nos IFs, no sentido de proporcionar não 

apenas acesso à educação formal, mas de oferecer condições de ensino que 

 
3 Segundo Ramos (2008, p. 3), a formação omnilateral dos sujeitos "implica a integração das dimensões 
fundamentais da vida que estruturam a prática social. Essas dimensões são o trabalho, a ciência e a 
cultura. "Trata-se de "formar o ser humano na sua integralidade física, mental, cultural, política, 
científico-tecnológica" (CIAVATTA, 2005, p. 3). 
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favorecem o desenvolvimento e a aprendizagem dos estudantes, inclusive daqueles 

historicamente excluídos dos processos formais de escolarização, como os 

estudantes público da EE (BRASIL, 1996, 2008a, 2015). 

Assim, as condições de concretização da formação profissional, tecnológica e 

científica de estudantes público da EE, amparada em tais princípios, tornam-se motivo 

de preocupação e observância constante. 

Nesse cenário, observa-se que alguns desafios vêm sendo apresentados aos 

IFs do país para promoção de acesso, permanência e desenvolvimento do ensino com 

vistas ao êxito dos estudantes público da EE. 

Apesar de, atualmente, a Rede Federal, vinculada diretamente à Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC/MEC), não 

dispor de uma política ou programa específico de inclusão escolar, cada IF têm se 

organizado à sua maneira para atender às demandas de acesso e permanência dos 

estudantes público da EE (OLIVEIRA, 2017; MENDES, 2017; SANTOS, 2020; 

SONZA, VILARONGA, MENDES, 2020).   

Ainda sob a influência do Programa Educação, Tecnologia e Profissionalização 

para Pessoas com Necessidades Específicas (TEC NEP), que constituiu uma 

experiência de organização/orientação da Educação Inclusiva na Rede Federal no 

período de 2000 a 2011 (ANJOS, 2006; NUNES, 2012; NASCIMENTO e FARIA, 

2013), os IFs continuaram implementando os Núcleos de Atendimento às Pessoas 

com Necessidades Específicas (NAPNEs), conforme fora proposto pelo Programa 

TEC NEP, ou outros núcleos/setores similares com vistas a atuarem como setores 

estratégicos para o estabelecimento da cultura inclusiva nas instituições (MENDES, 

2017). 

Os NAPNEs ou outros setores de referência da Educação Inclusiva e de 

suporte da EE, atualmente presentes em praticamente todos os IFs, têm adquirido 

características particulares de organização e funcionamento em cada instituição, uma 

vez que não possuem o amparo de um programa ou política específica da Rede 

Federal e, assim, não dispõem de financiamento, orientação e capacitação 

específicos (MENDES, 2017). 

Apesar desse contexto, estudos recentes (SANTOS; PONCIANO, 2019; 

PEROVANO, 2019) têm demonstrado que muitos IFs têm organizado e desenvolvido 

práticas de ensino inclusivas, buscando oferecer recursos e serviços de apoio da EE, 

objetivando ampliar a participação dos estudantes público da EE nos processos de 
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ensino e aprendizagem e favorecer sua formação profissional, organizando-se em 

torno da política nacional de EE (BRASIL, 2008a). 

Entretanto, o êxito formativo de parcela desses estudantes tem constituído 

ainda grande desafio para os IFs (OLIVEIRA, 2017; MENDES, 2017; SANTOS, 2020; 

SONZA; VILARONGA; MENDES, 2020).   

A despeito de todo o trabalho para garantir a inclusão destes estudantes no 

espaço escolar, alguns discentes, em especial com deficiência intelectual (DI) ou 

deficiência múltipla (DM), demandam adaptações mais significativas e não 

conseguem progredir em todos os componentes curriculares previstos. Logo, podem 

ficar suscetíveis a algumas falhas do sistema escolar, como: serem aprovados 

automaticamente sem o efetivo desenvolvimento das aprendizagens possíveis, ou 

ficarem retidos na escola, sem perspectiva de formação, e acabarem por desistir do 

processo de escolarização.   

Diversos estudos têm constatado que processos de inclusão escolar de 

estudantes com DI ou DM, especialmente na educação básica, não têm garantido a 

efetiva participação dos mesmos nas práticas de ensino e não têm favorecido seu 

desenvolvimento e a aprendizagem significativa (RIBEIRO, 2006; ROCHA; PLETSCH, 

2015; PLETSCH; SOUZA; ORLEANS, 2017; REDIG, 2019; ROCHA, 2020). 

Nesse contexto, parece estar sendo negado a eles o direito às adaptações 

razoáveis, conforme previsto na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (BRASIL, 2015), o que 

constitui, segundo Assis Júnior (2019), discriminação por motivo de deficiência, nos 

termos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009). 

 

Nesse sentido, é obrigatória a discriminação positiva mediante a realização 
de adaptações razoáveis pelos sujeitos obrigados – Estados e particulares – 
como meio para garantir a igualdade de oportunidades para as pessoas com 
deficiência, cuja obrigação encontra limite no ônus desproporcional. É 
vedada, por outro lado, a discriminação por motivo de deficiência, que 
abrange, inclusive, a recusa de adaptação razoável (ASSIS JÚNIOR, 2019, 
p. 174).   

 

Ainda sobre esse aspecto, há que se considerar que a simples inserção do 

estudante com deficiência na escola comum não possibilita sua participação e 

aprendizagem efetivas, portanto, para isso, são necessárias adaptações pedagógicas 

e/ou curriculares (GLAT; PLETSCH, 2012; CENCI; DAMIANI, 2013; BERETA; 

GELLER, 2021). 

Diante disso, Libâneo (2005) faz uma alerta: 
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As escolas e as salas de aula têm contribuído pouco para a superação dessas 
contradições, especialmente estão falhando em sua missão primordial de 
promover o desenvolvimento cognitivo dos alunos, correndo o risco de terem 
que assumir o ônus de estarem ampliando a exclusão com medidas 
aparentemente bem intencionadas como a eliminação da organização 
curricular em séries, a promoção automática, a integração de alunos 
portadores de necessidades especiais, a flexibilização da avaliação 
escolar, a transformação da escola em mero espaço de vivência de 
experiências socioculturais (LIBÂNEO, 2005, p.17). 

 

Vindo ao encontro desta problemática, Delou (2018, p. 3) nos provoca na 

afirmação de que “a função da escola é a escolarização e não a recreação ou a 

convivência social, apenas, ou ainda a hotelaria”. 

Tal situação torna-se ainda mais complexa quando relacionada ao contexto 

educacional voltado para a formação profissional, no qual são definidas, de antemão, 

conhecimentos e competências mínimas para habilitar um profissional para atuação 

(BRASIL, 2016, 2021a, 2021b). 

Além disso, há que se considerar a ocorrência de tais situações em etapas de 

escolaridade anteriores à educação técnica profissional de nível médio ou superior, 

conforme evidencia o estudo de Redig (2019), as quais podem inviabilizar o sucesso 

dos sujeitos com deficiência na formação técnica para o trabalho. 

Nesse cenário, observa-se que alguns IFs têm buscado, no estatuto4 da 

Terminalidade Específica (TE), uma possibilidade de conclusão de etapa formativa 

educacional, na EPT, de estudantes com deficiências ou outras condições 

específicas, conforme registram consultas sobre o tema direcionadas ao Conselho 

Nacional de Educação (CNE) (BRASIL, 2013, 2019). 

A TE é prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 

no inciso II do artigo 59, e no Parecer do CNE n.º 17/2001, item 8, para os estudantes 

com DI ou DM que “não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 

fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 

tempo o programa escolar para os superdotados” (BRASIL, 1996). 

Trata-se de uma “certificação de conclusão de escolaridade — fundamentada 

em avaliação pedagógica — com histórico escolar que apresente, de forma descritiva, 

as habilidades e competências atingidas pelos educandos com grave deficiência 

mental5 ou múltipla” (BRASIL, 2001, p. 28). 

 
4 Estatuto da Terminalidade Específica entendido como o conjunto de normativas que a referenciam 
(BRASIL, 1996, 2001, 2001a, 2013, 2019). 
5 Termo utilizado à época, atualmente substituído por Deficiência Intelectual. 
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Apesar de prevista inicialmente apenas para o âmbito do ensino fundamental 

(BRASIL, 1996, 2001), há registro de que o estatuto da TE também se aplica à 

educação profissional (BRASIL, 2013, 2019). Sobre esse aspecto, a Procuradoria 

Federal junto ao Instituto Federal de São Paulo (IFSP) interpretou não haver óbice 

jurídica quanto à aplicação da TE, prevista na LDBEN, "aos cursos de ensino médio 

integrado, concomitante ou subsequente ao ensino médio, tanto na modalidade 

regular como na educação de jovens e adultos (EJA), bem como no ensino superior 

no âmbito do IFSP" (PFIFSP, 2017, p. 5). 

Além disso, conforme propõe Silva (2016, p. 77), pode-se interpretar que, na 

medida em que a EE constitui modalidade de suporte transversal a todos os níveis e 

modalidades de ensino (BRASIL, 2008a), assim também seria praticada a TE. 

No entanto, apesar da previsão legal, não existe nenhuma 

orientação/normatização, clara e objetiva, de como deve se dar o processo de 

certificação por TE e qual(is) seu(s) real(is) propósito(s). Do mesmo modo, poucos 

são os estudos e pesquisas científicas que tratam da organização e implementação 

dessa prática nas escolas, conforme constataram Lima (2009), Silva (2016), Milanesi 

e Mendes (2016) e Santos (2019). 

 

Neste sentido é importante aprofundar os estudos relativos aos saberes 
necessários à obtenção da terminalidade acadêmica dos alunos com 
deficiência mental, qual o momento adequado de seu processo de 
escolarização em que a terminalidade deve ocorrer e quais as adaptações 
curriculares necessárias ao currículo regular, que possam proporcionar 
maiores chances de continuidade do processo de escolarização para estes 
alunos (IACONO; MORI, 2004, p. 6). 

 

Analisando o estatuto da TE e, em alguns casos, sua aplicação em contextos 

de ensino fundamental, alguns estudos (IACONO; MORI, 2004; LIMA, 2009) 

apresentam um lado perverso dessa estratégia, que, quando mal interpretada, pode 

servir para reestabelecer parâmetros de exclusão, não deixando outras possibilidades 

para o estudante progredir seja nos estudos e/ou no mundo do trabalho. 

Por outro lado, estudos como de Elias et al. (2012), Silva (2016) e Delou (2018) 

comungam mais com a ideia de que perverso seria deixar o estudante passível de TE 

“para sempre na escola”, sem outras perspectivas de inserção social e laboral. 

O estudo de Milanesi e Mendes (2016), por sua vez, indica que se trata de um 

tema que carece de mais estudos e pesquisas para possibilitar uma avaliação a 

respeito. 
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Recentemente, outra perspectiva de compreensão da TE foi apontada no 

estudo de Miranda, Ribeiro e Rausch (2022), que, no contexto do ensino superior, 

indica a emergência de tal estatuto como "instrumento de escuta da diversidade", 

como possibilidade de favorecer o reconhecimento das necessidades e 

potencialidades dos estudantes e, assim, contribuir para sua formação. 

Nesse sentido, as autoras afirmam que: 

 

A TE não pode ser entendida como um mecanismo, mas como uma 
alternativa que permitirá a continuidade dos estudos desde que atenda à 
necessidade do estudante através da escuta  atenta  da  sua  especificidade.  
A TE perde sua efetividade se no processo de ensino-aprendizagem for 
tratada  como  uma  prática  excludente  e  se  a incluirmos na categoria da 
diferença, como algo técnico, de substituição curricular apenas, todavia,  
pode  ser  um  fator  positivo  que  sirva  de  alerta  para  (re)conhecer  o  outro  
como sujeito com identidade e potencialidades (MIRANDA; RIBEIRO; 
RAUSCH, 2022, p. 17).   

 

Já no contexto da EPT, e mais especificamente dos IFs, a certificação por TE, 

apesar de adquirir uma conotação mais complexa relativa à habilitação profissional, 

também pode estar sendo produzida, de acordo com o estudo de Santos (2019), como 

um elo de ligação entre a escola e o mundo do trabalho, visto que sua 

operacionalização têm representado a "necessidade de constituição de uma rede de 

apoio institucional para promover a inclusão desses sujeitos na escola e no mundo do 

trabalho" (SANTOS, 2019, p. 128). 

Todavia, acredita-se que, assim como no ensino fundamental, certa imprecisão 

paira sobre a TE também no âmbito dos IFs, conforme observam Pertile e Mori (2018, 

p. 90): 

 

Por um lado, essa alternativa de certificação de curso tem várias 
incoerências, conforme já apontavam as discussões sobre o uso da 
terminalidade específica no Ensino Fundamental, principalmente pelo risco 
de finalizar antecipadamente a escolarização justamente de pessoas que 
precisam de maior tempo e maior investimento para aprender. Por outro, 
existe a necessidade de inserção no mercado de trabalho e a expectativa de 
que o uso da terminalidade específica favoreça a formação para o trabalho, 
estabeleça condições de permanência dos alunos nos IFs e forneça a 
certificação necessária à empregabilidade.  

 

Assim, evidencia-se a necessidade de se analisar as possibilidades e 

limitações relativas à adoção da TE na EPT, buscando compreender suas implicações 

para as práticas de ensino e consequente formação profissional, como uma questão 

de direito humano, como sendo a base para garantia de efetivação de outros direitos, 

conforme disposto na Declaração de Incheon (UNESCO, 2015), e não como uma 
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estratégia para “alívio” escolar, ou como bem expressa Elias et al. (2012), “remetendo 

a uma  forçada finalização educativa”. 

Nesse contexto, algumas questões se apresentam à comunidade escolar: 

Deveriam ser adotados outros mecanismos para possibilitar o encaminhamento 

destes estudantes para outros processos formativos ou para o mundo do trabalho? A 

TE seria um caminho? Mas poderia a TE ser organizada na EPT para atender aos 

preceitos da Educação Inclusiva e favorecer o ensino inclusivo?  

Dentre essas e diversas outras questões destacam-se duas que constituem o 

problema da investigação que se propõe na presente tese, a saber: Quais 

compreensões e finalidades são dadas pelos IFs ao estatuto da Terminalidade 

Específica? Em que medida elas podem contribuir ou não para as práticas de ensino 

inclusivas (incluindo o ensino de ciências, biociências e/ou saúde) e processos de 

aprendizagem de estudantes público da Educação Especial? 

1.1 Justificativa 

As pessoas com deficiência são consideradas um dos grupos em situação de 

vulnerabilidade que merecem atenção específica de todos os países segundo a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável6 (ONU, 2015). 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), traçados na Agenda 

2030 como metas para a erradicação da pobreza e melhoria de qualidade de vida dos 

cidadãos do mundo, fazem referência direta às pessoas com deficiência, dando 

ênfase à necessidade de ações mais inclusivas em diversos âmbitos da vida. 

 Alicerçados na questão dos direitos humanos e alinhados com a Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009), destacam-se três 

compromissos estabelecidos nos ODSs (ONU, 2015, p. 18) que amparam o presente 

estudo: “Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”, que demanda a 

organização do ensino inclusivo; “Promover [...] emprego pleno e produtivo e trabalho 

decente para todos”, que demanda ensino inclusivo no contexto da formação 

 
6 Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), resultante de um pacto global pelo 
desenvolvimento sustentável, constitui um plano de ação que prevê 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável (ODS) para erradicação da pobreza e promoção de vida digna para todos 
(http://www.agenda2030.com.br/sobre/). 
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profissional; e “Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles", que pode ser 

favorecido pela ampliação de processos educacionais inclusivos.  

Para o alcance de tais ODSs, são previstas diversas metas, sendo que algumas 

estabelecem compromisso expresso para com as pessoas com deficiência, como: 

garantir acesso à formação profissional para os mais vulneráveis, inclusive as pessoas 

com deficiência; construir ambientes educacionais inclusivos e eficazes; alcançar o 

pleno emprego e produtividade para todos, inclusive para as pessoas com deficiência; 

e empoderar, através da inclusão social, econômica e política, todas as minorias, 

inclusive as pessoas com deficiência (ONU, 2015). 

Alinhada a essa perspectiva, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

tem alertado para a necessidade de considerar as pessoas com deficiência nos 

debates sobre o futuro do trabalho, demarcando tendências do mundo do trabalho e 

objetivos para inclusão laboral dessa parcela da população mundial (OIT, 2021). 

Dentre estas previsões para o futuro do trabalho, sublinham-se a transformação 

tecnológica e a exigência de novas habilidades, na medida em que impactam 

diretamente a questão do ensino e formação/qualificação para o trabalho. 

Trata-se, assim, de demandas que se relacionam com movimentos, ainda 

recentes, de expansão da EPT e dos IFs, consequentemente do ensino de ciências, 

e de inclusão educacional de estudantes público da EE. 

Assim, considerando as previsões da OIT (2021) para o futuro do trabalho e 

levando em conta que a formação profissional e inserção laboral de pessoas com 

deficiência configuram como objetivos globais (ONU, 2015), torna-se imprescindível 

"garantir que as pessoas com deficiência tenham as habilidades adequadas" e 

"aprendizado ao longo da vida" (OIT, 2021, p. 26). 

Nesse sentido, cabe investigar situações que possam estar influenciando as 

práticas inclusivas de ensino no contexto da formação profissional, justificando-se o 

intento do presente estudo de investigar as implicações da Terminalidade Específica 

para o contexto do ensino inclusivo na EPT. 

A Terminalidade Específica tem sido requerida na EPT, e mais especificamente 

nos IFs, para responder à complexidade que envolve os processos de ensino e de 

aprendizagem e a formação profissional de estudantes com deficiência, 

principalmente com DI ou DM. Mas, por constituir um tema controverso, pouco 

discutido e problematizado nos trabalhos científicos e que apresenta interpretações 

dúbias quanto às previsões legais, pode fundar-se ora como entrave, ora como 

favorecimento de práticas de ensino inclusivas, frente aos preceitos da Educação 
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Inclusiva previstos na Convenção (BRASIL, 2009) e reafirmados na LBI (BRASIL, 

2015). 

Desse modo, refletir sobre aspectos que impactam os processos de ensino e 

na formação profissional de estudantes com deficiência, com destaque para os casos 

mais complexos que envolvem a DI ou a DM, contribui para análise crítica das 

propostas e práticas inclusivas estabelecidas, tendo em vista o alcance das metas 

globalmente pactuadas. 

Portanto, o trabalho de pesquisa em questão adquire importância no contexto 

do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Ensino em Biociências e Saúde, na 

medida em que se propõe refletir sobre aspectos que afetam as propostas e práticas 

de ensino no âmbito da formação profissional, buscando estabelecer relações entre 

as compreensões e aplicações do estatuto da TE e seus efeitos para o contexto do 

ensino inclusivo nas áreas, direta ou indiretamente, correlacionadas a biociências e/ou 

saúde. 

Nesse sentido, destaca-se que o ensino de ciências, biociências e/ou de saúde 

permeia os conteúdos traçados em todos os 12 eixos tecnológicos estabelecidos para 

organizar e abranger os cursos oferecidos na EPT e nos IFs (BRASIL, 2016, 2021a). 

De acordo com as informações constantes na Plataforma Nilo Peçanha  

(BRASIL, 2022) e Catálogos Nacionais de Cursos Técnicos e de Cursos Superiores 

de Tecnologia (BRASIL, 2016, 2021a), os eixos tecnológicos se organizam em: 

Ambiente e Saúde; Controle e Processos Industriais; Desenvolvimento Educacional e 

Social; Gestão e Negócios; Informação e Comunicação; Infraestrutura; Produção 

Alimentícia; Produção Cultural e Design; Produção Industrial; Recursos Naturais; 

Segurança; Turismo, Hospitalidade e Lazer. 

Dentre eles, destacam-se aqueles que possuem relação mais direta com as 

áreas das biociências e saúde, a saber: Ambiente e Saúde, Produção Alimentícia e 

Recursos Naturais, os quais representavam, em 2021, aproximadamente 19% do total 

de matrículas da Rede Federal (BRASIL, 2022). 

Todavia, independentemente da relação direta do eixo tecnológico com área 

de biociências ou saúde, todos os eixos contemplam tais conteúdos, mesmo que em 

menor dimensão e profundidade. Constata-se, na descrição de cada eixo tecnológico, 

o registro de que, na organização curricular dos cursos que abarcam, são 

contemplados conhecimentos relacionados a: ciência e tecnologia; saúde e segurança 

no trabalho; responsabilidade e sustentabilidade social e ambiental; qualidade de vida 

(BRASIL, 2016, 2021a). 
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Além disso, todos os 38 IFs existentes no país oferecem, cada um, mais de um 

curso (no mínimo 8 cursos cada) de formação profissional nas áreas de biociências 

ou saúde, conforme demonstra o levantamento feito nos sites institucionais das 

respectivas instituições em julho de 2021 (Apêndice A). 

1.2 Objetivos 

Objetivo geral 

  Analisar as possibilidades e limitações de adoção da Terminalidade Específica 

para o contexto de ensino inclusivo, no âmbito dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia (IFs).  

Objetivos específicos 

- Caracterizar os estudantes público da Educação Especial atendidos pelos IFs nos 

últimos 5 anos (2015 a 2019) e, entre eles, aqueles que constituem público da 

Terminalidade Específica;  

 

- Identificar se os IFs têm institucionalizado e/ou aplicado a Terminalidade Específica;  

 

- Compreender de que forma a Terminalidade Específica têm sido implementada e/ou 

interpretada pelos IFs, a partir da perspectiva dos profissionais que atuam no 

gerenciamento da(s) política(s) de inclusão em cada instituição; 

 

- Examinar a(s) relação(s) estabelecida(s) pelos IFs entre a Terminalidade Específica 

e o ensino inclusivo, a partir da perspectiva dos profissionais que atuam no 

gerenciamento da(s) política(s) de inclusão em cada instituição. 
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2 CAMINHO METODOLÓGICO 

Para delineamento da pesquisa, optou-se pela abordagem qualitativa 

(CHIZZOTTI, 2006; FLICK, 2009; VIEIRA, 2009; MINAYO, 2015), considerando os 

objetivos traçados para o estudo que buscam responder a questões específicas de 

uma dada realidade, trabalhando na perspectiva dos motivos e significados (MINAYO, 

2015) e que possibilitam observações e análises de diferentes perspectivas, reflexão 

e pluralidade de abordagens e métodos (FLICK, 2009). 

Trata-se, assim, segundo Vieira (2009, p. 6), de uma pesquisa não 

"generalizável, mas exploratória, no sentido de buscar conhecimento para uma 

questão sobre a qual as informações disponíveis são, ainda, insuficientes." 

Assim, primeiramente, propôs-se a análise de um panorama mais amplo da 

matéria em estudo, buscando identificar a presença de estudantes público da EE e da 

TE nos IFs, e como a TE tem sido adotada nessas instituições e abordada nas 

produções bibliográficas. 

Nessa perspectiva, foram realizadas investigações e reflexões sobre a adoção 

e implementação da TE nos IFs e sobre o acesso de estudantes público da EE, 

através da análise de informações, de acesso público, presentes em documentos 

institucionais sobre políticas e ações de inclusão disponíveis nos sites oficiais de cada 

IF e informações disponibilizadas pelas respectivas instituições por meio do Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC)7.  

O e-SIC é um sistema eletrônico do Poder Executivo Federal, disponível na 

web, que visa facilitar o exercício do direito dos cidadãos de acesso às informações 

públicas, garantido na Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 2011). A partir de agosto 

de 2020, o e-SIC passou a integrar o módulo de Acesso à Informação - Fala.br, 

desenvolvido pela Controladoria-Geral da União (CGU) para integrar os serviços de 

ouvidoria e acesso à informação em uma única plataforma. 

Também foi realizada análise das produções bibliográficas e normativas que 

abordam a temática da TE nos diversos níveis e modalidade de ensino. 

 
7 Trata-se de um sistema de uso obrigatório para todos os órgãos e entidades do Executivo Federal 
para o recebimento de requerimentos de acesso à informação, conforme a Portaria Interministerial n.o 
1.254/2015. Objetiva organizar e facilitar o procedimento de acesso à informação, tanto para o cidadão 
quanto para a Administração Pública. Permite que qualquer pessoa, física ou jurídica, encaminhe 
pedidos de acesso à informação para órgãos e entidades do Executivo Federal, acompanhe o prazo e 
receba a resposta da solicitação. O acesso ao sistema é realizado por meio, da 
página:https://falabr.cgu.gov.br/publico/Manifestacao/SelecionarTipoManifestacao.aspx?ReturnUrl=%
2f. 
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Ainda, com vistas a atingir o objetivo do estudo, foi realizado um 

aprofundamento na temática apresentada, buscando as compreensões e finalidades 

que cada IF do país tem dado ao estatuto da TE, a partir dos relatos dos profissionais 

que coordenam as discussões, ações e políticas de inclusão e atendimento aos 

estudantes público da EE de cada instituição. Para tanto, foram adotados como 

instrumentos de produção de dados o questionário on-line e a realização de grupo 

focal/fórum virtual de discussão temática. 

  O questionário on-line e o fórum virtual de discussão temática foram 

necessários para alcançar os profissionais que estão à frente (no gerenciamento) das 

políticas de inclusão em cada um dos IFs participantes e obter informações sobre 

como a TE tem sido compreendida em suas práticas profissionais e as possíveis 

implicações para as práticas de ensino inclusivas. 

 Concederam anuência para colaborar com a pesquisa 32 dos 38 IFs existentes 

no Brasil. Foram convidados a participar da pesquisa profissionais (um de cada 

instituição), comumente lotados na reitoria de cada IF colaborador, que atuam à frente 

de diretorias/assessorias/coordenações de referência institucional para as ações e 

políticas inclusivas de atendimento a estudantes público da EE. 

 Foram respeitadas todas as questões éticas relativas à pesquisa envolvendo 

seres humanos, conforme já observado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da FIOCRUZ no Parecer n.º 4.730.256 (Anexo I) de aprovação do presente 

estudo, emitido no dia 24 de maio de 2021. 

Todos os dados recolhidos/produzidos na pesquisa em questão foram 

sistematicamente organizados e explorados por meio da análise de conteúdo de 

Bardin (1977; FRANCO, 2008). 

Segundo Bardin (1977, p. 38), a análise de conteúdo é entendida como   

 

um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens. A intenção da análise de conteúdo é a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção e de recepção das 
mensagens, inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos, ou não). 

 

Assim, foram procedidas as etapas prescritas por Bardin (1977) e Franco 

(2008) para a análise de conteúdo. Iniciou-se com a etapa de pré-análise: constituição 

do corpus de análise, sistematização dos dados e leitura flutuante; seguida da etapa 

de codificação: identificação de unidades de análise (a partir das unidades de 

contexto, das quais foram extraídas as unidades de registro); seguida da etapa de 
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categorização semântica: agrupamento das unidades de análise identificadas na 

etapa anterior; culminando com a busca de núcleos de sentidos e discussão a partir 

das categorias elencadas. 

Os registros produzidos foram analisados de forma manual, iniciando com a 

leitura flutuante e exaustiva dos documentos ou das comunicações dos participantes, 

seguida da identificação e registro resumido das principais ideias expressas pelos 

mesmos (em forma de comentários no editor de textos Microsoft Word).  

No processo de codificação dos dados produzidos pelos documentos e 

informações analisadas, pelos questionários e grupo focal, foram tomados os 

conteúdos dos documentos e as respostas dos participantes como unidades de 

contexto e dessas foram destacadas unidades de registro, possibilitando condensar, 

por categorização semântica, as principais referências descritas nos documentos e 

pelos participantes, como unidades de análise. 

Sendo a categorização semântica entendida, segundo Franco (2008, p. 14), 

como "a busca descritiva, analítica e interpretativa do sentido que um indivíduo (ou 

diferentes grupos) atribuem às mensagens verbais ou simbólicas".  

Logo, foram agrupados, no formato de tabela do Microsoft Word, os registros 

de mesmo significado ou significado próximo, identificados a partir das as principais 

ideias demarcadas, anteriormente, em forma de comentários no Microsoft Word, 

demarcando as unidades de contexto e de registro, transformando, assim, dados 

brutos em unidades representativas menores: unidades de análise.  

Por fim, as categorias e subcategorias temáticas emergiram do agrupamento e 

reagrupamento das unidades de registro identificadas com maior frequência e que 

estabelecessem maior relação, em um processo de "classificação de elementos 

constitutivos de um conjunto, por diferenciação seguida de um reagrupamento 

baseado em analogias, a partir de critérios definidos" (FRANCO, 2008, p. 59). 

Ademais, para melhor compreensão dos procedimentos de produção de dados 

adotados na presente pesquisa, os mesmos serão apresentados com mais 

detalhamentos, divididos didaticamente em duas etapas, conforme se apresenta a 

seguir. 

 

• ETAPA 1: 

 Atendendo aos dois primeiros objetivos específicos propostos, foram 

empreendidas as seguintes ações de pesquisa: 
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- Levantamento, organização e análise reflexiva das previsões legais da TE na 

política educacional brasileira e na produção bibliográfica/científica nacional; 

- Levantamento e organização de dados sobre estudantes público da EE 

matriculados nos IFs do país, no período de 2015 a 2019, através da coleta de 

informações junto a cada instituição pelo e-SIC; 

- Levantamento e organização de documentos e informações públicas sobre a 

TE, de todos os IFs do país, via sites institucionais e e-SIC; 

- Análise e discussão dos dados coletados por meio da análise de conteúdo de 

Bardin (1977). 

Durante toda a execução da pesquisa, foram realizadas buscas, não 

sistemáticas, em repositórios on-line, livros e revistas científicas, de referenciais 

bibliográficos, como artigos, dissertações e teses, e de textos legais e normativas da 

área da Educação Inclusiva que tratassem da temática da TE, de modo a contribuir 

com as análises desenvolvidas no estudo. 

Para caracterização do estudantes público da EE dos IFs, foram consultados 

cada um dos 38 IFs existentes no Brasil (BRASIL, 2020), no período de novembro de 

2019 a março de 2020, através de abertura de processo no e-SIC, solicitando 

informações sobre o quantitativo de estudantes público da EE ingressantes, evadidos 

e concluintes no período de 2015 a 2019.  

Para obtenção de informações relativas à regulamentação e/ou aplicação da 

TE nos IFs, foi consultado cada IF, via e-SIC, aproveitando o mesmo processo de 

solicitação de informações sobre os estudantes público da EE. Também foram 

realizados, entre novembro de 2019 e março de 2020, levantamentos de documentos 

institucionais que referenciassem a TE. Tais levantamentos foram realizados nos sites 

institucionais/oficiais de cada IF (site principal da reitoria), por meio da identificação 

do setor organizacional de referência das ações inclusivas e seus documentos 

disponíveis, assim como pela pesquisa no canal de buscas de cada site utilizando os 

seguintes termos: "Terminalidade Específica", "Política de Inclusão" e "NAPNE". 

Os dados recolhidos foram sistematicamente organizados, explorados e 

analisados por meio da análise de conteúdo de Bardin (1977; FRANCO, 2008). 

 

• ETAPA 2: 

 Para o cumprimento dos dois últimos objetivos específicos planejados, foram 

desenvolvidos os seguintes procedimentos de pesquisa:  



34 

- Aplicação de questionário on-line (Apêndice B) a 32 representantes dos 

setores de referência institucional para as ações e políticas inclusivas de atendimento 

a estudantes público da EE (diretores/coordenadores/assessores ou outro), 

estabelecidos nas reitorias de cada IF colaborador, com retorno de 29 participantes;  

- Realização de grupo focal/fórum virtual de discussão temática com os 

mesmos participantes, para realização de discussões/problematizações sobre a TE e 

suas implicações para o contexto de ensino na EPT, registrando a presença de 10 

participantes; 

- Análise e discussão dos dados coletados pelo questionário e produzidos no 

fórum virtual de discussão temática, através da análise de conteúdo de Bardin (1977). 

 A escolha dos recursos de coleta de dados veio ao encontro do contexto em 

que se desenvolveu a presente pesquisa, no cenário histórico da Pandemia da 

COVID-19, na qual se estabeleceu o isolamento social como principal frente de 

enfrentamento. 

2.1 Sobre o questionário  

 Optou-se pelo uso do questionário como instrumento de produção de dados, 

uma vez que, segundo Lakatos e Marconi (2003, p. 201), "o questionário é um 

instrumento de coleta de dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, 

que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador".  

 O uso do questionário de autoaplicação, aquele que, segundo Vieira (2009, p. 

18), é "entregue aos respondentes para que eles mesmos o preencham" por meio do 

recurso da internet, foi planejado de modo a possibilitar algumas vantagens para a 

pesquisa, conforme já observadas por Lakatos e Marconi (2003, p. 201–202), como: 

atingir um "maior número de pessoas simultaneamente" e abranger "uma área 

geográfica mais ampla", obter "respostas mais rápidas e mais precisas", oferecer 

maior flexibilidade aos participantes no tempo para responder e na escolha do 

momento mais favorável para fazê-lo, diminuir a possibilidade de distorções nas 

respostas por influência do pesquisador e obter respostas que "materialmente seriam 

inacessíveis". 

 As informações solicitadas no questionário estão relacionadas com a área 

temática de enquadramento da pesquisa. E para melhor construção do instrumento, 

conforme propõe Vieira (2009), foram definidos, de antemão, seu objetivo e os 

participantes/respondentes. 
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 O objetivo do questionário foi identificar as principais compreensões existentes 

sobre a TE no âmbito dos IFs, de modo a possibilitar o exame sobre sua adoção nesse 

cenário e suas implicações para o contexto do ensino inclusivo. Como participantes, 

foram definidos aqueles profissionais que atuam no gerenciamento das políticas de 

inclusão nos IFs, conforme já descrito. 

 Além disso, o questionário (Apêndice B) foi construído tendo em vista a 

necessidade de ser "limitado em extensão e finalidade" para não ser muito longo e 

causar cansaço e desinteresse dos participantes, nem ser tão curto que não abarque 

as informações necessárias (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 203). 

 O convite para participação na pesquisa foi realizado por e-mail direcionado, 

individualmente, para cada candidato a participante, ao qual foi esclarecido que, antes 

de responder ao questionário e participar do grupo focal, seria apresentado o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice C) para sua anuência. 

 Concordaram com o TCLE e responderam ao questionário 29 participantes, no 

período de 17 de agosto a 28 de setembro de 2021. 

 O questionário, construído e disponibilizado via ferramenta do Google - Google 

Formulários, foi apresentado com o cabeçalho do programa de Pós-graduação ao qual 

a pesquisa está vinculada e precedido do TCLE (Apêndice C), seguido de uma nota 

explicativa sobre a TE e da apresentação do objetivo da coleta de dados. 

 Foram dispostas 21 perguntas, as quais foram organizadas, sequencialmente, 

em quatro grupos de conteúdos, com vistas a coletar informações que contribuíssem 

para o alcance dos dois últimos objetivos específicos delineados e buscar 

contribuições para responder à questão norteadora da presente tese. 

 Mesclaram-se perguntas fechadas para obtenção de informações mais 

objetivas e abertas para obtenção de respostas mais espontâneas sobre 

compreensões dos participantes. 

 Além disso, não foram contempladas perguntas com obrigatoriedade de 

resposta, garantindo aos participantes da pesquisa o direito de não responder a 

qualquer questão, sem necessidade de explicação ou justificativa para tal. 

  O primeiro grupo de questões, composto por 10 perguntas, propôs traçar um 

perfil acadêmico/profissional dos participantes, de modo a caracterizar o grupo de 

profissionais que coordenam as políticas de inclusão nos IFs e analisar possíveis 

correlações com suas compreensões sobre o tema. 



36 

  O segundo grupo de perguntas, com 4 questões, intencionou identificar as 

experiências dos participantes com a TE, buscando observar a familiaridade dos 

mesmos com o tema e/ou sua aplicação, principalmente no contexto dos IFs. 

  O terceiro grupo de perguntas, por sua vez, perfazendo 6 questões, pretendeu 

captar as compreensões dos participantes sobre o estatuto da TE vigente, sua 

correlação com a perspectiva da educação inclusiva e as finalidades ou implicações 

de sua adoção para o contexto do ensino inclusivo nos IFs.  

  Por fim, o grupo das considerações finais apresentou 3 questões, sendo as 

duas primeiras para que os participantes opinassem sobre o melhor 

recurso/ferramenta on-line (ex.: grupo fechado no Telegram, Whatsapp ou Facebook 

ou reuniões via Google Meet) para que a próxima etapa da pesquisa ocorresse, ou 

seja, a realização do fórum virtual de discussão temática, com a inclusão dos 

respectivos contatos para participação. A última questão foi deixada em aberto, para 

caso o participante quisesse fazer algum comentário e/ou complementar alguma 

informação. 

  Para validar o referido instrumento de produção de dados, quanto a sua 

fidedignidade, validade e operatividade, conforme propõem Lakatos e Marconi (2003), 

foi realizado o pré-teste, entre os dias 13 de julho e 5 de agosto de 2021, com dois 

servidores de IFs, os quais representam uma amostra do grupo de participantes 

definido: um por ocupar o cargo de Coordenador de Ações Inclusivas na Reitoria de 

um IF não colaborador da pesquisa; e o outro por já ter ocupado um cargo (não 

ocupava mais no período do pré-teste) à frente das políticas/ações inclusivas na 

reitoria de um IF colaborador do estudo em questão. 

  O retorno do pré-teste foi positivo, sinalizando compreensão do instrumento e 

possibilidade de replicação do mesmo. 

  Os dados produzidos com a aplicação do questionário foram compilados e 

analisados reflexivamente via análise de conteúdo (BARDIN, 1977; FRANCO, 2008). 

2.2 Sobre o fórum virtual de discussão temática 

A proposta do fórum virtual de discussão temática foi promover um grupo focal 

para discussão partilhada sobre o tema da pesquisa e as temáticas correlacionadas. 

O grupo focal é um recurso de produção de dados que se constitui "por um 

conjunto de pessoas selecionadas e reunidas por pesquisadores para discutir e 
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comentar um tema, que é objeto da pesquisa, a partir de suas experiências pessoais" 

(GOMES Sandra, 2005, p. 41).   

A escolha da estratégia do grupo focal objetivou complementar/aprofundar as 

informações já compartilhadas pelos participantes via questionário, na medida em que 

essa técnica de produção de dados em comparação ao questionário propicia "a 

exposição ampla de ideias e perspectivas, permite trazer à tona respostas mais 

completas e possibilita também verificar a lógica ou as representações que conduzem 

à resposta" (GATTI, 2005, p. 12). 

Além disso, o grupo focal apresenta diversas outras vantagens para a 

pesquisa, tais como: 

 

O ambiente proporcionado pela organização do grupo focal permite interação 
entre os membros do grupo; as informações prestadas por um dos 
integrantes estimulam os demais a falar sobre o assunto; o debate entre eles 
enriquece a qualidade das informações; o fato de se encontrar um grupo de 
iguais dá mais segurança ao participante para expressar suas opiniões, com 
respostas mais espontâneas e genuínas (GOMES Alberto, 2005, p. 281). 

 

Segundo Gatti (2005), para organização e realização do grupo focal, deve-se 

atentar a algumas questões como: a composição do grupo, o local e registro das 

interações, e o papel do(a) moderador(a). 

O grupo deve ser composto por participantes que tenham "alguma vivência com 

o tema a ser discutido," de modo que apresentem "elementos ancorados em suas 

experiências cotidianas" (GATTI, 2005, p. 7). Sobre esse aspecto, acredita-se que 

todos os participantes já tenham tido algum contato com a temática, pelo fato de 

estarem na condução das políticas de inclusão dos IFs, e, portanto, suas vivências 

profissionais relacionam-se às mais diversas temáticas ligadas à educação e ao 

ensino inclusivo. 

O local para realização do grupo focal deve ser favorável à interação entre os 

participantes. Apesar de Gatti (2005), Sandra Gomes (2005) e Alberto Gomes (2005), 

não terem previsto a forma de encontro virtual, trata-se de um recurso que, na 

atualidade, tem possibilitado a discussão entre participantes mesmo que estejam 

geograficamente distantes, ou que, mesmo perto, estejam impossibilitados de contato 

pessoal, como ocorreu durante a Pandemia da COVID-19.  

O fórum foi realizado por meio de reunião on-line via ferramenta do Google - 

Google Meet, uma vez que foi o recurso de maior preferência dos participantes, 

demarcado, previamente no questionário, por 62,5% deles. 



38 

Nesse contexto, a gravação das discussões foi facilitada pelos recursos do 

Google Meet e constituiu uma importante forma de registro das interações do grupo, 

sendo posteriormente transcrita para facilitar a análise e interpretação do conteúdo. 

Apesar de o questionário prever de um a três encontros, de até 50 minutos de 

duração, para realização do fórum virtual de discussão temática, foi necessária a 

realização de ajustes na proposta inicial em razão das diversas manifestações feitas 

pelos participantes sobre a recorrente sobrecarga de trabalho e de compromissos 

pessoais/domésticos no contexto do trabalho remoto e do isolamento social imposto 

pela Pandemia da COVID-19, além da consequente indisponibilidade para 

contribuição com a pesquisa. 

Assim, na tentativa de angariar mais contribuições para o grupo focal, a 

proposta do fórum virtual foi reorganizada para um único encontro com duração de 90 

minutos, que foi realizado no dia 28 de setembro de 2021, de 18:30h às 20h. 

Confirmaram, antecipadamente, a participação no fórum virtual de discussão 

temática aproximadamente 20 participantes, e efetivamente participaram das 

discussões on-line 10 participantes. Alguns poucos participantes justificaram suas 

ausências por causas diversas, desde demandas de trabalho a questões familiares. 

 Para realização do fórum, foi novamente enviado e-mail aos participantes, 

individualmente, no dia 20 de setembro de 2021, informando sobre o 

recurso/ferramenta on-line escolhido pela maioria deles e ratificando o convite para o 

fórum virtual de discussão temática, disponibilizando o link de acesso e as orientações 

gerais sobre a participação. 

A organização e condução do fórum virtual de discussão temática foram 

realizadas pela pesquisadora, que atuou enquanto mediadora/facilitadora, 

apresentando provocações sobre o tema e acolhendo as contribuições dos 

participantes e favorecendo as trocas entre eles e entre eles e a pesquisadora.   

O papel do(a) moderador(a) na organização e condução do grupo focal é de 

grande importância, de modo que ele deve zelar pelo bom funcionamento do grupo. 

Nesse sentido, deve amparar-se em algumas estratégias, conforme aponta Gatti 

(2005), como elaborar previamente um roteiro, estabelecer o tempo de duração do 

encontro e cuidar para que ele seja respeitado, garantir que todos participantes 

consigam se expressar, explicar aos participantes o funcionamento do grupo, não 

manifestar ou impor sua opinião sobre o assunto, esclarecer aos participantes que 

toda opinião/consideração sobre o tema é bem vinda e que não há opinião certa ou 
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errada, propor questões para introduzir ou dar continuidade às discussões, entre 

outros aspectos. 

 Assim, a pesquisadora guiou-se por um roteiro previamente elaborado 

(Apêndice D), no qual foram previstas formas de comunicação com os participantes e 

propostas para as discussões. Portanto, foram planejados e utilizados 2 recursos para 

disparar as discussões, um para criação de nuvem de palavras e outro para enquete, 

ambos da plataforma on-line Mentimeter que permite criar atividades interativas. Os 

participantes, após receberem as orientações da mediadora, foram convidados a 

realizar a atividade interativa, sendo o resultado exibido em tela para 

provocar/disparar as discussões no fórum. 

 Para formação da nuvem de palavras, foi feita a seguinte provocação: 

- Descreva, em até 3 palavras, o que vem à sua mente quando pensa em 

Terminalidade Específica? 

 Para a enquete, foi feita a seguinte pergunta: 

- Qual relação a Terminalidade Específica estabelece/pode estabelecer com as 

práticas de ensino e os processos de aprendizagem dos estudantes dos IFs? 

(Estudantes com deficiência ou necessidades específicas, público da Educação 

Especial). Foram oferecidas as seguintes opções de resposta, podendo o participante 

escolher uma ou as duas opções: (  ) favorecimento (  ) desfavorecimento. 

 As discussões empreendidas foram gravadas, descritas e posteriormente 

analisadas, sob as lentes do referencial teórico construído e por meio da análise de 

conteúdo (BARDIN, 1977; FRANCO, 2008), conforme descrito anteriormente. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 A Educação Especial e Inclusiva  

Para subsidiar as reflexões sobre as implicações relativas à Educação Especial 

(EE) e Inclusiva em contextos atuais, faz-se necessário (re)conhecer a importância de 

sua constituição histórica.  

Observa-se que a EE foi historicamente influenciada pela compreensão social 

dada condição de deficiência, que, por sua vez, foi influenciada pela concepção que 

se desenvolveu sobre saúde/doença nos diversos contextos histórico-culturais. 

Nesse sentido, com amparo na perspectiva da Teoria Histórico-cultural de 

Vigotski (2007), buscou-se analisar as relações estabelecidas entre EE e saúde, a 

partir da produção histórica e cultural de tais conceitos. 

 

3.1.1 CAPÍTULO DE LIVRO 1: A constituição histórica da Educação Especial e 

Inclusiva e suas correlações com o conceito de saúde 

 

 
OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. A constituição 
histórica da Educação Especial e Inclusiva e suas correlações com o conceito de 
saúde. In: SILVEIRA, Resiane Paula da (Org.). Perspectivas da Educação: história 
e atualidades. vol. 7. Formiga/MG: Editora Uniesmero, 2022, p. 131-151. ISBN: 978-

65-84599-54-3 DOI:  https://doi.org/10.5281/zenodo.6640534. Disponível em: 
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/704402 

 

 

 Capítulo de livro publicado em livro digital indexado no Portal eduCAPES, que 

pretendeu apresentar uma contextualização histórica do estabelecimento da EE e 

Inclusiva, explicitando suas correlações com o desenvolvimento da compreensão 

social de saúde/doença. 

 

 

 

 

https://doi.org/10.5281/zenodo.6640534
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3.2 O ensino inclusivo no contexto da Educação Especial e Inclusiva 

 A Educação Inclusiva está posta para a sociedade contemporânea, garantida 

em acordos internacionais, estabelecida como meta em compromissos mundiais e 

regulamentada por meio de diversos aparatos jurídicos nacionais. Ademais, aparenta 

estar sendo efetivada no âmbito das escolas comuns/regulares, inclusive nos espaços 

regulares de formação profissional, por meio do ingresso de estudantes que 

historicamente não acessavam tais contextos. 

 No entanto, muitas das práticas desses ambientes escolares não têm sido 

(re)significadas, no sentido de pensar/planejar a escola e o ensino para um todo 

heterogêneo e para trabalhar as diferenças numa perspectiva de equidade.  

 Nesse cenário, muitos processos de exclusão têm sido reproduzidos em 

contextos de inclusão educacional, especialmente relacionados às práticas de ensino 

e que afetam diretamente os estudantes público da EE, com destaque para aqueles 

que apresentam alguma dificuldade cognitiva.  

 Não se trata apenas de oferecer tecnologia assistiva e/ou de ofertar práticas de 

ensino variadas, sem uma contextualização. Trata-se de considerar a diversidade dos 

estudantes em sala de aula e as necessidades particulares dos estudantes público da 

EE no planejamento geral de ensino e no planejamento individual do estudante que 

necessite de tal apoio. 

 Diante dessa compreensão, apresentam-se, a seguir, algumas reflexões e 

considerações sobre a complexidade que tem envolvido o ensino de estudantes 

público da EE, com destaque para os estudantes com deficiência intelectual (DI) ou 

deficiência múltipla (DM), numa perspectiva inclusiva e, principalmente, no contexto 

da formação profissional. 
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3.2.1 ARTIGO 1: A Educação Profissional e Tecnológica, os Institutos Federais e a 

inclusão 

 

 
OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. A Educação 
Profissional e Tecnológica, os Institutos Federais e a inclusão. Educação 
Profissional e Tecnológica em Revista. v. 6, n. 2, 2022.  DOI: 
https://doi.org/10.36524/profept.v6i2.1622. Disponível em: 
https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/1622 

 

  

 

 Artigo publicado em revista científica (Qualis/CAPES 2013-2016: sem registro; 

Qualis/CAPES 2020: A4), a partir do qual se propôs a reflexão sobre a constituição da 

Educação Profissional e Tecnológica e dos Institutos Federais no Brasil e suas 

correlações com o processo de inclusão escolar de estudantes público da EE.   

 Assim, buscou apresentar e problematizar as propostas e os ideais inclusivos 

almejados para o ensino médio integrado ao ensino técnico profissional, a 

organização das ações inclusivas para atendimento aos estudantes público da EE no 

IFs e os (des)caminhos atuais verificados para ambos os contextos.  
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3.2.2 ARTIGO 2: A deficiência intelectual ou deficiência múltipla e o ensino inclusivo 

na formação profissional e tecnológica 

 

 
OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. A deficiência 
intelectual ou múltipla e o ensino inclusivo na formação profissional. Revista 
Eletrônica Científica Ensino Interdisciplinar. Mossoró/RN, v. 8. n. 25, 2022. p. 277-
293. DOI: http://dx.doi.org/10.21920/recei72022825277293. Disponível em: 
http://periodicos.apps.uern.br/index.php/RECEI/article/view/3457. 

 

 

 Artigo publicado em revista científica indexada na área de ensino da CAPES 

(Qualis/CAPES 2013-2016: B1), o qual buscou evidenciar questões/dificuldades 

relativas ao ensino inclusivo de estudantes com DI ou DM e suas implicações no 

contexto da EPT. 
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3.2.3 ARTIGO 3: Práticas curriculares no âmbito da educação inclusiva: 

acessibilidade curricular, adaptação curricular e terminalidade específica 

 

 

OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. Práticas curriculares 

no âmbito da educação inclusiva:  acessibilidade curricular, adaptação curricular e 

terminalidade específica (EM PROCESSO DE ANÁLISE EM REVISTA CIENTÍFICA). 

 

 

 Artigo a ser publicado em revista científica indexada na área de ensino da 

CAPES (Extrato “A” do Qualis/CAPES 2013-2016), que buscou problematizar as 

políticas e práticas curriculares propostas, e atualmente questionadas, no contexto da 

EE e inclusiva, com destaque para as adaptações curriculares, as quais amparam a 

aplicação da Terminalidade Específica, tema foco da presente tese. 

 Assim, buscou-se examinar alguns dos diversos termos/conceitos, 

relacionados às práticas curriculares que têm sido adotados no âmbito da Educação 

Inclusiva e suas repercussões para os processos de ensino/aprendizagem dos 

estudantes público da EE. 

 

  

Práticas curriculares no âmbito da educação inclusiva:  acessibilidade 
curricular, adaptação curricular e terminalidade específica 

 

Curriculum practices for inclusive education: curriculum accessibility, 
curriculum adaptation and specific terminality 

 
Prácticas curriculares en el contexto de la educación inclusiva: 

accesibilidad curricular, adaptación curricular y terminalidad específica 
 

 

RESUMO  

As práticas curriculares que visam à inclusão de estudantes público da Educação 
Especial têm sido motivo de discussão no âmbito brasileiro. Assim, o presente estudo 
se propõe a examinar alguns dos diversos termos/conceitos, relacionados às práticas 
curriculares, que têm sido adotados no âmbito da Educação Inclusiva e suas 
repercussões para os processos de ensino e aprendizagem dos estudantes público 
da Educação Especial. O estudo, com aporte na sociologia crítica de currículo, possui 
abordagem qualitativa e foi desenvolvido pela via do estudo bibliográfico. Assim, 
evidencia que as adaptações curriculares e a terminalidade específica, enquanto 
estratégias previstas na legislação brasileira, têm assumido diferentes conotações 
práticas, possibilitando serem reconhecidas como recursos excludentes que precisam 
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ser superados por propostas mais alinhadas à ideia de acessibilidade curricular. 
Contudo, tais propostas não demonstram ser de todo novas e harmoniosas. Assim, 
percebe-se que as políticas curriculares inclusivas precisam ser mais objetivas a fim 
de minimizarem as possibilidades de interpretação e aplicação prática equivocadas. 
Nesse sentido, acredita-se que seria mais vantajoso investir no esclarecimento e na 
complementação das políticas/orientações curriculares existentes, ao invés de propor 
superá-las por meio da adoção de novos termos/conceitos.  
 
Palavras-chave: Ensino; Currículo; Educação Especial; Inclusão.  

 

 

ABSTRACT  

Curriculum practices aiming the inclusion of the target public of Special Education have 
been under discussion in Brazil. Therefore this study investigates terms/concepts 
regarding curriculum practices that have been adopted within the scope of Inclusive 
Education along with some consequences for teaching and learning processes of the 
target public of Special Education. It is a qualitative research, through a bibliographic 
study based on the critical sociology of the curriculum. It demonstrates that strategies 
foreseen under Brazilian legislation such as curriculum adaptations and specific 
terminality have taken different practical connotations so as to be seen as excluding 
resources to be overcome defining proposals aligned more closely to the idea of 
curriculum accessibility. However such proposals are not at all new and balanced. 
Thus, it is clear that inclusive curriculum policies require more objectivity to reduce the 
possibilities of misinterpretation and errors on practical application. In this regard, it 
would be more appropriate to inform and complement current curriculum 
policies/guidelines instead of trying to overcome them with the adoption of new 
terms/concepts.  
 
Keywords: Teaching; Curriculum; Special Education; Inclusion.  
 

RESUMEN  

Las prácticas curriculares dirigidas a la inclusión de estudiantes públicos de Educación 
Especial han sido un tema de discusión en el ámbito brasileño. Así, el presente estudio 
tiene como objetivo examinar algunos de los diversos términos/ conceptos 
relacionados con las prácticas curriculares, que se han adoptado en el ámbito de la 
Educación Inclusiva y sus repercusiones en los procesos de enseñanza y aprendizaje 
de los estudiantes públicos de Educación Especial. El estudio, basado en la sociología 
crítica del currículo, tiene un enfoque cualitativo y fue desarrollado mediante un 
estudio bibliográfico. Así, muestra que las adaptaciones curriculares y la terminalidad 
específica, como estrategias previstas por la legislación brasileña, han asumido 
connotaciones prácticas diferentes, lo que les permite ser reconocidas como recursos 
excluyentes que necesitan ser superados por propuestas más alineadas con la idea 
de accesibilidad curricular. Sin embargo, estas propuestas no resultan en absoluto 
novedosas y armoniosas. Por lo tanto, se percibe que las políticas curriculares 
inclusivas deben ser más objetivas para minimizar las posibilidades de mala 
interpretación y aplicación en la práctica. En este sentido, se considera que sería más 
ventajoso invertir en la clarificación y complementación de las políticas/directrices 
curriculares existentes, en lugar de proponer su superación mediante la adopción de 
nuevos términos/conceptos.  
 
Palabras clave: Enseñanza; Plan de estudios; Educación especial; Inclusión.  
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Introdução 

Apesar de não ser pretensão do presente estudo aprofundar-se nas teorias de 

currículo, as quais, por sinal, apresentam questões bastante complexas (YOUNG, 

2014), cumpre reconhecer alinhamento com a perspectiva crítica de currículo 

(SACRISTÁN, 2000; LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012; YONG, 2013; 2014), em 

detrimento de ideias mais tradicionais, de cunho tecnicista. 

Nesse sentido, acredita-se que o currículo escolar vivenciado nas instituições 

escolares não representa o restrito cumprimento das prescrições governamentais na 

medida em que, mesmo sendo influenciado pelas políticas curriculares globais e 

locais, também sofre interferência do contexto sócio-histórico-cultural em que se 

insere e passa pela interpretação dada pelos sujeitos que o experienciam 

(SACRISTÁN, 2000; LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012; MELO; ALMEIDA; LEITE, 

2018). 

Trata-se, segundo Young (2013), de compreender o currículo como o conjunto 

de conhecimentos especializados a que os estudantes têm direito, referente ao 

"conhecimento poderoso", enquanto conhecimento escolar que se diferencia do 

conhecimento cotidiano, relativo ao melhor conhecimento disponível em cada campo 

do conhecimento, sem deixar de reconhecer a característica falível e não estática da 

produção do conhecimento e da ciência. Desse modo, o currículo deve ser 

considerado como 

 

um objeto de prática e reflexão que opera dentro de dois tipos de restrições: 
de um lado, as do poder e da política; e, de outro, as restrições 
epistemológicas, segundo as quais, independentemente da distribuição do 
poder, a maneira pela qual o conhecimento é “selecionado, organizado e 
sequenciado” (para usar a conhecida frase de Bernstein) tem consequências 
para quem aprende e para o que se aprende na escola (YOUNG, 2013, p. 
234). 

 

Assim, as práticas curriculares, foco do presente estudo, constituem a 

materialização do currículo escolar, correspondendo ao currículo vivido/praticado nos 

contextos escolares, influenciadas tanto pelo currículo prescrito oficialmente, pelas 

políticas curriculares, como pelas escolhas do professor e pelas demais práticas 

escolares (MELO; ALMEIDA; LEITE, 2018), uma vez que o currículo se constitui pela 

interseção de diversas práticas (SACRISTÁN, 2000). 

Portanto, as práticas curriculares e pedagógicas se dão "em torno do currículo" 

(SACRISTÁN, 2000, p. 26), sendo "entendidas como as ações envolvidas na 

elaboração e implementação de currículo" (LUNARDI, 2018, p. 4). 
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Assim, no Brasil, são prescritas algumas políticas curriculares para o contexto 

de Educação Inclusiva (EI) (BRASIL, 1996; 1998; 2001; 2008; 2009; 2015), as quais 

são decorrentes de acordos mundiais (UNESCO, 1990; 1994; BRASIL, 2009) e se 

manifestam em diversificadas práticas curriculares inclusivas. Segundo Sacristán 

(2000), as políticas curriculares representam 

 
Um aspecto específico da política educativa, que estabelece a forma de 
selecionar, ordenar e mudar o currículo dentro do sistema educativo, 
tornando claro o poder e a autonomia que diferentes agentes têm sobre ele, 
intervindo dessa forma, na distribuição do conhecimento dentro do sistema 
escolar e incidindo na prática educativa, enquanto apresenta o currículo a 
seus consumidores, ordena seus conteúdos e códigos de diferentes tipos. 
(SACRISTÁN, 2000, p. 109). 

 

Nesse sentido, diversos termos e conceitos têm sido comumente empregados 

em estudos brasileiros sobre práticas curriculares direcionadas a estudantes público 

da Educação Especial (EE) sem, contudo, representarem algum consenso em torno 

do tema (ARAÚJO, 2019; PIRES; MENDES, 2019; OLIVEIRA et al., 2022).  

Sobre esse aspecto, o estudo de Araújo (2019, p. 28) registra que, "ao buscar 

na literatura específica pesquisas sobre as mudanças que se fazem necessárias no 

currículo escolar para que a instituição se torne mais inclusiva", encontra-se a 

utilização de diferentes termos pelos autores, como: 

adaptação/adequação/flexibilização curricular, adaptação razoável, diferenciação 

curricular, acessibilidade curricular, entre outros. 

O uso de nomenclaturas diferenciadas tem representado algumas interpretações 

teóricas diversificadas no campo da EI, o que tem sido reforçado pelas políticas 

curriculares voltadas para o público da EE que também têm empregado termos 

diversos, com textos pouco objetivos e esclarecedores (PIRES; MENDES, 2019; 

ARAÚJO, 2019). 

De acordo com Xavier (2018, p. 50), essa falta de padronização de "conceitos 

referentes ao currículo, para os alunos público-alvo da Educação Especial, não 

contribui em nada para a compreensão da proposta educacional inclusiva". 

Numa análise da trajetória das nomenclaturas utilizadas nas normativas relativas 

às políticas de EE, realizada por Araújo (2019, p. 40), foram identificados quatro 

momentos que se sucederam na construção e conceituação dos termos: "(1) 

introdução de adaptações curriculares, (2) substituição por adequações, (3) 

complementação com flexibilizações e (4) deslocamento com os termos 

acessibilidade curricular e adequações razoáveis".  
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Segundo Garcia e Michels (2018, p. 54–55), é possível observar, tanto nas 

políticas de EE como na produção acadêmica da área, um deslocamento do "currículo 

individualizado", enquanto aquele proposto na perspectiva da segregação/integração 

(anos 1970 e 1980), para a "individualização do currículo", já numa perspectiva de 

inclusão (anos 1990 aos dias atuais).  

As autoras constatam que, na perspectiva atual de individualização do currículo, 

diferentes conceitos são apresentados nas discussões curriculares, mas tanto as 

políticas como as produções acadêmicas consultadas defendem "um currículo comum 

que deve ser acessado individualmente" e a "natureza não substitutiva da educação 

especial, uma perspectiva inclusiva e um enfoque educacional e escolar" (GARCIA; 

MICHELS, 2018, p. 63). 

Apesar das constantes alterações de termos relativos ao currículo escolar na EI, 

tais ações não têm sido acompanhadas de avanços nas práticas pedagógicas 

(XAVIER, 2018). 

Contudo, independentemente da nomenclatura, ações e ajustes que incidam no 

currículo regular e nas práticas curriculares para possibilitar aprendizagens por parte 

de estudantes público da EE constituem seu direito. E, apesar de, contraditoriamente, 

não estarem previstas no documento mais recente e de referência para práticas 

curriculares de âmbito nacional, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 

2018), a qual não apresenta subsídios que ampare a EE (SANTOS; OBANDO; 

CAVALCANTI, 2021), possuem sustentação em diversos outros dispositivos legais. 

Tais ações/ajustes curriculares são amparados na Constituição Federal 

(BRASIL, 1988) que, no seu artigo 208, garante o atendimento educacional 

especializado às pessoas com deficiência, e na Declaração de Salamanca (UNESCO, 

1994), da qual o Brasil é signatário, que orienta que os sistemas de ensino inclusivos 

devem responder às necessidades dos estudantes com deficiência, considerando as 

diferentes formas e ritmos de aprendizagem e garantindo, entre outras condições, 

estratégias e currículo apropriado. 

Respaldam-se, ainda, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), que, no artigo 59, prevê que os sistemas de ensino deverão assegurar aos 

estudantes público da EE "currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 

organização específicos, para atender às suas necessidades" (BRASIL, 1996); além 

dos artigos 24 da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (BRASIL, 2009) e 28 da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (BRASIL, 2015), 

os quais preveem o atendimento especializado, com medidas de apoio e adaptações 
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razoáveis, de acordo com as necessidades individuais e características dos 

estudantes com deficiência, de modo a garantir o seu acesso ao currículo. 

Nesse sentido, o presente estudo se propõe a examinar alguns dos diversos 

termos/conceitos, relacionados às práticas curriculares, que têm sido adotados no 

âmbito da EI, e suas repercussões para os processos de ensino e de aprendizagem 

de estudantes público da EE. 

Para tanto, ampara-se numa abordagem qualitativa (MINAYO, 2015), pela via do 

estudo bibliográfico, buscando estabelecer relações entre as prescrições iniciais das 

políticas curriculares inclusivas brasileiras e as discussões acadêmicas mais atuais. 

 

Adaptações curriculares 

A adoção do termo adaptação curricular, no contexto da EE no Brasil, não 

configura novidade, e, conforme observam Pires e Mendes (2019, p. 395), "grande 

parte das políticas construídas para esse fim, entre os anos 1990 até os dias atuais, 

são decorrentes de acordos mundiais", como a Declaração de Salamanca 

(UNESCO,1994). 

 Trata-se, segundo Araújo (2019), de um termo ainda em construção e 

apreensão, pois vem passando ao longo do tempo por alterações que incidem na sua 

nomenclatura e compreensão. 

A operacionalização da EE e Inclusiva pelos sistemas de ensino, prescrita nas 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001), 

prevê, entre outras coisas, a realização de  

 
flexibilizações e adaptações curriculares, que considerem o significado 
prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e 
recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao 
desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais 
especiais (BRASIL, 2001, p. 22). 

 

O conceito de adaptações curriculares, enquanto orientação inicial de 

política/prática curricular inclusiva brasileira, ganhou destaque no país, 

especialmente, a partir da publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs): 

adaptações curriculares (BRASIL, 1998), constituindo-se estratégias educacionais 

necessárias perante as dificuldades apresentadas pelos estudantes público da EE. 

Pressupõe-se que, quando necessário, seriam realizadas adaptações do currículo 

regular, de modo a "torná-lo apropriado às peculiaridades dos alunos com 

necessidades especiais. Não um novo currículo, mas um currículo dinâmico, alterável, 
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passível de ampliação, para que atenda realmente a todos os educandos" (BRASIL, 

1998, p. 33). 

Nesse sentido, as adaptações curriculares são justificadas pelo entendimento de 

que 

 
cada aluno tem peculiaridades específicas e especiais, e que para atendê-las 
temos, às vezes, que fazer ajustes e adaptações no currículo regularmente 
proposto para os diferentes níveis da escolaridade, de forma a garantir as 
condições (respostas educacionais) que lhes são necessárias para acessar 
o conhecimento disponível como qualquer um de seus demais colegas 
(ARANHA, 2000, p. 7). 

 

Logo, as adaptações curriculares se apresentam como uma prática curricular 

alinhada à perspectiva inclusiva, como forma de efetivação da inclusão escolar 

(HEREDERO, 2010), em superação às perspectivas anteriores de segregação e 

integração, na medida em que "focalizam as capacidades, o potencial, a zona de 

desenvolvimento proximal8 (nos termos de Vygotsky) e não se centralizam nas 

deficiências e limitações do aluno, como tradicionalmente ocorria" (BRASIL, 1998, p. 

38). 

Segundo Oliveira et al. (2022, p. 209), o fato de que os estudantes, em geral, 

não aprendem da mesma forma demarca, principalmente no contexto de EI, a 

necessidade "de que os componentes curriculares sofram adequações para que todos 

possam desses se apropriar". Assim, as adaptações curriculares contribuem "na 

democratização (execução) dos conteúdos curriculares aprendidos por alunos com ou 

sem deficiência" (OLIVEIRA et al., 2022, p. 209). 

Referem-se, então, a medidas pedagógicas que podem ocorrer em diversos 

âmbitos: no projeto pedagógico da escola (currículo escolar), na sala de aula e nas 

atividades (no currículo desenvolvido ou no plano de ensino) e, "somente quando 

absolutamente necessário, aplicam-se ao aluno individualmente" (BRASIL, 1998, p. 

59). Por isso, "não devem ser entendidas como um processo exclusivamente 

individual ou uma decisão que envolve apenas o professor e o aluno" (BRASIL, 1998, 

p. 40). 

Observa-se, ainda, que, em sua proposição inaugural, as adaptações 

curriculares foram planejadas para duas possibilidades de implementação, uma mais 

ampla, sem intervenção direta no currículo regular: as adaptações de pequeno porte 

 
8 Refere-se ao conceito de Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI), termo corretamente traduzido 
para o português segundo Prestes (2012).   
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ou não significativas; e outra mais restrita, que intervém diretamente no currículo 

regular: as adaptações de grande porte ou adaptações significativas (BRASIL, 1998).  

As adaptações de pequeno porte/não significativas são desenvolvidas no âmbito 

da atuação do professor e constituem formas de possibilitar o acesso ao currículo, por 

parte de estudantes público da EE, sem que sejam feitas alterações em seus 

componentes básicos (ARANHA, 2000; HEREDERO, 2010). 

As adaptações de grande porte/significativas, por sua vez, constituem-se ajustes 

de maior incidência sobre o currículo regular, necessários para atender a 

peculiaridades dos estudantes, público da EE, com alteração de componentes 

básicos, por eliminação ou introdução de outros complementares/alternativos, as 

quais dependem de decisões/ações que extrapolam a autonomia do professor 

(ARANHA, 2000a; HEREDERO, 2010).  

Todavia, há que se destacar que as adaptações de grande porte são previstas 

para os casos em que houver discrepância entre as necessidades do estudante e as 

exigências do currículo regular, e somente deverão ser realizadas após amplo estudo 

de caso por equipe multiprofissional e família dos alunos, e após implementadas 

outras possibilidades de adaptações com vista ao acesso ao currículo regular. Além 

disso, de antemão, toda adaptação deve ser planejada de modo a favorecer "a 

aprendizagem de todos os alunos; os objetivos são acrescentados, eliminados ou 

adaptados de modo que atenda às peculiaridades individuais e grupais na sala de 

aula" (BRASIL, 1998, p. 42). Isso acontece porque 

 
Não se trata aqui de “abrir mão” da qualidade do ensino, ou de empobrecer 
as expectativas educacionais para os alunos, mas de permitir a alunos com 
deficiência que apresentam necessidades educacionais especiais o alcance 
de objetivos educacionais que lhe sejam viáveis e significativos, em ambiente 
inclusivo, na convivência com seus pares (ARANHA, 2000a, p. 12).  

 

Assim, pode-se inferir que as adaptações curriculares de grande 

porte/significativas devem/deveriam, sempre que possível, serem planejadas e 

desenvolvidas para toda a turma de alunos, ou na impossibilidade disso, 

devem/deveriam restringir-se para atender uma menor parcela de estudantes que 

apresentem comprometimentos mais severos e características particulares, que não 

se beneficiem, exclusivamente, de adaptações de pequeno porte para acesso ao 

currículo regular e exijam diferentes práticas para que haja desenvolvimento e 

aprendizagem.  
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A acessibilidade curricular: uma mudança de perspectiva? 

A proposta de acessibilidade curricular tem se apresentado como uma 

perspectiva de política e práticas curriculares, em atendimento a estudantes público 

da EE, que busca superar práticas anteriormente concebidas no contexto da política 

de EI brasileira, como as adaptações curriculares, as quais passam a ser entendidas 

como práticas excludentes de estudantes por motivo de deficiência, justificadas pelos 

diversos usos dados nos contextos de ensino regular. 

Sobre esse aspecto, o estudo de Xavier (2018) registra que as adaptações/ 

adequações/ flexibilizações curriculares têm se constituído como formas de 

diferenciação curricular, que favorecem a construção de currículos paralelos e, por 

isso, constituem discriminação pela deficiência. 

Segundo a autora, na proposta de diferenciação curricular implementada nas 

escolas, "o currículo não é questionado, nem varia em função dos sujeitos aos quais 

se direciona. Ou seja, é uma medida que responsabiliza os sujeitos e não problematiza 

as reais questões que envolvem o fazer pedagógico" (XAVIER, 2018, p. 72). 

Para Haas (2016, p. 103), as práticas escolares de adaptação curricular têm sido 

reducionistas, pois têm se relacionado, restritamente, à "redução de conteúdo ou 

alargamento do tempo dedicado à tarefa", promovendo compreensões simplistas do 

currículo. Nesse contexto, o currículo é entendido como "listagem de conteúdos e que 

trata a deficiência como uma barreira preponderantemente orgânica, intrínseca ao 

sujeito, descaracterizando a influência do contexto social" (HAAS, 2016, p. 103). 

Segundo a autora, na comparação com imagens evocadas do cotidiano escolar, 

é possível compreender os efeitos de tais práticas reducionistas, registrando que 

 
Ao considerarmos as “adaptações, adequações ou flexibilizações 
curriculares”, torna-se possível associar as práticas restritivas ao acesso ao 
conhecimento, por meio da limitação ou simplificação dos conteúdos a serem 
abordados. Podemos ainda evocar as práticas não-diretivas nas quais não 
há um olhar rigoroso em relação ao tempo escolar, configurando o ato de 
alargamento ou de restrição do tempo de dedicação a uma atividade, sem 
uma intencionalidade coerente entre a tarefa e o objetivo a ser atingido 
(HAAS, 2016, p.98). 

 

Assim, Correia (2016) aponta que é preciso superar a proposta de adaptação 

curricular na medida em que nela 

 
a participação do sujeito com deficiência é limitada, de modo que seu 
processo de escolarização corre em paralelo, sem que haja trocas 
significativas com o todo, com o ambiente, com seus pares e que, sobretudo, 
nenhuma mudança precise ser feita no currículo comum (CORREIRA, 2016, 
p. 146). 
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A acessibilidade curricular, em oposição à adaptação curricular, dispensa as 

estratégias de mudança de objetivos ou de critérios de avaliação. Propõe o 

questionamento do caráter rígido do currículo regular e advoga o uso de 

procedimentos comuns a todos os alunos, que contemplem, em sua concepção, a 

utilização de recursos acessíveis. Assim, "se afasta da ideia de simplificação, de 

redução, e se aproxima da ideia de 'apoio', de tornar possível a efetiva participação 

no processo coletivo de vivência do currículo" (CORREIA, 2016, p. 155).  

Segundo Haas e Baptista (2015, p. 1), o conceito de acessibilidade curricular 

tem representado a "forma de nomeação mais recente nos documentos oficiais da 

política brasileira, tratando o direito de acesso ao conhecimento pelos sujeitos da 

educação especial como premissa fundamental do trabalho pedagógico". 

Nesse sentido, Xavier (2018) compreende os conceitos de acessibilidade 

curricular e de adaptações razoáveis (prevista na LBI) como propostas compatíveis 

com a perspectiva da EI, tendo em vista que se amparam na "ideia de manutenção de 

um currículo comum para todos, podendo se tornar acessível por meio da diversidade 

de práticas pedagógicas" (XAVIER, 2018, p. 67).   

Assim, "a forma de conceber, planejar e praticar o currículo na escola" precisaria 

contemplar e "assumir a diferença como constituição da ontogenia humana" (HAAS; 

BAPTISTA, 2015, p. 4). 

Contudo, observa-se que não se trata de uma perspectiva de todo nova e nem 

de todo harmoniosa, na medida em que, sobre a chancela da acessibilidade curricular, 

que se apresenta como orientação para as práticas de ensino inclusivo, outros pontos 

de vista têm se apresentado, inclusive buscando referências nas primeiras propostas 

de práticas curriculares direcionadas a estudantes público da EE no Brasil, e ainda 

vigentes na legislação (BRASIL, 1996; 2001) e presentes nas produções 

acadêmicas9. 

Nesse sentido, estudos como de Araujo (2019) e Lima (2020) identificam as 

adaptações/adequações curriculares como práticas necessárias para o alcance da 

acessibilidade curricular. Compreendem que a realização de adequações/adaptações 

curriculares, inclusive individualizadas, é crucial para se ter aproveitamento curricular, 

para acesso ao currículo.  

 
9 Em uma busca rápida no Google Acadêmico, no dia 24/08/21, relativa a termos constantes no título 
de publicações dos últimos cinco anos (2016 a agosto de 2021), foram identificados: 38 trabalhos com 
o termo "adaptação curricular"; 14 trabalhos com "diferenciação curricular"; 8 trabalhos com 
"acessibilidade curricular" e 5 trabalhos com "adaptação razoável". 
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Ainda na defesa da acessibilidade curricular, estudos recentes como de Lima e 

Cabral (2020) e de Cabral (2021) demarcam a necessidade de estabelecimento de 

práticas de diferenciação curricular para garantia de acessibilidade curricular, como 

forma de legitimar os direitos dos estudantes com deficiências. Assim, contemplam a 

realização de adequações curriculares e pedagógicas para atendimento às 

necessidades desses estudantes, registrando "serem legais quaisquer propostas que 

tenham a finalidade de adequar o currículo de discentes com deficiências na 

Educação Superior" (LIMA; CABRAL, 2020, p. 1113). 

 

O ensino diferenciado/diferenciação curricular 

Atualmente, buscando maior alinhamento com a perspectiva da acessibilidade 

curricular, diversas nomenclaturas têm sido adotadas em substituição às adaptações, 

adequações ou flexibilizações curriculares. Esse movimento ocorre, principalmente, 

em razão da interpretação e utilização incoerente que foi dada aos referidos 

termos/conceitos em alguns contextos, indo em direção diversa à perspectiva da EI, 

conforme observam Marin e Braun (2020, p. 18) sobre as adaptações curriculares: 

 
vimos, no decorrer dos anos, esse conceito ser aplicado de modo prático 
como uma minimização do currículo, principalmente para estudantes com 
deficiência intelectual, ou seja, adaptações como 'cortes' nos conteúdos e até 
nos objetivos, levando quase à elaboração de um currículo paralelo, o que 
não era a proposição.  

 

Nesse cenário, termos como diferenciação curricular ou pedagógica, ensino 

diferenciado e diferenciação do ensino têm sido empregados para tratar das práticas 

curriculares relativas ao atendimento aos estudantes público da EE e à diversidade 

dos estudantes em geral, no sentido de dar outro encaminhamento para as ações 

necessárias no âmbito do ensino regular inclusivo. Afirma-se que as "práticas 

pedagógicas dos professores precisam responder às necessidades diversificadas dos 

alunos" (SANTOS; MENDES, 2021, p. 41) com vistas a proporcionar acesso ao 

currículo regular. 

Todavia, Santos e Mendes (2021, p. 41) nos alertam que esses termos, "apesar 

de partilharem a mesma ideia, partem de abordagens teóricas/filosóficas e propostas 

de transposição para a prática que nem sempre convergem entre si". 

Sobre esse aspecto, cumpre sublinhar que a BNCC (BRASIL, 2018, p. 16), 

apesar de constituir o documento mais recente de referência nacional para a 

construção e prática dos currículos da educação básica, ao fazer referência à 

diversidade dos estudantes e daqueles com deficiência, somente reconhece "a 
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necessidade de práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação curricular" sem 

explicitar a abordagem teórica pretendida, apenas referenciando a LBI, a qual não faz 

qualquer menção ao termo "diferenciação curricular". 

Segundo Tomlinson (2008, p.10) o ensino diferenciado parte de uma perspectiva 

que reconhece a heterogeneidade dos estudantes em geral, e não somente dos que 

apresentam dificuldade de aprendizagem, compreendendo que possuem ritmos de 

aprendizagem, capacidade de raciocínio e compreensão de ideias diferentes, e busca 

ofertar um ambiente onde sejam permitidos "ritmos de ensino flexíveis, abordagens e 

meios de expressão de aprendizagem que correspondam às diferentes necessidades 

dos alunos", sem perder de vista o currículo regular. 

Assim, o ensino diferenciado justifica-se, na medida em que "um tipo de ensino 

'pronto a vestir - tamanho único' não irá servir - exatamente como acontece com 

roupas de tamanho único - a alunos com diferentes necessidades, mesmo que estes 

tenham a mesma idade cronológica" (TOMLINSON, 2008, p. 9). 

Nesta proposta, é primordial conhecer os alunos com base no processo 

avaliativo que, necessariamente, contempla "três fatores que orientam a diferenciação 

do ensino: nível de preparação, interesses e perfil de aprendizagem" (SANTOS; 

MENDES, 2021, p. 42). 

Glat e Estef (2021, p. 163) comungam com essa ideia da avaliação no processo 

formativo compreendendo-a como uma forma de obter "estratégias de intervenção 

pedagógica que flexibilizem o ensino, considerando as adaptações necessárias para 

contemplar a singularidade de cada sujeito, sem deixar de atender ao processo de 

escolarização".  

De acordo com Maia e Freire (2020, p. 23), planejar um ensino diferenciado é 

como construir diferentes roteiros para os mesmos objetivos de aprendizagem, "ou 

como ser o gestor de um restaurante (o professor) e ter à disposição de todos os 

clientes (alunos) um menu variado (conteúdo, processo e produto diferenciados), que 

satisfaça os diferentes gostos (perfil de aprendizagem)". Porém, nessa proposta, não 

cabem ações de diferenciação individuais para alunos com deficiência. 

Na mesma linha do ensino diferenciado, a proposta de diferenciação pedagógica 

busca favorecer o acesso de cada estudante ao currículo escolar, por meio do 

planejamento e oferta de ações pedagógicas que considerem a condição de cada 

estudante (MARIN; BRAUN, 2020). Desse modo, possibilita a diferenciação de 

"percursos de aprendizagem sem inibir os processos coletivos e sem bloquear o 

acesso aos objetivos comuns" (SILVA; LEITE, 2015, p. 49). 
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Segundo Pacheco (2008, p. 182), o conceito de diferenciação curricular 

"representa, essencialmente, mudanças na metodologia e na avaliação, pressupondo 

que os alunos têm um mesmo percurso nas suas opções, mas que uns precisam de 

seguir caminhos diferentes para que todos possam atingir o sucesso educativo". 

Para Roldão e Almeida (2018, p. 40), "diferenciar significa definir percursos e 

opções curriculares diferentes para situações diversas", de modo a potencializar 

aprendizagens para todos. Nesse sentido, diferenciar consiste em "estabelecer 

diferentes vias tendo em conta os pontos de partida", sem, contudo, pré-estabelecer 

diferentes níveis de chegada.  

Assim, na gestão do currículo, ele pode ser diferenciado em vários níveis: ao 

nível do projeto escolar, ao nível dos projetos curriculares das turmas ou grupos de 

alunos e ao nível dos modos de ensinar e organizar o trabalho dos alunos (ROLDÃO; 

ALMEIDA, 2018). 

Também chamadas de diversificações curriculares, as diferenciações 

constituem formas importantes de possibilitar a participação de estudantes com 

deficiência intelectual (DI) nas ações de ensino, conforme observaram Pletsch, Souza 

e Orleans (2017, p. 270): "A diversificação curricular nos parece um aspecto central 

para efetivar a inclusão e a escolarização de pessoas com deficiência intelectual".  

Coadunando com tal afirmação, o estudo de Glat e Estef (2021, p. 163) revela 

que grande parte desses estudantes com DI demandará diferenciação ou 

flexibilização do ensino e "algum nível de adaptação dos métodos e dos 

procedimentos avaliativos, seja de conteúdo, de forma, de tempo e/ou de espaço de 

realização das provas e testes".  

 

Adaptação curricular e diferenciação curricular: possíveis aproximações 

Observa-se que a defesa mais radical da acessibilidade curricular como 

superação da proposta de adaptação curricular tem se justificado muito mais pelas 

equivocadas formas de interpretação e implementação da adaptação curricular do que 

pelas divergências conceituais (CORREIA, 2016; HAAS, 2016; XAVIER, 2018). 

Nesse contexto, a diferenciação curricular ou o ensino diferenciado têm sido 

concebidos como propostas alinhadas, de certa maneira, à perspectiva da 

acessibilidade curricular, levando em consideração as diferenças dos estudantes e 

suas realidades no ato de planejar o currículo regular. Já a adaptação curricular tem 

sido interpretada a partir da avaliação de práticas errôneas, como um remendo, mal 
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planejado, ao currículo regular, em detrimento do resgate de suas proposições 

teóricas originárias (BRASIL, 1998). 

Todavia, faz-se necessário considerar que tanto as adaptações curriculares 

como as diferenciações curriculares/ensino diferenciado atuam direta ou 

indiretamente sobre o currículo, muitas vezes tido como algo 

padronizado/estabelecido e de pouca maleabilidade. 

Sob esse aspecto, Silva e Leite (2015) destacam a necessidade de professores 

e escolas atuarem como efetivos gestores curriculares, exercendo seu poder 

deliberativo no sentido de adaptarem as propostas curriculares nacionais às 

realidades locais e dos estudantes que atendem, ao invés de interpretarem o currículo 

nacional como um programa, um manual a ser simplesmente seguido. Assim, as 

autoras afirmam que: 

 
diferenciação curricular passa, pois, pela capacidade de os agentes 
educativos e as próprias organizações escolares assumirem a 
responsabilidade da adequação e gestão do currículo localmente, isto é, 
diferenciando percursos curriculares de acordo com o ponto de partida da 
população que servem, mas visando um ponto de chegada tanto quanto 
possível igual para todos – garantindo, assim, a equidade no ensino (SILVA; 
LEITE, 2015, p. 49). 

 

De igual modo, também se propõem as adaptações curriculares, na medida em 

que:  

 
Pressupõem que se realize a adaptação do currículo regular, quando 
necessário, para torná-lo apropriado às peculiaridades dos alunos com 
necessidades especiais. Não um novo currículo, mas um currículo dinâmico, 
alterável, passível de ampliação, para que atenda realmente a todos os 
educandos (BRASIL, 1998, p. 33). 

 

Assim, observa-se que ambos os termos, adaptações e diferenciações 

curriculares, têm sustentado a necessidade de que todo e qualquer estudante tenha 

acesso ao currículo regular, concebendo o currículo como algo vivo, flexível e em 

constante mudança, podendo diferenciar-se quanto ao nível de intervenção/alteração 

que admitem no currículo regular para atendimento à necessidade dos estudantes 

público da EE. 

A diferenciação curricular/ensino diferenciado é proposto como uma 

possibilidade de realização de percursos diferenciados, com oferta de apoios e 

atividades diversificadas, de modo que atendam, com equidade, às diferentes 

necessidades dos alunos, e que, assim, todos tenham oportunidade de ascender ao 

currículo regular (ROLDÃO; ALMEIDA, 2018; PACHECO, 2008; TOMLINSON, 2008). 
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Tal aspecto nos remete a uma reafirmação, sob novos termos, das adaptações 

curriculares de pequeno porte ou não significativas. 

Nesse sentido, a proposta de adaptação curricular também visa à acessibilidade 

curricular, visto que as respostas às necessidades dos estudantes público da EE 

devem incidir na adaptação progressiva do currículo regular, e não por meio de um 

currículo novo, buscando favorecer a aprendizagem de todos os estudantes. Assim, 

"os objetivos são acrescentados, eliminados ou adaptados de modo que atendam às 

peculiaridades individuais e grupais na sala de aula" (BRASIL, 1998, p. 42). 

É incontestável, no contexto do ensino inclusivo, a defesa e a busca por 

proporcionar acesso ao currículo regular, para todos os alunos, já que a inclusão não 

se efetiva somente pela matrícula escolar.  

Contudo, ao voltar o olhar para a proposta de diferenciação curricular/ensino 

diferenciado que, diferente da adaptação curricular, aparenta não admitir nenhuma 

mudança significativa no currículo regular para atendimento ao estudante público da 

EE, algumas questões se apresentam:   

• Partindo do pressuposto de que todas as pessoas, independentemente de 

condição, têm possibilidade de aprender e se desenvolver em algo, será que podemos 

afirmar que todos os estudantes público da EE terão condições de ascender aos 

currículos regulares, mesmo que seja o currículo básico/essencial (relativo aos 

conhecimentos estabelecidos socialmente como necessários para o desenvolvimento 

dos sujeitos), utilizando-se somente de estratégias de diferenciação curricular ou de 

adaptações curriculares não significativas?  

• E será que todas as pessoas, inclusive as que constituem o público da EE, 

precisam, necessariamente, acessar e ascender nos currículos regulares? Ou podem 

existir outros conhecimentos que têm igual ou maior importância? 

Nesse sentido, as adaptações curriculares significativas/de grande porte talvez 

tenham sido pensadas no sentido de atender uma pequena parcela dos estudantes, 

público da EE, que não conseguem, mesmo com a diversificação de recursos, apoios 

e estratégias para a facilitação da aprendizagem, apropriar-se dos conhecimentos 

socialmente estabelecidos como essenciais, ou seja, desenvolver as competências 

mínimas previstas no currículo regular. Considera-se que muitas vezes esses 

estudantes carecem de ter acesso a conhecimentos menos complexos, de 

desenvolver compreensões mais simples, porém mais úteis para seus cotidianos. 

Nesse aspecto, a proposta de diferenciação curricular/pedagógica defendida por 

Marin e Braun (2020), amparada numa proposta de acessibilidade curricular, 
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demonstra estabelecer similaridade com as adaptações curriculares significativas/de 

grande porte. As autoras elencam, como exemplo de uma das ações de diferenciação 

possíveis, a: 

 
Elaboração de objetivos diferenciados em relação ao tempo escolar, ou seja, 
alguns estudantes têm seus objetivos adequados às suas aprendizagens em 
andamento, independente do ano escolar que frequentam, pois há 
componentes curriculares e conceitos que levam mais tempo a serem 
construídos, e não será a retenção ou reprovação que garantirá a 
aprendizagem (MARIN; BRAUN, 2020, p. 18–19). 

 

É fato que se deve considerar a necessidade de mais tempo para a construção 

de determinados conhecimentos por parte de estudantes público da EE. No entanto, 

propor a adequação dos objetivos às aprendizagens em andamento do estudante, 

sem considerar o ano escolar que frequenta, resulta numa adaptação curricular 

significativa. 

Na medida em que se compreende que o estudante poderá dar continuidade aos 

componentes curriculares de anos anteriores no contexto dos anos subsequentes, 

propõe-se uma alteração significativa no currículo regular, com inserção de objetivos 

e conteúdos anteriormente não desenvolvidos pelo estudante, e não previstos em 

etapas subsequentes. Tais inserções tenderão a ocupar o tempo de desenvolvimento 

que seria requerido para outros componentes curriculares previstos para o ano escolar 

em curso, os quais precisão ser remanejados para o próximo ano escolar, 

estabelecendo uma continuidade nas adaptações curriculares significativas ou de 

grande porte. 

Corroboram essa interpretação os achados do estudo de Pires (2018), o qual 

depreende, a partir da análise de dissertações e teses disponíveis em banco da 

Capes, que 

 

as discussões referentes à diferenciação curricular, à adaptação curricular de 
grande porte e à flexibilização curricular se aproximam no sentido de buscar 
entender a necessidade de reflexão e mudanças curriculares em nível mais 
geral, que ultrapasse as disciplinas específicas da sala de aula regular e 
reorganize o currículo escolar e as práticas curriculares. (PIRES, 2018, p. 77). 

. 

Nesse sentido, Glat e Estef (2021) registram que, em alguns casos, há 

necessidade de realização de diferenciações curriculares mais significativas, de modo 

similar ao previsto nas adaptações curriculares de grande porte/significativas, 

entendendo que 

 
sem uma diferenciação ou flexibilização de objetivos e métodos pedagógicos, 
a maioria dos estudantes com deficiências, sobretudo aqueles que 
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apresentam dificuldades intrínsecas de aprendizagem, dificilmente 
alcançarão um patamar mínimo de êxito acadêmico (GLAT; ESTEF, 2021, p. 
162). 

 

Em vista disso, e considerando as concepções de adaptação curricular 

demarcadas nas políticas curriculares (BRASIL, 1998; 2001; ARANHA, 2001, 2001a) 

descritas anteriormente, parece que pouca novidade se apresenta na proposta de 

diferenciação curricular ou de ensino diferenciado na perspectiva da acessibilidade 

curricular, podendo constituir-se uma (re)afirmação das adaptações curriculares em 

novos termos. 

 

Adaptações curriculares e terminalidade específica 

Não é possível desconsiderar a necessidade, e também o direito, dos estudantes 

público da EE de terem acesso e desenvolverem-se nos conhecimentos 

mínimos/básicos (relativos ao máximo de aprendizagens comuns, e não ao 

empobrecimento do currículo) estabelecidos socialmente como importantes em cada 

etapa escolar.  

Contudo, como pontuam Glat e Estef (2021, p. 162), é "inquestionável que 

alunos com deficiência intelectual dificilmente terão condições de acompanhar a 

dinâmica do ensino comum sem flexibilizações pedagógicas que atendam diretamente 

às suas necessidades educacionais especiais". 

Assim, não se pode perder de vista o fato de que, apesar de em menor número, 

alguns estudantes, público da EE, mesmo tendo garantida uma diversidade de 

condições para acesso ao currículo, não conseguem progredir nele, o que somente 

pode ser verificado em processos contínuos de avaliação formativa, com registro dos 

esforços pedagógicos empreendidos, dos diversos recursos e estratégias 

empregados para proporcionar acessibilidade ao currículo, de modo a não se 

constituir um enfoque capacitista10.  

Nesse processo, sempre há algum progresso, que não deve deixar de ser 

reconhecido, porém, se não representa o alcance dos conhecimentos 

básicos/essenciais previstos para a conclusão de uma determinada etapa de 

escolaridade, não deveria ser reconhecido como tal, pois isso pode recair em uma 

armadilha encoberta de prática educacional inclusiva: a não reprovação ou 

aprovação/promoção automática. 

 
10 Capacitismo, segundo Vendramin (2019, p. 17), "é a leitura que se faz a respeito de pessoas com 
deficiência, assumindo que a condição corporal destas é algo que, naturalmente, as define como menos 
capazes". 
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Por outro lado, tendo em conta a perspectiva da acessibilidade curricular que 

desconsidera a possibilidade de realização de adaptações curriculares significativas, 

quando os estudantes público da EE não conseguirem progredir nos itens mais 

básicos, indispensáveis de um currículo regular, após implementadas diversas 

estratégias e recursos para proporcionar acesso ao currículo, e não obtiverem 

aprovação automática, vão ser reprovados continuamente, gerando retenção 

desmedida e defasagem idade- série.  

Nesse caso, pode-se acreditar que o estudante participará do fluxo 

"natural/comum" do processo de escolarização, como, por exemplo: podendo ser 

encaminhado para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) quando da defasagem 

idade-série, garantindo ao estudante público da EE o seu eterno lugar na 

escolarização.  

Todavia, também há a possibilidade de certificação por terminalidade específica 

(TE), conforme prevê a LDBEN (BRASIL, 1996), como possibilidade de registro de 

todo progresso verificado pelo estudante, inclusive aquelas aprendizagens não 

previstas no currículo regular, mas trabalhadas como forma de adaptação curricular, 

levando em consideração os conhecimentos (habilidades e competências) mais 

essenciais ao estudante e possíveis de serem estimulados a partir do seu ponto de 

partida (conhecimentos prévios), e que, mesmo não constituindo os conhecimentos 

básicos estabelecidos para determinada etapa de escolaridade, devem representar 

novos pontos de partidas para novas experiências educacionais. 

A TE constitui uma certificação diferenciada de escolaridade, amparada em 

avaliação pedagógica, direcionada a estudantes com grave DI ou deficiência múltipla 

(DM), que requeiram apoios intensos e adaptações curriculares significativas, que não 

consigam desenvolver-se nos conhecimentos básicos previstos para conclusão de 

etapa de escolaridade, como o domínio da leitura, da escrita e do cálculo na educação 

básica (BRASIL, 1996; 2001).  

Nesse sentido, as escolas devem proceder a "avaliação pedagógica, certificação 

e encaminhamento para alternativas educacionais que concorram para ampliar as 

possibilidades de inclusão social e produtiva dessa pessoa" (BRASIL, 2001, p. 28).  

Assim, diferentemente do que registra Haas (2016), a proposta de certificação 

por TE não encerra a trajetória de escolarização do estudante, mas propõe o seu 

encaminhamento para propostas educacionais mais condizentes com seu repertório 

de conhecimento e habilidades já desenvolvidas. 
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Observa-se que a TE assim como as adaptações curriculares enquanto recursos 

previstos na política de EI brasileira, têm sido constantemente questionadas e 

interpretadas como recursos que reforçam estigmas e exclusão por motivo de 

deficiência (IACONO, 2021), conforme demarca Haas (2016): 

 

o olhar de comiseração docente transforma a adaptação curricular em 
facilitação e promoção automática do estudante, o que tende a se configurar 
como apoio sem critério ao dispositivo da terminalidade específica, previsto 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394\96, artigo 59 
(BRASIL, 1996) e que “apressa” a desistência docente no investimento na 
trajetória do estudante com deficiência (HAAS, 2016, p. 98). 

 

Mais uma vez, registra-se um ponto de vista que parte de uma possível 

interpretação/utilização prática de um termo/conceito, sem problematizar sua 

proposição inicial no âmbito da política de EI. 

As adaptações curriculares e a TE estabelecem estreita relação, na medida em 

que essa última somente se processa após a realização da primeira. Nesse sentido, 

quando se propõe superar a proposta de adaptação curricular, já era de se esperar 

que o mesmo ocorresse com a TE. 

É verdade que a TE constitui um tema controverso, com regulamentação pouco 

objetiva e que possibilita interpretações dúbias (AUTORES, 2020). Contudo, assim 

como no caso das adaptações curriculares, deve-se atentar à análise de até que ponto 

constitui, em sua gênese, um dispositivo de exclusão ou trata-se de um dispositivo 

que tem sido usado, equivocadamente, a favor de práticas excludentes. 

 

Considerações finais 

O presente estudo demonstrou que as adaptações curriculares, conforme 

originalmente propostas no Brasil (BRASIL, 1998), abrigam importantes estratégias 

para o favorecimento de aprendizagens por parte de estudantes público da EE, 

especialmente nos casos mais complexos de DI ou DM, inseridos em processos 

regulares de escolarização. No entanto, frente à ausência de normativas mais 

objetivas sobre as práticas curriculares, principalmente em contexto de inclusão, tais 

recursos têm sido continuamente (re)significados no âmbito de práticas escolares 

diversas.  

Conforme demarca o estudo de Pereira, Pacheco e Mendes (2017, p. 11), "as 

prescrições normativas no âmbito brasileiro não detalham com clareza as ações 

curriculares, menos ainda na possibilidade de transformação curricular ou na 

diferenciação curricular em sala de aula" para atendimento a estudantes com DI.  
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Tais situações se confirmam na própria BNCC (BRASIL, 2018), que não trata do 

suporte da EE para a EI e muito menos das práticas curriculares para o atendimento 

aos estudantes público da EE que são (re)produzidas no âmbito das discussões 

acadêmicas/científicas, na medida em que têm buscado, constantemente, a 

superação de práticas curriculares excludentes. Nesse movimento, observa-se o 

surgimento de uma multiplicidade de novos termos/conceitos objetivando a superação 

de práticas curriculares equivocadas no contexto do ensino inclusivo. 

Contudo, ao navegar por esse oceano de novos termos/conceitos, é possível 

observar similaridades com a formulação das adaptações curriculares (BRASIL, 

1998), com destaque para o objetivo primeiro de possibilitar a todos os estudantes, 

inclusive aqueles que são público da EE, acesso ao currículo regularmente instituído. 

Nesse contexto, mudam-se os termos mais nem sempre se mudam as práticas. 

Nessa variedade de termos/conceitos, menos objetivas são as propostas de ações 

curriculares alinhadas à perspectiva da EI, e mais perdidos ficam os 

professores/educadores que precisam fazer uma opção: ou cada um pega sua onda 

e segue acreditando que é a melhor alternativa, ou pode se afogar em meio a tamanha 

imensidão. 

 Assim, acredita-se que resultaria em maior impacto sobre as práticas 

curriculares que se pretendem inclusivas se os esforços, inclusive 

acadêmicos/científicos, fossem empreendidos no sentido de elucidar, ilustrar e 

complementar as orientações/normativas existentes, em vez de propor superá-las em 

razão da interpretação/utilização equivocada. O mesmo pode-se depreender com 

relação à TE. 

Desse modo, espera-se que as políticas curriculares voltadas para o 

atendimento dos estudantes público da EE e que impactam as práticas de ensino 

inclusivas, como as adaptações curriculares e a TE, sejam (re)discutidas e 

normatizadas de forma mais ampla e objetiva, evitando interpretações imprecisas e 

aplicações desacertadas.  

Assim, cumpre-nos, enquanto professores/educadores e/ou cidadãos 

comprometidos com a inclusão escolar, reivindicar maior participação nas discussões 

sobre os rumos da educação brasileira, de modo a impedir que as diferentes 

necessidades dos estudantes sejam desconsideradas na formulação e 

implementação de propostas educacionais e curriculares, conforme ocorreu na BNCC. 
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3.2.4 CAPÍTULO DE LIVRO 2: A Educação Profissional e Tecnológica Inclusiva e a 

Terminalidade Específica 

 

 
OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. A Educação 
Profissional e Tecnológica Inclusiva e a Terminalidade Específica.  In: SILVEIRA, 
Resiane Paula da (Org.). Ciências Humanas: Ideias, Diálogos e Desafios. 
Formiga/MG: Editora Ducere, 2022, p. 157-175. ISBN: 978-65-998510-6-3. DOI: 
https://doi.org/10.5281/zenodo.7004968. Disponível em: 
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/714721. 

 

 

 Capítulo de livro publicado em livro digital indexado no Portal eduCAPES. O 

trabalho procurou analisar algumas questões que se apresentam como obstáculos à 

formação profissional de estudantes público da EE no contexto dos IFs e suas 

correlações com a proposta de certificação por TE. 

 Assim, explorou as peculiaridades da formação profissional, enquanto 

formação para o trabalho que se diferencia da educação básica, destacando os 

desafios que se apresentam para o ensino inclusivo e de qualidade, os quais 

impactam a viabilidade de uma formação/habilitação profissional, seja por TE ou não. 

 

 

https://doi.org/10.5281/zenodo.7004968
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3.3 Teorias de aprendizagem e o ensino inclusivo 

Refletir sobre questões que afetam a proposta de ensino inclusivo, como a TE, 

exige estabelecer uma concepção de aprendizagem, e consequentemente de ensino, 

que conduza tal intento. 

Assim, alinhada à uma perspectiva construtivista da aprendizagem, a presente 

tese ancora-se na Teoria Sócio-histórica-cultural de Vigotski e na Teoria da 

Aprendizagem Significativa de Ausubel como orientação científica e filosófica para as 

análises concretas sobre as repercussões da TE nas práticas de ensino dos IFs e nos 

processos de aprendizagem de estudantes público da EE. 

 

3.3.1 CAPÍTULO DE LIVRO 3: Teorias de aprendizagem e o ensino científico e 

tecnológico inclusivo 

 

 
OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. Teorias de 
aprendizagem e o ensino científico e tecnológico inclusivo. In: SILVEIRA, Resiane 
Paula da (Org.). Traços e Reflexões: Educação e Ensino. Vol. 4. Formiga/MG: 
Editora Uniesmero, 2022, p. 124-140. ISBN: 978-65-84599-93-2. DOI: 
https://doi.org/10.5281/zenodo.7480811.  Disponível em: 
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/719058 

 

 

Capítulo de livro publicado em livro digital indexado no Portal eduCAPES, o 

qual procurou apresentar as teorias de base da presente tese e suas 

relações/contribuições para a problemática abordada. 

 

https://doi.org/10.5281/zenodo.7480811
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados e discussões serão apresentados na forma de artigos científicos 

produzidos, a partir dos dados coletados na pesquisa, e publicados no decorrer do 

presente estudo, os quais constituem subsídios para responder às questões 

norteadoras da presente tese. 

Assim, procurando responder aos dois primeiros objetivos específicos 

propostos nesta tese, a seção 4.1 contribui para se ter uma visão geral de como a TE 

tem se manifestado, ou tem potencial de se manifestar nos IFs, através da 

identificação dos estudantes que constituem o seu público da EE e da TE, e por meio 

da identificação da institucionalização e/ou aplicação da TE pelos IFs. 

Já na seção 4.2, intenciona-se responder aos dois últimos objetivos específicos 

traçados na presente pesquisa, contribuindo para se ter uma perspectiva dos IFs, a 

partir dos participantes do estudo, sobre a interpretação e implementação da TE, 

abarcando, igualmente, as relações estabelecidas com o ensino inclusivo. 

Vale destacar que, nas discussões empreendidas em cada artigo produzido, 

buscou-se articular os resultados e evidências levantadas com as outras identificadas 

nos artigos anteriores, assim como estabelecer conexão com as principais ideias 

trabalhadas na fundamentação teórica. 

 

4.1 Terminalidade Específica nos Institutos Federais: contextualização a 

partir dos registros 

 Nesta seção, serão apresentados dois artigos científicos, publicados em 

revistas científicas, os quais buscam uma contextualização inicial do tema, a partir da 

caracterização dos estudantes público-alvo da EE dos IFs, procurando identificar 

como a Terminalidade Específica tem se manifestado, ou apresenta potencial de 

manifestar-se, nos IFs, bem como suas possíveis implicações nesse cenário. 
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4.1.1 ARTIGO 4: Estudantes Público-alvo da Educação Especial nos Institutos 

Federais: quem são? 

 

 
OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. Estudantes Público-
alvo da Educação Especial nos Institutos Federais: quem são?  #Tear - Revista de 
Educação, Ciência e Tecnologia. v. 10, n. 1, 2021. DOI: 
https://doi.org/10.35819/tear.v10.n1.a4843. Disponível em: 
https://periodicos.ifrs.edu.br/index.php/tear/article/view/4843. 
 

 

 Artigo publicado em revista científica indexada na área de ensino da CAPES 

(Qualis/CAPES 2013-2016: B1), no qual se propôs a investigação para caracterização 

dos estudantes que compõem o grupo de público da EE nos IFs brasileiros e 

consequente identificação daqueles estudantes, inicialmente previstos na legislação 

como suscetíveis à Terminalidade Específica. 

https://doi.org/10.35819/tear.v10.n1.a4843


173 

 

 

 

 

 



174 

 

 

 

 

 



175 

 

 

 

 

 



176 

 

 

 

 

 



177 

 

 

 

 

 



178 

 

 

 

 

 



179 

 

 

 

 

 



180 

 

 

 

 

 



181 

 

 

 

 

 



182 

 

 

 

 

 



183 

 

 

 

 

 



184 

 

 

 

 

 



185 

 

 

 

 

 



186 

 

 

 

 

 



187 

 

 

 

 

 



188 

 

 

 

 



189 

4.1.2 ARTIGO 5: Terminalidade Específica nos Institutos Federais: um panorama 

 

 
OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. Terminalidade 
Específica nos Institutos Federais: um panorama. Revista Educação Especial. Santa 
Maria, v. 33, p. 1-36, 2020. DOI: http://dx.doi.org/10.5902/1984686X48006. Disponível 
em: https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/view/48006   
 

 

 Artigo publicado em revista científica indexada na área de ensino da CAPES 

(Qualis/CAPES 2013-2016: A2), que buscou analisar os propósitos da Terminalidade 

Específica à luz dos preceitos legais da inclusão e averiguar se seu estatuto tem sido 

aludido no âmbito dos IFs e de que forma. 

http://dx.doi.org/10.5902/1984686X48006
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4.2 Terminalidade Específica nos Institutos Federais: o que dizem os 

profissionais que atuam no gerenciamento das políticas de inclusão 

Nesta seção, serão apresentados dois artigos científicos, a serem publicados 

em revistas científicas, os quais buscam identificar as compreensões que têm sido 

dadas à TE nos contextos dos IFs, de acordo com o relato dos profissionais que atuam 

no gerenciamento das políticas de inclusão nessas instituições, assim como examinar 

as relações que estabelecem com a proposta do ensino profissional inclusivo. 

 

4.2.1 ARTIGO 6: Terminalidade Específica no âmbito da Educação Profissional e 

Tecnológica: a perspectiva dos profissionais que gerenciam as políticas de 

inclusão dos Institutos Federais. 

          

 
OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. Terminalidade 
Específica no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica: a perspectiva dos 
profissionais que gerenciam as políticas de inclusão dos Institutos Federais. Revista 
Cocar, v. 17, n. 35, 2022. DOI: https://doi.org/10.31792/rc.v17i35. Disponível em: 
https://periodicos.uepa.br/index.php/cocar/article/view/5674. 
 

 

 Artigo publicado em revista científica indexada na área de ensino da CAPES 

(Qualis/CAPES 2013-2016: A2), e que pretendeu reconhecer as compreensões dos 

profissionais que atuam na gestão das políticas de inclusão dos IFs sobre a TE no 

âmbito da EPT. As análises empreendidas nesse artigo foram amparadas pelas 

análises complementares dispostas no Apêndice E, as quais registram o processo 

analítico mais amplo e detalhado, a partir do qual foi possível proceder a 

caracterização dos profissionais/participantes da pesquisa e a análise de suas 

percepções, experiências e expectativas sobre a TE. 

 

 

 

https://doi.org/10.31792/rc.v17i35
https://periodicos.uepa.br/index.php/cocar/article/view/5674
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4.2.2 ARTIGO 7: Ensino inclusivo nos Institutos Federais: possíveis implicações da 

terminalidade específica ou certificação diferenciada 

          

 
OLIVEIRA, Wanessa Moreira; DELOU, Cristina Maria Carvalho. Ensino inclusivo nos 
Institutos Federais: possíveis implicações da terminalidade específica ou certificação 
diferenciada. (EM PROCESSO DE SUBMISÃO À REVISTA CIENTÍFICA). 
 

 

 Artigo a ser submetido à análise e publicação em revista científica indexada na 

área de ensino da CAPES (Extrato “A” do Qualis/CAPES 2013-2016), após defesa da 

presente tese.  

 O estudo buscou observar as implicações da TE ou da certificação 

diferenciada(CD), termo mais recente utilizado e proposto para o contexto dos IFs a 

partir da previsão legal da TE, para o ensino inclusivo no IFs. Para tanto, recorreu às 

compreensões dos profissionais que atuam na gestão das políticas de inclusão dos 

IFs. 

 O processo analítico, da análise de conteúdo (codificação e categorização), dos 

dados produzidos (registros das falas/interações dos participantes) para o estudo em 

questão, está registrado com maior nível detalhamento no Apêndice F, o qual 

configura como registro complementar ao artigo em questão. 

 

 

ENSINO INCLUSIVO NOS INSTITUTOS FEDERAIS: POSSÍVEIS 

IMPLICAÇÕES DA TERMINALIDADE ESPECÍFICA OU CERTIFICAÇÃO 

DIFERENCIADA 

 

RESUMO 

O advento da Educação Inclusiva passou a exigir das escolas regulares, inclusive das 
escolas de formação profissional, um movimento de atualização constante, uma vez 
que a simples inserção na escola comum não garante a participação e aprendizagem 
efetivas dos estudantes público da Educação Especial. Nesse sentido, torna-se 
pertinente direcionar enfoque crítico e analítico a políticas, ações, recursos e/ou 
estratégias propostas e/ou empregadas com tal intento. Assim, a Terminalidade 
Específica (TE) ou, mais recentemente, a proposta de Certificação Diferenciada (CD), 
enquanto estratégias previstas e empregadas no contexto da Educação Inclusiva e 
decorrentes de práticas de ensino, constituem importantes recursos a serem 
analisados. Logo, o presente estudo objetiva examinar as relações estabelecidas 
entre a TE/CD e o ensino inclusivo nos Institutos Federais (IFs), por meio de relatos 
dos profissionais que atuam no gerenciamento das políticas de inclusão nessas 
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instituições. Trata-se de uma pesquisa qualitativa que utilizou o grupo focal como 
recurso de produção de dados, os quais foram examinados por meio de análise de 
conteúdo. Assim, foi possível constatar que as relações estabelecidas entre a TE/CD 
e o ensino inclusivo nos IFs encontram-se condicionadas, principalmente, às questões 
atitudinais dos educadores para a efetivação da TE nos IFs e alinhamento com as 
práticas de ensino inclusivas, assim como às condições estruturais de inclusão 
disponíveis nas instituições, as quais não demonstram ser as ideais. Nesse sentido, a 
TE/CD, apesar de já estar sendo pensada, planejada e/ou implementada em alguns 
IFs (60%), revela-se como estratégia de inclusão de caráter subjugado nesse 
contexto, precisando ser pensada e desenvolvida em conjunto com outras ações de 
base, como o aprimoramento das estruturas de suporte à inclusão e da acessibilidade, 
especialmente na dimensão atitudinal, de modo que possa relacionar-se 
positivamente com o ensino inclusivo. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A Educação Inclusiva faz parte um movimento mundial a favor da inclusão 

social, que tem se amparado na concepção de educação como direito humano 

fundamental e como condição essencial para o desenvolvimento democrático e 

sustentável das nações (UNESCO, 1990; 1994; 2015; ONU, 2015; MENDES, 2006). 

Com o advento da Educação Inclusiva, as escolas regulares passaram a ter 

que (re)pensar suas políticas e práticas pedagógicas/curriculares para favorecer a 

aprendizagem de todos os estudantes, especialmente dos estudantes público da 

Educação Especial (EE)11, em um movimento de atualização constante, uma vez que 

a simples inserção na escola comum não garante a participação e aprendizagem 

efetivas desses estudantes (GLAT; PLETSCH, 2012; GLAT; ESTEF, 2021; BERETA; 

GELLER, 2021; MIRANDA, RIBEIRO, RAUSCH, 2022). 

Assim, assumindo a premissa de que a Educação Inclusiva se manifesta, 

principalmente, por meio do ensino inclusivo, ou seja, da condução de práticas de 

ensino que favoreçam a aprendizagem dos estudantes, inclusive dos estudantes 

público da EE, torna-se pertinente direcionar enfoque crítico e analítico a políticas, 

ações, recursos e/ou estratégias propostas e/ou empregadas com tal intento. 

Nesse sentido, a Terminalidade Específica (TE) (BRASIL, 1996; 2001; 2001a) 

ou, mais recentemente, a proposta de Certificação Diferenciada (CD) (BRASIL, 2019), 

enquanto estratégias previstas e empregadas no contexto da Educação Inclusiva e 

decorrentes de práticas de ensino, constituem importantes recursos a serem 

analisados. 

 
11 Estudantes público da EE: estudantes com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento/ 
Transtornos do Espectro Autista, altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 1996). 
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A TE, apesar de estabelecida desde a aprovação da atual Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDBEN) (BRASIL, 1996), ainda representa uma proposta débil, 

de interpretações imprecisas, de pouca aplicação prática e discussão acadêmica 

(PERTILE; MORI, 2018; SANTOS; BAZILATTO; MILANEZI, 2020; OLIVEIRA; 

DELOU, 2020; 2022). 

Trata-se de uma estratégia regulamentada com objetivo de ser uma alternativa 

de "certificação de conclusão de escolaridade - fundamentada em avaliação 

pedagógica" para estudantes que apresentem, "associadas à grave deficiência mental 

ou múltipla, a necessidade de apoios e ajudas intensos e contínuos, bem como de 

adaptações curriculares significativas", quando suas condições "não lhes 

possibilitaram alcançar o nível de conhecimento exigido para a conclusão do ensino 

fundamental". Por conseguinte, deve tal estratégia propiciar "novas alternativas 

educacionais" (BRASIL, 2001, p. 28). 

Em consequência disso, a CD foi recentemente proposta em Parecer do 

Conselho Nacional de Educação (CNE) (BRASIL, 2019) para o contexto dos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), como um encaminhamento 

derivado da TE, que foi inicialmente planejada para o ensino fundamental, 

recomendando, portanto, a "utilização adequada do estatuto da 'Terminalidade 

especifica ou diferenciada'” nos IFs (BRASIL, 2019, p. 8). 

Todavia, ambas representam estratégias que têm sido bastante discutidas e 

requeridas no contexto da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 

principalmente, pelos IFs, dadas as realidades e dificuldades que têm vivenciado no 

processo de inclusão educacional de estudantes público da EE. Sublinham-se as 

condições acadêmicas deficitárias em que os estudantes público da EE têm 

ingressado nos IFs, que, correlacionadas às especificidades das formações 

profissionais e às dificuldades estruturais para a prática inclusiva, representam 

grandes desafios para o ensino inclusivo e a formação profissional adequada 

(BRASIL, 2013; SONZA; VILARONGA; MENDES, 2020; OLIVEIRA; DELOU, 2020; 

2022). 

Desse modo, o presente estudo propõe examinar as relações estabelecidas 

entre a TE/CD e o ensino inclusivo nos IFs, por meio de relatos dos profissionais que 

atuam no gerenciamento das políticas de inclusão nessas instituições. 

 

 

 



251 

METODOLOGIA 

O estudo12 de abordagem qualitativa (FLICK, 2009; MINAYO, 2015) constitui 

um recorte de uma pesquisa mais ampla13 e buscou aprofundar conhecimentos sobre 

a temática, ainda pouco explorada, por meio da apreensão das percepções e 

compreensões dos sujeitos envolvidos. 

Utilizou como recurso de produção de dados o grupo focal, com o intuito de 

aprofundar as compreensões sobre a matéria, permitindo "a exposição ampla de 

ideias e perspectivas" a partir da interação entre os membros do grupo, a qual seria 

facilitada por possuírem mesma posição profissional e diversificadas vivências 

pessoal/profissional sobre a temática (GATTI, 2005, p. 12). 

Participaram do grupo focal 10 profissionais, de 9 IFs diferentes, atuantes na 

gestão das políticas inclusivas de atendimento a estudantes público da EE, 

comumente lotados nas Reitorias dos IFs. Os participantes foram nomeados por 

códigos14 sequencias aleatórios, P1, P4, P8, P16, P19, P21, P25, P28, P29, P30, e 

os respectivos IFs de vinculação não foram identificados, de forma a não revelar a 

identidade dos participantes. 

O grupo focal foi realizado por meio de uma reunião on-line via ferramenta do 

Google - Google Meet, utilizando a gravação como registro das interações do grupo, 

sendo, posteriormente, transcrita para análise. 

Foi elaborado um roteiro prévio para condução do grupo focal, no qual foram 

propostas duas atividades para dar início às discussões: a criação de uma nuvem de 

palavras a partir das principais ideias expressas sobre a TE e uma enquete sobre a 

relação da TE com as práticas de ensino inclusivas. 

As discussões empreendidas no grupo foram transcritas e analisadas na 

perspectiva da análise de conteúdo de Bardin (1977), por meio de processo manual, 

utilizando somente o editor de textos Microsoft Word, iniciado com leitura flutuante 

exaustiva e identificação das principais ideias expressas, seguida do processo de 

codificação em unidades de análise, que, por fim, foram agrupadas no processo de 

categorização semântica (BARDIN, 1977; FRANCO, 2008). 

 

 

 
12 Estudo/pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da FIOCRUZ no 
Parecer n.º 4.730.256 de 24 de maio de 2021. 
13 Trata-se de um recorte de uma pesquisa que dá corpo a uma tese de doutorado que está sendo 
desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-graduação em Ensino em Biociências e Saúde do Instituto 
Oswaldo Cruz/Fiocruz. 
14  Foram repetidos os mesmos códigos designados em etapa anterior da pesquisa de doutorado. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No processo de análise de conteúdo (BARDIN, 1977; FRANCO, 2008), foram 

definidas três categorias temáticas e sete subcategorias, conforme apresentadas do 

Quadro 1, as quais conduzem as discussões do presente estudo. 

 

QUADRO 1 - Categorias de Análise 

CATEGORIAS TEMÁTICAS SUBCATEGORIAS 

Relações TE/CD x Ensino inclusivo nos IFs 
Atitudinais 

Estruturais 

Implicações da TE para o contexto de ensino inclusivo 
Atitudinais 

Texto legal 

Implementação da TE/CD nos contextos de inclusão 

dos IFs 

Possibilidades 

Condições 

Regulamentação 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

RELAÇÕES TE/CD X ENSINO INCLUSIVO NOS INSTITUTOS FEDERAIS 

Ao se vislumbrar um panorama inicial sobre as ideias gerais, ideias-chaves, 

que os participantes têm sobre a TE, conforme apresenta a Figura 1, são dadas pistas 

iniciais sobre suas (in)coerências com o ensino inclusivo. 

 

FIGURA 1 -  Nuvem de palavras formada a partir da ideias-chaves dos 
participantes sobre a TE 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Apesar de a grafia diferenciada utilizada pelos participantes para o registro de 

uma mesma palavra/expressão ter impossibilitado identificar, visualmente, na Figura 
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1, o destaque para os termos mencionados mais de uma vez, uma análise mais 

apurada dos registros possibilitou identificar que três palavras/expressões foram 

mencionadas por pelo menos dois participantes, a saber, "certificação diferenciada", 

"possibilidade" e "adaptação(s)". 

Assim, pode-se depreender que a TE tem constituído uma possibilidade, uma 

alternativa, no contexto de inclusão de, pelo menos, alguns IFs, podendo estar ligada 

à necessidade de realização de ajustes pedagógicos e curriculares para atendimento 

às especificidades dos estudantes, podendo representar ou ser representada por uma 

certificação específica e diferente da certificação comum. 

Ainda refletindo sobre as principais ideias-chaves que são enumeradas pelos 

participantes, foi possível perceber que muitas das noções apresentadas possuem 

nexo entre si, podendo ser agrupadas, conforme apresenta o Quadro 2, para melhor 

apreensão dos possíveis sentidos atribuídos pelos participantes à TE, em contexto de 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008; 1996; 2009; 2015). 

 

QUADRO 2 - Enquadramento, sob o ponto de vista da Educação Inclusiva, 
das ideias expressas pelos participantes sobre TE 

Positivas Negativas 
Positivas ou 

negativas 

necessidade, 

direito, 

educação especial, 

recursos, possibilidade, 

cuidado, 

potencialidade, 

aprendizagem, percurso. 

abreviação, 

ruptura, 

exclusão, 

negligência. 

 

desafio, 

deficiência, 

pessoa com 

deficiência, 

certificação, 

certificação 

diferenciada, sem 

estigmatização, 

adaptação(s), 

adequações, 

limiar. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O Quadro 2 mostra que as principais noções dos participantes sobre a TE 

aportam-se menos em concepções negativas, relacionadas a uma perspectiva de 

exclusão, descontinuidade dos estudos e desresponsabilização para com os 
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estudantes público da EE, e amparam-se mais sob uma ótica positiva, de alinhamento 

à Educação Inclusiva (BRASIL, 1996; 2008, 2015). 

Contudo, são mais significativas as concepções que podem expressar, a 

depender do sentido dado, alinhamento ou oposição à inclusão. Por exemplo, ao 

relacionar a TE ao termo "deficiência", pode-se pretender expressar tanto uma 

deficiência do sistema em recorrer a tal estratégia tida como excludente quanto uma 

delimitação da estratégia para um público específico, aqueles que possuem 

deficiência, o que, por sua vez, também pode ser um julgamento positivo ou negativo 

sobre a TE. 

Nessa linha, depreende-se que o termo "limiar" pode simbolizar, ao mesmo 

tempo, a inicialização de um processo positivo e o estabelecimento de uma fronteira 

que pode limitar a vida acadêmica do estudante. 

As expressões "adaptação(s)" e "adequações" podem ou não ser 

correlacionadas com a ideia de inclusão, a depender da interpretação ou uso dado 

(CORREIA, 2016; OLIVEIRA et al., 2022; OLIVEIRA; DELOU, 2022a). 

Ademais, quando os participantes foram questionados quanto à relação (ou 

possíveis relações) da TE com as práticas de ensino inclusivas, a maior parte deles 

(80%) registrou se tratar de uma relação de favorecimento, de acordo com que se 

demonstra na Figura 2: 

 

FIGURA 2 - Enquete sobre a relação que a TE estabelece/pode estabelecer 
com as práticas de ensino inclusivas nos IFs 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Apesar de 2 participantes terem registrado certo incômodo com a pergunta em 

forma de enquete, alegando que, em certo ponto de análise, a TE pode tanto favorecer 

como desfavorecer as práticas de ensino, ainda assim o resultado foi expressivo e 
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serviu ao propósito de disparar as discussões entre os participantes, conforme se 

apresenta na sequência. 

 

A influência de questões atitudinais  

Os participantes, ao justificarem as possíveis relações estabelecidas entre a 

TE e o ensino inclusivo, evidenciaram que há uma vinculação de dupla dependência 

nessa relação, que se dá a partir de quem/como se compreende/pratica a inclusão e 

a TE (qual interpretação/condução dada), relativa a questões atitudinais15 dos 

profissionais/educadores envolvidos no processo de inclusão escolar, e, também, a 

partir das condições institucionais em favorecer o ensino inclusivo, referente às 

questões estruturais do contexto escolar.  

A sujeição da TE a questões atitudinais, relativas à forma de implementação 

de tal estratégia pelos educadores, é claramente apontada pelos participantes P4 e 

P21. Segundo P4, a TE "[...] vai favorecer ou desfavorecer no formato em que os 

educadores da comunidade acadêmica vão ter esse olhar para situação de ensino-

aprendizagem do estudante". Para P21, a relação da TE com o ensino inclusivo "[...] 

depende muito da nossa condução do processo [...] em alguns casos ela favorece, 

em outros desfavorece a depender da nossa condução enquanto instituição", e 

ressalta que os desafios dos IFs são os mesmos: "[...] no sentido da compreensão, 

né, de que mentalidade é essa que tá regendo o processo [...]” (P21). 

Além disso, também são destacados pelos profissionais dos IFs outros pontos 

sobre os quais incidem as expressões atitudinais de compreensão, atribuição de 

significado, por parte dos educadores e que influem na relação da TE com o ensino 

inclusivo, como a concepção de inclusão escolar e as concepções de TE e de CD. 

Sobre a concepção de inclusão escolar, os participantes P16 e P29 chamaram 

a atenção para a necessidade de priorizar o atendimento aos estudantes, 

considerando-os como prioridade, tendo em vista que "[...] a nossa razão de existir é 

o nosso estudante [...]" (P16), e reconhecendo o dever de oferecer condições de 

ensino que favorecem aprendizagens, na medida em que "[...] inclusão tem que ser 

sinônimo de conhecimento produzido, construído pelo estudante [...]" (P29). 

Tais entendimentos vão ao encontro de perspectivas construtivistas da 

aprendizagem como a Teoria da Aprendizagem Significativa (AUSUBEL, 2000) e da 

 
15 Questões atitudinais relativas às atitudes das pessoas, percepção que se tem/faz dos outros, que se 
ampara na concepção de acessibilidade atitudinal, como proposta de superação/eliminação de 
barreiras culturais expressas por atitudes preconceituosas, estigmatizantes, estereotipadas e 
discriminatórias (SASSAKI, 2009). 



256 

perspectiva sócio-histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007; 2011), as quais reconhecem 

nas práticas de ensino a importante atribuição de favorecer o desenvolvimento e as 

aprendizagens dos estudantes, destacando o reconhecimento do estado contextual e 

do repertório de conhecimentos do estudante como primordial para qualquer ação que 

intencione resultar em aprendizagem profícua. 

Sobre as compreensões compartilhadas pelos participantes sobre a TE e a CD, 

observou-se que P16 e P29 as diferenciaram, claramente. Ambos os participantes 

afirmaram sua predileção pela CD, argumentando tratar-se de uma proposta que se 

diferencia da TE por garantir a valorização do potencial e das habilidades do 

estudante, por não restringir a continuidade da trajetória acadêmica do mesmo e por 

possibilitar a emissão de diploma/certificado comum, com registro das adaptações 

realizadas apenas no histórico do estudante. 

Todavia, conforme já observado por Oliveira e Delou (2020; 2022), a CD foi 

proposta pelo CNE como forma de efetivação da TE na EPT, diferenciando-se da 

regulamentação inicial da TE apenas pela ampliação de público de alcance e pela 

previsão de realização do Plano Educacional Individualizado (PEI), instrumento de 

importância para o processo de inclusão, bastante discutido academicamente, mas 

ainda não regulamentado no Brasil. 

Ademais, apesar do Estatuto da TE16, inicialmente, limitar a continuidade do 

processo de escolarização de estudantes certificados por TE, prevendo seu 

"encaminhamento para alternativas educacionais que concorram para ampliar as 

possibilidades de inclusão social e produtiva" (BRASIL, 2001, p. 28), na prática sua 

aplicação não tem impedido a progressão regular dos estudantes, seguindo o que 

constataram Oliveira e Delou (2020). 

Outro aspecto de compreensão da TE foi demarcado por P25 ao pontuar que 

a TE não admite a flexibilização na temporalidade das atividades/curso do estudante 

público da EE. No entanto, tal entendimento foi contraposto por P30 ao afirmar que 

"geralmente é o contrário. O estudante, a pessoa com deficiência, tem o direito a mais 

tempo, adaptação na temporalidade, para realizar o percurso, garantindo as demais 

adaptações necessárias" (P30). 

Em concordância com P30, outro participante esclarece como a sua instituição 

tem conduzido o processo que leva à TE:  

 

 
16 Estatuto da Terminalidade Específica entendido como conjunto de normativas que a referenciam 
(BRASIL, 1996; 2001; 2001a; 2013; 2019). 



257 

E a gente vem num trabalho contínuo de que a gente primeiro tem que fazer 
todas, todo o processo, todas as adaptações, todas as flexibilizações, para 
poder chegar à conclusão de que realmente esse aluno vai demandar uma 
terminalidade ou não (P28). 

  

 Nota-se que as observações feitas por P30 e P28 encontram amparo no 

Estatuto da TE, o qual prescreve, como condição para aplicação da TE, a realização 

das adaptações necessárias, devendo ser concedida nos casos em que os 

estudantes, mesmo "com os apoios e adaptações necessários, não alcançarem os 

resultados de escolarização previstos", em situações de "apoios e ajudas intensos e 

contínuos, bem como de adaptações curriculares significativas" (BRASIL, 2001, p. 28). 

 

A influência de questões estruturais  

No tocante às questões estruturais que impactam a relação entre a TE e o 

ensino inclusivo, foi possível perceber, pelas colocações dos profissionais dos IFs, 

que as bases para o desenvolvimento da EPT inclusiva ainda estão sendo 

pavimentadas, carecendo ainda de bastante investimento. 

Grande parte dos participantes (80%) reconheceram que seus respectivos IFs 

ainda não dispõem das condições necessárias para o bom desenvolvimento do ensino 

inclusivo. De acordo com o que afirmaram P16 e P19, suas respectivas instituições 

estão trabalhando na busca de tais condições, estão "[...] engatinhando para buscar 

o ideal [...]" (P16), "[...] travando essa luta aos poucos [...] no início da batalha" (P19), 

isso porque, segundo P21, os IFs não estão em um momento ideal de inclusão: "Não 

estamos! Aliás, estamos bem longe disso, né" (P21).   

Situação semelhante parece ocorrer no contexto escolar em geral, conforme 

relatam Oliveira et al. (2022, p. 217): 

 

Observa-se que a inclusão escolar é preconizada na legislação, tanto de 
cunho internacional como nacional, mas não apresenta suporte necessário 
para sua implementação com qualidade na prática, no contexto escolar 
propriamente dito, seja em estrutura arquitetônica, na formação e capacitação 
dos professores e demais profissionais, entre outros. 

 

Foram citadas como dificuldades atuais de inclusão nos IFs: a falta de recursos 

humanos especializados (P8, P21, P28) e, consequentemente, a falta de atendimento 

especializado (P29), a falta de recurso financeiros (P21), de acessibilidade 

arquitetônica (P25), de organização suficiente para atender às necessidades dos 

estudantes (P4), dificuldades de compreensão sobre a EE e inclusiva no que concerne 
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à gestão e aos educadores (P28) e falta de engajamento dos professores com a 

temática (P8). 

A carência de profissionais especializados e, portanto, de atendimento 

especializado, mencionada por mais de um participante, demonstra ser a problemática 

que mais tem dificultado as práticas inclusivas nos IFs, em conformidade com 

observações realizadas em diversos outros estudos (MENDES, 2017; SANTOS, 2020; 

SONZA; VILARONGA; MENDES, 2020; OLIVEIRA; DELOU, 2022). 

A ausência de uma base, uma estrutura, mais sólida para o desenvolvimento 

de ações inclusivas nos IFs pode acarretar dificuldades para aplicação da TE/CD de 

forma coerente com a perspectiva inclusiva (BRASIL, 1996; 2008; 2009; 2015). 

Segundo P4, nesse cenário, a TE pode servir como reforço à desresponsabilização 

pela real inclusão, pois "[...] por conta do sistema educacional ainda não ser inclusivo 

[...] acaba vindo, né, assim, contra a instituição ou contra o profissional, no sentido [...] 

para lavar as mãos do processo" (P4). 

Ademais, a condição atual de inclusão vivenciada nos IFs e relatada pelos 

participantes do presente estudo tem conduzindo-os ao autoquestionamento sobre 

até que ponto as práticas de ensino e as estratégias inclusivas estão realmente 

valorizando as potencialidades dos estudantes público da EE, conforme demonstram 

os seguintes registros: 

 

A gente faz o que é possível, mas nem sempre é o que o ideal [...] (P29).   
 
[...] nós ofertamos tudo que era possível, mas às vezes o que foi possível não 
era o que era o mais adequado [...] (P16). 
 
[...] por essas questões todas estruturais que naquele momento não pôde 
oferecer o suporte necessário, [...] não conseguiu, né, conferir esse suporte 
[...] (P4). 
 
[...] receios, né, se as nossas formas de condução elas estão conseguindo 
mostrar que nós estamos alinhados com o potencial do estudante (P21). 
[...] se esse estudante não conseguiu desenvolver todo o seu potencial e 
também uma parte é nossa culpa, enquanto instituição, mas talvez a gente 
tentou, mas a gente não tem as condições para oferecer melhor, né (P21). 
[...] aumento gradual de matrículas, cada ano, com o mesmo quadro de 
profissionais ou menos [...] isso vai incidir sobre a não aprendizagem do 
estudante, né (P21). 

 

Nessa conjuntura, de acordo com o registro de P29, até a CD, enquanto 

proposta mais recente de implementação da TE, tem sido questionada: 

 

[...] assistindo uma live, recentemente, com as conselheiras do CNE, que 
inclusive foram participantes ativas na construção desse parecer, e elas 
dizendo: Olha, depois desse parecer, nós já pensamos muita coisa, já 
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evoluímos muito sobre como pensar nessa certificação, e que essa 
certificação hoje está sendo questionada, que aqui não faz muito sentido falar 
em certificação diferenciada se nós, enquanto instituição, não podemos 
oferecer tudo que o aluno precisa, de fato, e considerando também que os 
outros alunos que não têm deficiências também não alcançam todos os 
critérios, mas, no entanto, eles são certificados como qualquer outro (P29).
  

 

Contudo, conforme declara P29, muitas vezes as dificuldades que os IFs têm 

enfrentado em responder às demandas dos estudantes público da EE possuem ainda 

maior relação com a condição da formação acadêmica, de aprendizagem, com que 

os mesmos têm ingressado nestas instituições, resultante dos processos de 

escolarização anteriores, normalmente da Educação Básica, os quais precisam ser 

urgentemente reconsiderados no que tange, especialmente, à perspectiva do ensino 

inclusivo. 

 

[...] os alunos chegam para nós no ensino médio, superior, alunos com falta 
de noções assim básicas, mas, assim, alunos que chegam sem habilidades 
matemáticas, assim, bem básicas mesmo, e às vezes chegam no curso de 
engenharia da computação, no ensino superior, sem essas habilidades. 
Como que chegam lá? Por que está acontecendo esse processo de 
escolarização que esses alunos chegam lá? Né. Tem muita coisa para ser 
discutida, não dá para a gente discutir aqui (P29). 

  

Diversos estudos reforçam a declaração de P29, ao identificarem que, de modo 

geral, a Educação Básica, comumente o ensino fundamental, não tem favorecido a 

aprendizagem de estudantes público da EE, especialmente, daqueles com deficiência 

intelectual ou múltipla, não lhes garantindo aprendizagens básicas (REDIG, 2019; 

ROCHA, 2020; GLAT; ESTEF, 2021; OLIVEIRA; DELOU, 2022b).  

Segundo constatam Glat e Estef (2021): 

  

[...] alunos com deficiência intelectual, de modo geral, não estão tendo 
experiências escolares adequadas que garantam, efetivamente, sua 
participação, aprendizagem e favoreçam sua inclusão social. A análise das 
suas falas, retratando inúmeras vivencias de dificuldades e fracasso escolar, 
faz-nos questionar, inegavelmente, a coerência entre as políticas 
educacionais e a sua implementação no 'chão da escola' (GLAT; ESTEF, 
2021, p. 165). 

  

Logo, compete aos IFs refletir sobre qual direcionamento tomar, com relação 

ao atendimento a esses estudantes, conforme propõe o participante P29: 

 

Nós vamos repetir o que aconteceu antes? Que é, simplesmente, fazer uma 
vista grossa e ah! Ele não consegue, ele vai aprovando, aprovando e chega 
lá no final. Que conhecimento de fato ele teve? Ele tem? Não que ele não 
seja capaz, mas não foi problematizado, não foi trabalhado, não foi 
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reconhecido o verdadeiro potencial, não foi buscado por esse potencial. E aí 
ele chega lá, sem ter as noções básicas, e o que fazer? (P29). 

 

A reflexão provocada por P29 coloca em xeque a proposição de que, pela 

ausência de condições ideias para o exercício da inclusão escolar, os conhecimentos 

mínimos, relativos ao máximo de conhecimentos estabelecidos socialmente como 

necessários, não precisam ser cobrados dos estudantes público da EE, já que, desse 

modo, corre-se o risco de, também, não serem perseguidos. 

Nesse sentido, ressalta-se a necessária análise sobre a certificação de 

estudantes público da EE, na medida em que o ensino inclusivo não deveria resultar 

em uma certificação infundada, inverídica, a qual, no contexto da EPT, atesta a 

formação de um profissional que não detenha os conhecimentos elementares para o 

exercício de uma determinada atividade laboral, pois, seguindo a proposta de Redig 

(2019): 

 

o objetivo final da escola não deve ser apenas a certificação e em alguns 
casos, a aprovação em processos seletivos para o ingresso no ensino 
superior, mas sim precisa possibilitar percursos formativos para que o aluno, 
principalmente o com deficiência, possa visualizar diferentes caminhos de 
formação, inserção no mundo do trabalho e na vida adulta (REDIG, 2019, p. 
3). 

 

Em vista disso, ressalta-se a premência de investimento no estrutural da 

inclusão, para que, a partir de uma base fortalecida, seja possível planejar e oferecer 

melhores estratégias de atendimento às necessidades dos estudantes, sendo preciso 

"[...] sedimentar essa base aqui para poder dar suporte" (P8) necessário. 

  

IMPLICAÇÕES DA TE PARA O CONTEXTO DE ENSINO INCLUSIVO 

A maioria dos participantes (80%) relataram que a TE tem sugerido ou pode 

sugerir ações/atitudes negativas frente à proposta de Educação Inclusiva, conforme 

estabelecida no país (BRASIL, 1996; 2008; 2009; 2015). 

Segundo demonstra o Quadro 3, a atitude que mais causa receios nos 

participantes é a de que a TE sirva como instrumento para rotular os estudantes 

público da EE, por meio do enquadramento dos alunos por tipo de certificação. 

 Assim, temem que o estudante seja, inclusive de antemão, identificado pelos 

educadores como "aluno de terminalidade", assim como relatam já existir a 

identificação de "aluno do NAPNE" (Núcleo de Atendimento a Pessoas com 

Necessidades Específicas), diferenciando os estudantes público da EE dos demais 

alunos, identificados como alunos do IF. 
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QUADRO 3 - Implicações relativas às ações/atitudes frente à TE 

UNIDADES DE 

ANÁLISE 

F
R

E
Q

U
Ê

N
C

IA
 

 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, constituídas 

pelas falas de cada participante) 

Estigmatizar/ 

Rotular  

 

5 

"[...] medo da estigmatização que se faz acerca da 

terminalidade específica [...]" (P25). 

"[...] ele recebe a etiqueta de provável formando por 

certificado de terminalidade ou algo do tipo [...]" 

(P21). 

"[...] é porque assim, no início, tudo era: ah, é aluno 

de terminalidade, é aluno de terminalidade, já 

rotulava, né" (P28). 

"[...] tem alguns professores que não consideram ele 

aluno do Instituto, mas aluno do NAPNE.. [...] e aí 

seria rotulado também enquanto aluno 

terminalidade. A gente tá bastante apreensivo em 

relação a isso [...]" (P19). 

"[...] preocupação de estar cada vez mais 

estigmatizando esse sujeito [...]" (P8). 

"[...] compreender melhor [...] para que a gente não 

saia rotulando, estigmatizando, eu acho que é um 

dos grandes receios, né" (P8). 

"[...] essa questão de que é aluno do NAPNE, é aluno 

do IF, mas a gente sabe que existe essas, né, esses 

olhares" (P8). 

Criar baixa 

expectativa com 

relação à 

aprendizagem  

2 

"[...] assim criar uma baixa expectativa com relação 

ao ensino e aprendizagem [...]" (P4). 

"[...] por existir uma possibilidade de terminalidade 

específica de antemão a gente desinvista no aluno 

[...]" (P21). 
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Negligenciar as 

adequações/ 

flexibilizações 

curriculares 

2 

"[...] ser uma desculpa para não flexibilizar, né ou 

adequar” (P1). 

"[...] nem aquela adaptação básica inicial, o docente 

acabar não, a instituição acabar não se implicando, 

né" (P8). 

Abreviar o tempo 

de curso  
1 

"[...] sair mais cedo mesmo da instituição, [...] 

terminar mais cedo ali o curso" (P4). 

Representar 

sinônimo de 

facilitação 

1 

“[...] sinônimo de benefício, de facilitação, né, [...] 

questões que nos surgem, né, quando tratamos 

desse tema" (P21). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Nessa linha, diversas outras implicações são mencionadas pelos participantes 

(Quadro 3), todas atreladas a ações de agentes envolvidos na implementação da TE, 

os quais podem, em razão de uma possível certificação por TE, não buscar e não 

investir nos potenciais do estudante, criando baixa expectativa com relação à sua 

aprendizagem e, portanto, furtando-se das práticas de ensino realmente inclusivas. 

No entanto, conforme já observado, o ato ou efeito de negligenciar práticas de 

ensino inclusivas tem se constituído uma realidade nos processos de escolarização 

regular, especialmente no ensino fundamental, de estudantes com deficiência 

intelectual ou múltipla, estando relacionadas à aprovação automática, e não à TE 

(REDIG, 2019; ROCHA, 2020; GLAT; ESTEF, 2021). 

Ademais, constata-se que as implicações relativas à proposição legal da 

TE/CD, ao Estatuto da TE, quase não são consideradas pelos participantes. Apenas 

P21 e P29 registram avaliações sobre as normativas da TE ou CD. 

Sobre a TE, P21 avaliou que sua previsão legal prejudicou sua implementação 

pelo fato de ater-se somente nas condições de não aprendizagem dos estudantes, 

não mencionando os potenciais dos mesmos, e, assim, contribuiu-se para as atitudes 

negativas nela ancoradas. Nas palavras de P21, o texto legal da TE 

 

fala muito mais de uma não aprendizagem do que de um potencial. [...] a letra 
da Lei ela nos trabalhou [...]. Eu acho que isso nos levou a [...] esses olhares 
de que a terminalidade nos geraria até uma certa preguiça né de investir no 
estudante [...] (P21). 

 

Já o documento que apresenta a CD (BRASIL, 2019), segundo P29, é mais 

objetivo que as regulamentações anteriores da TE (BRASIL, 1996; 2001; 2001a), 
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orientando "[...] como trabalhar nessa perspectiva das adaptações/flexibilizações 

curriculares significativas ou de grande porte, para se chegar a essa certificação 

diferenciada" (P29). 

Contudo, pode-se inferir que as implicações negativas que, segundo os 

participantes, a TE traz ou pode trazer para o contexto de ensino inclusivo nos IFs 

estão muito mais relacionadas às formas de utilização de tal estratégia, às 

ações/atitudes relativas à sua implementação do que à sua previsão legal, seu 

Estatuto.  

Desse modo, apresenta condição similar às adaptações curriculares, enquanto 

estratégias curriculares propostas para o ensino inclusivo (BRASIL, 1998; ARANHA, 

2000; OLIVEIRA et al., 2022), as quais têm sido continuamente questionadas no 

âmbito acadêmico muito mais pelas interpretações e usos inadequados do recurso do 

que por incoerências normativas (CORREIA, 2016; OLIVEIRA; DELOU, 2022a). 

 

IMPLEMENTAÇÃO DA TE/CD NOS CONTEXTOS DE INCLUSÃO DOS 

INSTITUTOS FEDERAIS: possibilidades, condições e regulamentação 

Apesar de toda controvérsia, a TE e a CD são estratégias que têm sido 

consideradas no âmbito dos IFs (PERTILE; MORI, 2018; SANTOS, 2019; OLIVEIRA; 

DELOU, 2020; 2022). Sobre esse aspecto, haja vista a conjuntura contemporânea dos 

IFs, os participantes P21 e P29 registraram compreender tais recursos como 

possibilidade, ou mesmo como necessidade. 

Para P21, é mais seguro ter essa possibilidade, mesmo com todos os possíveis 

riscos relacionados à implementação da TE/CD, conforme já mencionado. Porém, 

ressalta ser preciso ter em vista que se trata de "um mecanismo de certificação", que 

não serve a todos os estudantes e também "não resolve o estrutural da inclusão" 

(P21). 

Já P29 admitiu apenas a CD como possibilidade perante a necessidade atual 

de realização de adaptações/flexibilizações curriculares, principalmente as mais 

significativas, para os casos de extrema defasagem acadêmica em que têm 

ingressado muitos estudantes público da EE nos IFs. Portanto, a normatização CD se 

faz necessária para amparar tais ações, quando necessário.  

Porém, P29 assim como P4 denotaram preocupação com as propostas de 

adaptações curriculares significativas e a consequente TE/CD admitidas em contextos 

de Educação Inclusiva ainda em desenvolvimento, ainda não ideal.  
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Então, eu acho que hoje a gente precisa, mas a gente precisa caminhar na 
direção de um horizonte que a gente não precise mais dessas adaptações, ai 
a gente precisa trabalhar na base e no ideal de inclusão que seja, 
minimamente, compartilhado né, em todas as modalidades de ensino e fases 
da educação também (P29). 
 
[...] quem dera se não precisássemos desses instrumentos para legitimar 
inclusão [...] não só para o aluno público-alvo da Educação Especial, mas 
todos têm suas especificidades, que aí sim nós falaríamos de inclusão, né, e 
não medidas ali paliativas para determinado público (P4). 

  

Assim, ambos os participantes sugerem que, com o avanço das propostas e 

práticas inclusivas, tais estratégias não sejam mais requeridas para validar processos 

de inclusão de estudantes público da EE. 

Não obstante, boa parte dos participantes aludem duas principais condições 

de/para organização da TE/CD nos IFs: a realização de adaptações/flexibilizações 

curriculares como premissa para se chegar a uma certificação por TE/CD, 

mencionada por 60% dos participantes, e o emprego da TE/CD como última 

alternativa institucional, após empenho máximo dos IFs no atendimento às 

necessidades dos estudantes público da EE, citado por 50% dos participantes. 

 As adaptações/flexibilizações curriculares17 constituem práticas curriculares 

propostas para o contexto de Educação Inclusiva, que ganharam relevância no Brasil, 

principalmente, com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs): 

adaptações curriculares (BRASIL, 1998) e com a prescrição nas Diretrizes Nacionais 

para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001). 

Assim, propunha-se que, quando necessário, fossem realizadas adaptações do 

currículo regular, de modo a "torná-lo apropriado às peculiaridades dos alunos com 

necessidades especiais. Não um novo currículo, mas um currículo dinâmico, alterável, 

passível de ampliação, para que atenda realmente a todos os educandos" (BRASIL, 

1998, p. 33). 

Segundo Oliveira et al. (2022), as adaptações/flexibilizações curriculares são 

usadas, 

 
via de regra, para definir e explicar mudanças feitas no currículo escolar para 
facilitar e promover a aprendizagem de alunos que não conseguem aprender 
em tempo, maneira e intensidade equivalentes aos demais estudantes de sua 
turma (OLIVEIRA et al., 2022, p. 216). 

  

 
17 Segundo estudo de Oliveira et al. (2022), as expressões adaptações curriculares e flexibilizações 
curriculares são, na maioria das pesquisas acadêmicas mais recentes (publicadas no Banco de Teses 
e Dissertações da CAPES), utilizadas como equivalentes. 
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Evidencia-se, ainda, que as adaptações curriculares foram planejadas para 

duas formas de implementação: as adaptações de pequeno porte ou não 

significativas, sendo mais ampla e sem intervenção direta no currículo regular; e as 

adaptações de grande porte ou adaptações significativas, sendo mais restrita e com 

intervenção direta no currículo regular (BRASIL, 1998; ARANHA, 2000; 2000a).  

Atualmente, conforme já mencionado, as adaptações/flexibilizações 

curriculares têm sido questionadas no contexto acadêmico e substituídas por diversos 

outros termos/conceitos, os quais não, necessariamente, têm representado mudanças 

efetivas nas práticas de ensino inclusivas, segundo analisam alguns estudos 

(ARAÚJO, 2019; OLIVEIRA; DELOU, 2022a), coadunando com as observações feitas 

por P1: 

 

Mas parece que tem uma palavra e daí é tentado, [...] fazer o que aquela 
palavra significa, mas depois, com o tempo, como a atitude não condiz com 
a palavra, é mudado a definição, é mudado a palavra para tentar trazer uma 
nova atitude, sabe. Então, parece que tem uma poluição de terminologia 
muito grande, e no final a gente está buscando o mesmo objetivo, né, que é 
essa priorização do aluno. [...] ao mesmo tempo, [...] mostra que a gente não 
quer ficar parado, né, ali no meio termo, mostra que tem alguma coisa que 
não tá boa [...] Mas aí não adianta nada mudar as terminologias e não mudar 
a atitude que vai se aplicar a ela (P1). 

  

Ainda assim, os participantes demonstraram reconhecer as 

adaptações/flexibilizações curriculares como forma prioritária de atender às 

necessidades dos estudantes público da EE, como estratégia para valorizar as 

habilidades e competências dos mesmos, e como condição para se chegar à 

proposição de TE/CD, conforme se identifica nos seguintes registros: 

 

[...] nos estendemos muito mais nos capítulos referentes às adaptações 
metodológicas e flexibilizações curriculares [...] para comprovar que 
realmente ele tinha sido assistido dentro do máximo possível da instituição 
[...] (P4). 
 
[...] não interessa de que forma que a gente vai fazer, reconhecer essas 
habilidades, se a flexibilização curricular, se alterando, aliás a flexibilização 
curricular em todas as perspectivas [...] (P29). 
 
[...] primando a importância desse processo de adaptação, de dar 
acessibilidade curricular [...] (P16). 

 
[...] aquela frase de Rubem Alves que é 'a grade curricular aprisiona', que 
muitas vezes a gente não se desvincula daquilo ali né, que está estabelecido, 
preestabelecido. E é muito importante valorizar as competências de cada 
aluno né, que é a reunião de habilidades ou conjunto de habilidades que ele 
tem (P1). 
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[...] a gente está encontrando os caminhos, né, para adaptar e adequar [...] a 
ideia de que o tempo dele tinha que ser estendido, né, [...] ele passa a ser 
alguém capaz de aprender sim (P25). 
 
[...] teria primeiro investido muito mais na questão das flexibilizações ou 
adaptações [...] para depois a gente falar de terminalidade especifica (P21). 

 

Sobre esse aspecto, destaca-se ainda a fala de P29 justificando a necessidade 

de os IFs fazerem uso de estratégias de adaptações/flexibilizações curriculares, 

inclusive as de grande porte, mais significativas, "para poder dar conta de responder, 

para poder fazer alguma coisa por esse estudante, porque, caso contrário, a gente vai 

continuar aprovando a aprovação sem conhecimento real" (P29). 

O participante refere-se às situações mais complexas de inclusão, geralmente 

ocasionadas pelo atraso no desenvolvimento acadêmico do estudante, decorrente, 

muitas vezes, das deficiências dos processos de escolarização em oferecer as 

condições adequadas de ensino que realmente contribuam para a aprendizagem, 

como já mencionado. E destaca que, de qualquer modo, deve-se, sempre que 

possível, evitar as adaptações/flexibilizações de grande porte, optando primeiro por 

aquelas de menor impacto no currículo. 

Ademais, retomando a análise anterior sobre a influência de questões 

estruturais da inclusão para a relação da TE com o ensino inclusivo, cumpre destacar 

seu impacto, também, para as possibilidades de adaptações/flexibilizações 

curriculares, sendo necessário "[...] fortalecer as estruturas para oferecer as melhores 

flexibilizações" (P21). 

Já a condição de emprego da TE/CD como última alternativa institucional, 

registrada pelos participantes para o contexto de organização/implementação da 

TE/CD nos IFs, estabelece relação direta com a exigência de realização de 

adaptações/flexibilizações curriculares como forma prioritária de atendimento às 

necessidades educativas dos estudantes público da EE, em conformidade com a 

afirmação de P4: 

 

Então a gente quis amarrar o documento, no bom sentido pelo menos foi a 
intencionalidade ali do GT, de nos estendermos muito mais nos capítulos 
referentes às adaptações metodológicas e flexibilizações curriculares [...] e 
que a terminalidade fosse o último recurso, e não a priori (P4). 

 

Nesse sentido, nota-se que alguns participantes destacam a existência de 

múltiplos direcionamentos que podem ser tomados, a depender de cada caso em 

particular, antes e até que se defina pela TE/CD: 
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Então assim, a terminalidade, igual P30 colocou, leva um tempo, leva anos, 
né, para chegar à conclusão de que realmente aquele aluno vai demandar 
uma terminalidade, mas tem vários outros caminhos possíveis para aquele 
aluno antes que se defina a questão da terminalidade (P28). 

 

Pode-se, inclusive, admitir-se o uso das duas estratégias, TE e CD, sendo a 

TE adotada nas situações em que a CD não possa ser aplicada, segundo proposto 

por P16: 

 

[...] nós trabalhamos nessa perspectiva, é primando a importância desse 
processo de adaptação, de dar acessibilidade curricular e aí chegar na 
certificação diferenciada em último caso, e ainda a possibilidade de chegar 
na terminalidade, conforme discutida lá na LDB, ainda em último, último, 
último caso, né (P16).   

 

Nesse seguimento, os participantes P1, P21 e P28 apresentaram algumas 

propostas para melhor organização da TE/CD nos IFs, de acordo com os registros 

transcritos no Quadro 4: 

 

QUADRO 4 - Proposições para organização da TE/CD nos IFs 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, constituídas pelas falas de cada 

participante) 

"[...] importante uma banca, né, para avaliar isso tudo no final e ponderar as 

situações [...]" (P1). 

"[...] articulação com o mundo do trabalho. [...] mas principalmente no estágio 

[...] uma sensibilização com as empresas" (P21). 

"[...] a gente precisa achar um lugar de negociação, um lugar comum, entre o 

perfil do egresso e as potencialidades do aluno, né" (P21). 

"[...] eu acho que cada caso precisa ser olhado, né, enquanto grupo docente, 

com o apoio seja de NAPNE, seja dos núcleos inclusivos [...]" (P21). 

"[...] cada caso precisaria ser olhado" (P21). 

"[...] trabalhado muito com as equipes [...] elaborar formações de professores, 

né" (P28). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Dentre as proposições apresentadas, destacam-se as ideias apresentadas por 

P21 de articulação com o mundo do trabalho e da negociação entre perfil do egresso 
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e as potencialidades dos estudantes, uma vez que a TE/CD está sendo tratada no 

contexto da EPT e, portanto, carece de considerar a habilitação profissional que 

envolve a possibilidade de inserção laboral subsequente.   

Nesse sentido, chama-se a atenção para o diferencial da TE quando trazida 

para o contexto da formação profissional nos IFs, em que, além do foco nas 

potencialidades dos estudantes, não se deve perder de vista a habilitação profissional 

pretendida, a qual se apresenta legalmente estruturada em conhecimentos 

específicos, dos mais elementares aos complementares, que definem uma profissão 

e determinam um perfil profissional para os egressos do curso de habilitação (BRASIL, 

2016; 2021; 2021a). 

Acredita-se que, em até certo ponto, os conhecimentos específicos, 

socialmente estabelecidos como elementares para uma determinada profissão, 

admitam flexibilização, numa perspectiva não engessada de currículo, sendo, no 

entanto, necessário cuidar para que as adaptações/flexibilizações realizadas não 

descaracterizem a especificidade da habilitação técnica/profissional. 

Nesse cenário, torna-se indispensável a negociação sugerida por P21, entre o 

perfil do egresso e as potencialidades do estudante, de modo que se viabilize uma 

formação e certificação concreta, tendo como alvo principal a habilitação inicialmente 

pretendida, mas que, na impossibilidade dessa, proporcione ao menos uma formação 

intermediária, segundo já previsto para cursos de formação técnica/profissional de 

nível médio e de educação profissional tecnológica de graduação (BRASIL, 2018; 

2021b), que assegure, além de uma certificação, o real domínio de um fazer 

especializado e uma formação integral, que prepare para a vida (CIAVATTA, 2012). 

Conforme já constatado por Oliveira e Delou (2020), a TE no contexto dos IFs 

pode representar a habilitação profissional, sem o desenvolvimento de conhecimentos 

elementares, podendo demonstrar incompletude da formação técnica.  

Tal situação pode inclusive reforçar o processo de exclusão dos estudantes 

público da EE em contextos de trabalho, pois 

 

Essa prática, semelhante à aprovação automática, tende a reverberar no 
futuro desse sujeito, contribuindo, por exemplo, para reforçar práticas 
discriminatórias em contextos de trabalho, ancorando a ideia de incapacidade 
que paira sobre as pessoas com deficiência na observância da ausência de 
desenvolvimento de competências técnica básicas relativas a sua habilitação 
profissional (OLIVEIRA; DELOU, 2022c, p. 169). 

 

Ademais, é interessante observar que pelo menos 60% dos participantes 

declararam que sua instituição de vinculação possui uma regulamentação interna da 
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TE/CD, seja vigente (20%), em construção/aprovação (20%) ou ao menos em 

discussão (20%). 

Outros 20% dos participantes declararam que a TE ou a CD ainda não foram 

consideradas em seus respectivos IFs, seja pelo fato de ainda necessitar 

compreender melhor a proposta (P8) ou pelo fato de ainda não ter tido nenhum caso 

para que tal estratégia fosse requerida (P25). 

Tais constatações vão ao encontro dos achados de Oliveira e Delou (2020, p. 

22), os quais detectaram, com base em análise de documentos públicos dos IFs, que 

"a regulamentação e implementação da TE ainda é uma realidade pouco expressiva 

e eficaz", com apenas 34% de todos os IFs do país prevendo a TE em seus 

documentos institucionais. 

Contudo, apesar de haver poucas regulamentações vigentes, observa-se certo 

movimento de construção, aprovação ou discussão de propostas institucionais de 

implementação da TE/CD (OLIVEIRA; DELOU, 2022). Nesses casos, conforme 

observaram P1 e P16, muitas vezes as regulamentações já existentes em alguns IFs 

têm servido de referência para os outros. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao buscar examinar as relações estabelecidas entre a TE/CD e o ensino 

inclusivo nos IFs, foi possível constatar que tais relações estão amplamente 

condicionadas, no sentido de dependência/subordinação, às questões atitudinais, 

relativas aos posicionamentos pessoais, de compreensão e forma de implementação, 

dos educadores — professores e demais profissionais de educação — frente às 

estratégias de adaptações/flexibilizações curriculares e de TE/CD propostas no 

âmbito da política de Educação Inclusiva (BRASIL, 1996; 1998; 2001; 2001a; 2008; 

2009; 2015).  

Nesse sentido, e consoante com a observação do participante P28 de que "[...] 

o obstáculo maior que a gente enfrenta é essa compreensão dos professores", foi 

possível depreender que as questões atitudinais têm representado grande desafio 

para a efetivação da TE nos IFs e alinhamento com as práticas de ensino inclusivas. 

De igual modo, as relações estabelecidas entre a TE/CD e o ensino inclusivo 

nos IFs também se encontram entrelaçadas com as condições estruturais de inclusão 

disponíveis nos IFs, as quais não demonstram ser as ideais, seja por falta de 

profissionais especializados, de recursos, de acessibilidade, entre outros (MENDES, 
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2017; SANTOS, 2020; SONZA; VILARONGA; MENDES, 2020; OLIVEIRA; DELOU, 

2022). 

Apesar disso, os profissionais dos IFs, participantes do presente estudo, 

apresentam, contraditoriamente, tanto implicações negativas que a TE traz ou pode 

trazer para o contexto do ensino profissional inclusivo como 

possibilidades/necessidades de organização, implementação e regulamentação de tal 

estratégia no âmbito dos IFs. 

Sobre esse aspecto, foi possível constatar que, de modo similar às críticas 

acadêmicas que se apresentam contra a proposta de adaptações/flexibilizações 

curriculares (CORREIA, 2016; OLIVEIRA; DELOU, 2022a), os apontamentos, 

realizados por 80% dos participantes, sobre as implicações negativas da TE para o 

contexto dos IFs foram, essencialmente, relativos a atitudes pessoais de educadores, 

de interpretação e utilização, em grande parte, embasadas em atitudes 

preconceituosas que reforçam estigmas e rótulos sobre o público da EE. 

No entanto, também foi verificada a proposição, por 60% dos participantes, de 

condições de organização/implementação da TE/CD nos IFs, com a utilização das 

adaptações/flexibilizações curriculares como forma prioritária de atender às 

necessidades dos estudantes público da EE e como condição para se chegar à 

proposição de TE/CD. Além disso, 60% dos participantes declararam que suas 

instituições já possuem ou estão construindo/discutindo a regulamentação interna da 

TE/CD. 

Contudo, chamou atenção no presente estudo o grande impacto de questões 

atitudinais, da relevância da presença ou ausência de acessibilidade atitudinal 

(SASSAKI, 2009), na/para adoção de estratégias de ensino para o favorecimento de 

aprendizagens pelos estudantes público da EE em contexto de ensino regular.  

Assim, ficou evidente, além da necessidade primária de se fortalecer e 

consolidar as bases, o estrutural, da inclusão, a urgência de se trabalhar a 

acessibilidade atitudinal nos IFs, buscando superar concepções e práticas ainda 

arraigadas em paradigmas históricos de compreensão da condição de deficiência e 

da EE que antecederam o atual paradigma da Educação Inclusiva (OLIVEIRA; 

DELOU, 2022d). 

Ademais, considerando as limitações do presente estudo, pode-se concluir que 

a TE/CD, apesar de já estar sendo pensada, planejada e/ou implementada em alguns 

IFs (60%), conforme também constatam Oliveira e Delou (2020; 2022), revela-se 

como estratégia de inclusão de caráter subjugado no contexto dessas instituições. 
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Tendo em vista sua condição de dependência/subordinação, precisa ser pensada e 

desenvolvida em conjunto com outras ações de base, como o aprimoramento das 

estruturas de suporte à inclusão e da acessibilidade, especialmente na dimensão 

atitudinal, de modo que possa relacionar-se positivamente com o ensino inclusivo, 

servindo como estratégia/instrumento que respalda práticas de ensino adequadas e 

efetivas para os estudantes público da EE. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente tese, que teve como objetivo geral analisar as possibilidades e 

limitações de adoção da Terminalidade Específica (TE) para o contexto de ensino 

inclusivo, no âmbito dos Institutos Federais (IFs), foi norteada pelas questões 

motivadoras do estudo, as quais propuseram observar quais compreensões e 

finalidades são dadas pelos IFs ao estatuto da TE, e em que medida elas podem 

contribuir ou não para as práticas de ensino e os processos de aprendizagem 

inclusivos.   

Cumpre previamente registrar que a opção pela referência à terminologia TE 

ampara-se em sua prescrição legal na LDBEN (BRASIL, 1996), a qual, desde sua 

homologação, nunca sofreu qualquer alteração. No entanto, no decorrer do presente 

estudo, surgiu um novo termo, a Certificação Diferenciada (CD), não como forma de 

lei/decreto e/ou alteração da LDBEN, mas por meio do Parecer n.º 5 /2019 do CNE 

(BRASIL, 2019), homologado apenas em junho de 2020, passando o termo CD a ser 

adotado como termo alternativo à TE em alguns IFs e/ou por alguns profissionais dos 

IFs. 

Mesmo a TE permanecendo na centralidade de análise do estudo, a CD não 

deixou de ser considerada nas análises empreendidas e também demarcada nos 

discursos dos participantes. Porém, conforme registrado nas discussões da presente 

tese, apesar de alguns participantes terem apresentado a CD como alternativa à TE, 

foi possível perceber pouca mudança da CD com relação à forma como a TE foi 

prevista e, principalmente, como vem sendo utilizada, ao viabilizar, por exemplo, a 

progressão dos estudantes para níveis subsequentes de ensino e constituir uma 

certificação comum com registro apenas dos conhecimentos desenvolvidos e/ou com 

histórico escolar descritivo. 

Convém assinalar ainda que na medida em que a TE foi prescrita para os casos 

de estudantes com grave deficiência intelectual (DI) ou deficiência múltipla (DM) que 

requeiram adaptações curriculares significativas (BRASIL, 2001), optou-se, no 

decorrer deste estudo, pela referência recorrente aos termos de modo sucinto, ou 

seja, estudantes com DI ou DM, mas sem deixar de compreender e levar em conta a 

multiplicidade de casos e condições de aprendizagem que abarcam (dos mais simples 

aos mais complexos), buscando, então, demarcar as situações que exigem maior 

adaptação no contexto escolar e, principalmente, no currículo. 
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Ademais, ressalta-se que a organização adotada na presente tese, em formato 

de publicações, não dificultou o intercâmbio das discussões, pois, a partir de análises 

e desfechos de cada artigo de resultados (identificados neste trabalho como artigos 

4, 5, 6 e 7), foram realizadas interlocuções entre eles, marcando referências uns aos 

outros nos próprios textos. 

Inicialmente, propôs-se identificar, no contexto dos IFs, a representatividade 

dos estudantes que constituíam possível público para a TE, de modo geral, estudante 

com DI ou DM (já que não seria possível identificar as nuances de cada condição), 

para que, de certa maneira, fosse possível presumir alguma demanda pela TE. 

Então, em resposta ao primeiro objetivo específico proposto para o estudo 

(descrito no item 1.2 da presente tese), pelas análises desenvolvidas no artigo 4 (item 

4.1.1), foi constatado que, além de não existirem dados públicos organizados sobre 

os estudantes público da EE dos IFs, abarcados em censos escolares e/ou 

plataformas de dados escolares, os próprios IFs, internamente, demonstraram não 

dispor de tais dados copilados e organizados. Ademais, sublinha-se o fato de 

apresentarem nomenclaturas pouco padronizadas e ampliação do público da EE 

previsto na LDBEN. 

Quanto à ampliação do público previsto na LDBEN (BRASIL, 1996), a saber, 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (denominação 

que, de acordo com o DSM-V18, versão atualizada em 2022, foi substituída por 

transtorno do espectro autista), altas habilidades ou superdotação, cumpre 

reconhecer que outras normativas agregaram algumas especificidades a este público, 

sem, contudo, estabelecer alteração na LDBEN. Trata-se, por exemplo, da Lei n.º 

14.254 de 30 de novembro de 2021, a qual foi publicada no decorrer do presente 

estudo e dispõe sobre o acompanhamento de estudantes com transtornos de 

aprendizagem, como dislexia e Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 

(TDAH), prevendo, entre outras coisas, o atendimento às necessidades específicas 

desses estudantes pela realização de apoio educacional na rede de ensino de 

educação básica em parceria com a rede de saúde (BRASIL, 2021). 

Outro exemplo de associação de condição específica ao público da EE 

delimitado na LDBEN foi o impedimento de natureza mental demarcado como 

condição de deficiência na Convenção (BRASIL, 2009) e na LBI (BRASIL, 2015), o 

 
18 DSM-5: Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 5.ª edição, é um manual 

diagnóstico e estatístico feito pela Associação Americana de Psiquiatria para definir como é feito o 
diagnóstico de transtornos mentais, bastante referenciado no Brasil. 
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qual se caracteriza, segundo Sassaki (2012) e Maior (2022), pela deficiência 

psicossocial, enquanto um tipo de impedimento que é decorrente de um transtorno 

mental/psiquiátrico grave/crônico. Trata-se, pois, de uma situação decorrente de um 

transtorno mental/psiquiátrico, em que o quadro psiquiátrico já se estabilizou, mas 

ainda causa impedimentos para a pessoa. 

Com os dados fornecidos pelos IFs (55% completos, 37% parciais, 8% não 

informados), foi detectada situação similar ao que ocorria no contexto das instituições 

públicas de ensino superior (INEP, 2019). No período de 2015 a 2019, as condições 

mais presentes entre os estudantes público da EE dos IFs eram a deficiência física 

(27,5%), visual (24,1%) e auditiva (17,4%), que, juntas, representavam 69% desse 

público. Já os estudantes com DI ou DM que constituem possível público para TE, 

conforme regulamentada (BRASIL, 1996, 2001), representavam apenas 11% do total 

de estudantes público da EE dos IFs. Ainda foi possível inferir que os estudantes 

públicos da EE representavam menos de 1% das matrículas efetivas dos IFs entre 

2015 e 2019. 

Na sequência, procurou-se conhecer a realidade de adesão dos IFs à proposta 

da TE. Logo, o artigo 5 (item 4.1.2) respondeu ao segundo objetivo específico desta 

tese (item 1.2), identificando registros de institucionalização e/ou aplicação da TE nos 

IFs, de modo a conceber um panorama. 

Foram analisados 59 documentos de 34 IFs, apurando a institucionalização da 

TE, via documento institucional, por 13 (34%) IFs.  

Importante destacar que, no período de realização dessa etapa da pesquisa, 

entre novembro de 2019 e março de 2020, o parecer que sugere a terminologia CD 

ainda não havia sido homologado, havendo, portanto, nos documentos consultados, 

somente a menção à TE. Além disso, a maioria dos documentos identificados datavam 

do período de 2016 a 2018. 

Igualmente se verificou que, entre os anos de 2015 a meados de 2019, 6 

(15,8%) IFs haviam certificado estudantes por TE, certificando um total de 11 

estudantes, sendo 6 com DI, 3 com deficiência física e 2 com condição não informada.  

Tais constatações descortinaram um panorama em que a TE, apesar de 

demonstrar-se pouco expressiva, revelou-se com contornos diferenciados de sua 

prescrição legal, principalmente, no que se refere a dois quesitos: ampliação do 

público a que se destina, sendo direcionada para casos não restritos à condição de 

DI ou DM nas formas mais agravadas, como, por exemplo, para estudantes com 

deficiência física; e o emprego da TE como efetiva conclusão de etapa formativa 
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profissional, mas declarando apenas as habilidades e competências alcançadas (seja 

no histórico descritivo ou no verso da certificação), na perspectiva de uma atuação 

profissional possível, porém, podendo demonstrar à sociedade a incompletude da 

formação técnica profissional. 

Outrossim, as análises das previsões legais da TE e de registros de 

interpretações políticas e de estudos sobre tal estratégia permitiram reconhecer o 

caráter controverso da temática, a qual tem viabilizado interpretações dúbias sobre o 

estatuto da TE, podendo servir à perspectiva educacional inclusiva ou, pelo contrário, 

servir como prática discriminatória, vindo a descaracterizar a proposta educação 

inclusiva. De igual modo, os documentos dos IFs evidenciaram interpretações 

subjetivas e diferenciadas sobre a adoção da TE. 

De posse de uma ideia geral sobre os estudantes público da EE que compõem 

os IFs e sobre a institucionalização e aplicação da TE nessas intuições, a investigação 

conduziu-se para maior aprofundamento de análises. Então, o artigo 6 (item 4.2.1) 

respondeu ao terceiro objetivo específico desta tese (item 1.2), trazendo a 

compreensão de como a TE foi assimilada e conduzida nos IFs, pelos profissionais 

que atuam no gerenciamento da(s) política(s) de inclusão em cada instituição. 

Assim, se, por um lado, o panorama traçado no artigo 5 (item 4.1.2) demonstrou 

a pouca expressividade da TE nos IFs, por outro, foi possível identificar que o tema 

tem sido muito discutido e problematizado nesse contexto, com 69% dos participantes 

declarando já ter participado de alguma discussão sobre a temática em suas 

respectivas instituições. 

Também foi confirmado pelos participantes o caráter controverso já demarcado 

no âmbito das compreensões políticas, dos estudos e da própria institucionalização 

da TE pelos IFs, o que, no entanto, não demonstrou anular sua proficuidade.  

Sobre esse aspecto, foi revelado que a TE têm representado para a maioria 

dos participantes um "mal necessário". É um “mal” no sentido de constituir uma 

estratégia de regulamentação frágil e pouco consistente, possibilitando 

interpretações/aplicações diversas em desarticulação com a perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 1996; 2008; 2009; 2016). Ainda, é demarcado como “necessário” 

no contexto dos IFs por 79,5% dos participantes, na medida em que tem se 

configurado mais como uma estratégia de garantia de atendimento aos estudantes 

público da EE, como forma de registro e identificação das ações pedagógicas de 

favorecimento da aprendizagem dos estudantes, do que como recurso de reforço para 

a exclusão e discriminação, mencionado por 7% dos participantes. 
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Para complementar o aprofundamento pretendido na matéria de pesquisa 

iniciado no artigo 6 (item 4.2.1) e com vistas a responder ao quarto e último objetivo 

específico (item 1.2) da presente tese, o artigo 7 (item 4.2.2) examinou, por meio da 

interlocução com profissionais que atuam no gerenciamento da(s) política(s) de 

inclusão nos IFs, as relações estabelecidas entre a TE/CD e o ensino nessas 

instituições. 

Cumpre explicitar que somente nessa última etapa da pesquisa, descrita no 

artigo 7 (item 4.2.2), que o termo CD apareceu com mais frequência nas discussões 

dos participantes, passando, por conseguinte, a compor objeto de análise junto à TE. 

Entretanto, considerando que a CD tem respaldo legal na TE e que, conforme já 

analisado, as propostas são bastante próximas, principalmente no âmbito da prática, 

buscou-se abordar os objetos como similares, diferenciando-os apenas nos diálogos 

em que tal distinção se apresentou mais destacada. 

Assim, constatou-se que a TE/CD, não obstante o fato de já estar sendo 

pensada, planejada e/ou implementada em alguns IFs (60%), coadunando com os 

achados do artigo 5 (item 4.1.2), estabelece relação condicionada com o ensino 

inclusivo, dependente de: questões atitudinais dos professores/educadores frente a 

estratégias inclusivas de adaptações/flexibilizações curriculares e da TE, e de 

questões estruturais básicas para o favorecimento do ensino inclusivo. 

Contraditoriamente, 80% dos participantes apontaram implicações negativas 

que a TE traz ou pode trazer para o contexto do ensino profissional inclusivo, apesar 

de terem indicado questões, essencialmente, relativas a atitudes pessoais de 

professores/educadores, enquanto 60% dos participantes mencionaram condições 

de/para organização/implementação da TE/CD nos IFs. Ressalta-se a indicação, 

pelos participantes, de utilização das adaptações/flexibilizações curriculares como 

forma prioritária de atender às necessidades dos estudantes público da EE e como 

condição para se chegar à proposição de TE/CD. 

Tendo em vista todos os resultados e as discussões empreendidos neste 

estudo, foram encontradas respostas para as questões que nortearam o trabalho de 

pesquisa e chegou-se a algumas conclusões. 

Contudo, é preciso reconhecer as limitações deste empreendimento de 

pesquisa, a qual, na tentativa de obter uma visão geral que contemplasse a maior 

parte dos IFs existentes, não possibilitou abarcar os estudantes público da EE e os 

profissionais atuantes nas bases de concretização dos processos de inclusão pelo 

ensino, levando em conta o tempo estimado para realização de uma pesquisa de 
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doutorado e a complexidade de acesso a tais potenciais participantes que se 

encontram dispersos entre as 602 diferentes unidades existentes (campi de IFs) e 

espalhadas pelo território brasileiro (BRASIL, 2022). 

Além disso, outras limitações foram impostas ao trabalho de pesquisa 

desenvolvido pelo contexto de pandemia da Covid-19, em que se estabeleceu a 

necessidade de isolamento social que exigiu a revisão da proposta de pesquisa e a 

adaptação das estratégias de construção de dados, assim como acarretou certa 

dificuldade em contar com maior disponibilidade dos participantes em contribuir com 

a pesquisa diante da necessidade de adaptação individual ao novo cenário de vida 

particular, social e das relações de trabalho que se instalaram. 

Em resposta à primeira questão norteadora desta tese, a saber, “Quais 

compreensões e finalidades são dadas pelos IFs ao estatuto da Terminalidade 

Específica?”, ficou evidente que a TE tem se (re)configurado no contexto da EPT nos 

IFs. Logo, a proposição apresentada no Parecer do CNE (BRASIL, 2019) que alude 

ao termo CD como forma de aplicação da TE constitui o reconhecimento do que já 

estava sendo implementado no âmbito dos IFs reconhecendo a ampliação do público 

inicialmente previsto para a TE e a habilitação da referida certificação para 

prosseguimento em níveis subsequentes de ensino e/ou atuação profissional 

especializada. 

Identificou-se ainda que a TE/CD tem sido requerida no contexto dos IFs no 

sentido de atender à complexidade dos casos de estudantes com deficiências, os 

quais, muitas vezes, ingressam nos IFs, carregando as marcas das deficiências 

escolares em proporcionar-lhes aprendizagens significativas, o que faz com que 

sejam requeridas maiores adaptações. 

Trata-se, pois, de um cenário no qual as condições minimamente necessárias 

para a inclusão escolar bem sucedida não são questionadas, e assistimos a um 

verdadeiro "faz de conta" da inclusão, que sem dúvida tem reverberado na 

necessidade cada vez maior de os IFs se posicionarem diante das estratégias de 

adaptações curriculares e de certificação para os mais diversificados estudantes 

público da EE.  

Nessa linha argumentativa, as adaptações curriculares são consideradas, nas 

condições atuais de inclusão dos IFs, como estratégias garantidoras de inclusão no 

ensino e como condição para se chegar à proposta de TE/CD necessárias aos alunos 

que não conseguem acompanhar os currículos plenos dos cursos regulares. 
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Aqui se verifica uma contradição entre alguns debates teóricos/acadêmicos que 

insistem em relacionar as adaptações curriculares a estratégias que reforçam a 

exclusão, de modo similar às críticas direcionadas à proposta da TE. Tais críticas têm 

sido muito mais embasadas em usos práticos incoerentes e equivocados desses 

recursos, que acabam por reforçar a exclusão e discriminação de estudantes público 

da EE, do que, especificamente, em suas proposições originárias no âmbito das 

políticas inclusivas. 

Já como retorno da segunda questão norteadora da presente tese, “Em que 

medida elas (as compreensões e finalidades dadas pelos IFs à TE) podem contribuir 

ou não para as práticas de ensino inclusivas (incluindo o ensino de ciências, 

biociências e/ou saúde) e processos de aprendizagem de estudantes público da EE?”, 

foi possível constatar que tais contribuições estão subordinadas às condições 

estruturais para exercício do ensino inclusivo nos IFs e, principalmente, à 

acessibilidade atitudinal da parte dos professores/educadores. Isso acontece a 

despeito do fato de a proposta de TE/CD poder contribuir para a efetivação de práticas 

de ensino inclusivas direcionadas aos estudantes público da EE, por meio da 

exigência do acompanhamento individual e da realização de adaptações pedagógicas 

e curriculares. 

O estudo revelou que os IFs, embora, em sua maioria, manifestem boas 

condições para fomento de políticas e/ou ações inclusivas no âmbito da gestão nas 

reitorias, ainda carecem de condições estruturais básicas para o desenvolvimento das 

práticas educacionais inclusivas, com destaque para a falta de profissionais 

qualificados e consequente dificuldade de institucionalização do AEE. Somam-se a 

isso as questões de acessibilidade que precisam ser garantidas em todos os âmbitos, 

mas registra-se maior barreira no âmbito atitudinal, o que tem contribuído para que 

estratégias de inclusão sejam utilizadas de modo excludente. 

Então, em atendimento ao objetivo geral do estudo, analisar as possibilidades 

e limitações de adoção da Terminalidade Específica para o contexto de ensino 

inclusivo, no âmbito dos IFs, foi possível reconhecer que a TE/CD pode se revelar 

tanto como possibilidade como limitação para o desenvolvimento do ensino inclusivo 

nos IFs.  

Trata-se de uma possibilidade na perspectiva de responder a determinadas 

condições complexas de desenvolvimento acadêmico de estudantes público da EE 

que têm se apresentado aos IFs. Igualmente, representa uma forma de garantir o 

atendimento adequado aos estudantes público da EE, pois, para que a TE/CD seja 
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concedida, deve-se exigir todo um investimento pregresso no estudante, confirmado 

por meio de registro documental das tentativas e alternativas empregadas para o 

favorecimento da aprendizagem individual e significativa.  

Trata-se também de uma limitação no sentido de que as condições estruturais 

básicas para o desenvolvimento da inclusão ainda estão sendo construídas nos IFs 

e, portanto, podem dificultar a realização do máximo investimento no estudante antes 

de conduzi-lo a uma certificação por TE/CD. 

Ademais, a depender do viés direcionado pelos professores/educadores, da 

influência de suas atitudes/interpretações pessoais frente à implementação das 

estratégias de adaptações curriculares e TE/CD, o impacto para as práticas de ensino 

inclusivas pode reverberar positiva ou negativamente, podendo a TE/CD se configurar 

como possibilidade ou limitação. 

Nesse sentido, pode-se concluir que, apesar de a TE/CD revelar-se como 

estratégia que tem sido requerida nos IFs, acaba por representar um recurso de 

caráter subjugado diante da realidade atual dessas instituições em que ainda estão 

sendo pavimentadas as condições estruturais básicas para o desenvolvimento da EE 

e do ensino inclusivo, em que há demanda por acessibilidade em todos os âmbitos, 

mas especialmente pela acessibilidade atitudinal. 

Tal caráter subjugado da TE/CD, não no sentido de inferioridade, mas de 

comprometimento, justifica-se pela relação de dependência/subordinação que 

estabelece com questões (básicas e estruturais de inclusão e acessibilidade) que 

precisam ser sanadas de antemão ou em conjunto/paralelo com a estratégia de 

certificação para que se resulte compatível e apropriado ao ensino inclusivo.  

 Tal aspecto foi destacado sem mencionar a questão maior, que extrapola o 

âmbito dos IFs e o delineamento desta tese, que é a necessidade urgente de revisão 

das práticas inclusivas no contexto da educação básica, especificamente no ensino 

fundamental, com vistas a garantir o básico desse processo de escolarização: 

"alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura ao longo da educação básica 

como requisitos indispensáveis para a efetivação dos direitos e objetivos de 

aprendizagem e para o desenvolvimento dos indivíduos" (BRASIL, 1996, art. 4º, inciso 

XI).  

Todavia, diante da realidade vivenciada pelos IFs que muitas vezes exige ação 

mais imediata, de modo que a impossibilidade de desenvolver-se em determinados 

conhecimentos escolares não acarrete retenção desmedida, desistência ou mesmo 

aprovação automática para estudantes público da EE, sugere-se maior apropriação 
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de outras formas de organização já previstas para o ensino médio. Segundo LDBEN, 

este nível "poderá ser organizado em módulos e adotar o sistema de créditos com 

terminalidade específica" (BRASIL, 1996, art. 36, §10); já para o ensino técnico e 

profissional está prevista "a possibilidade de concessão de certificados intermediários 

de qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada e organizada em 

etapas com terminalidade" (BRASIL, 1996, art. 36, §6º, inciso II).  

Trata-se da proposta de certificação intermediária prevista nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica (BRASIL, 

2021a), como uma possibilidade de terminalidade diferenciada, que difere da 

certificação regular do curso e confere uma qualificação profissional que abarca um 

conjunto menor de conhecimentos especializados, dentro de uma organização maior 

de curso técnico ou tecnológico de graduação.  

Assim, nos cursos técnicos de nível médio, podem ser concedidas saídas 

intermediárias de qualificação profissional técnica, e, nos cursos de educação 

profissional tecnológica de graduação, podem ser concedidas saídas intermediárias 

de qualificação profissional tecnológica. Em ambos os casos, as qualificações 

concedidas nas saídas intermediárias devem referenciar atuações reconhecidas no 

âmbito do trabalho e estarem discriminadas na Classificação Brasileira de Ocupações 

(BRASIL, 2021a), de modo a habilitar os estudantes para uma atuação profissional 

pertinente. 

Espera-se que esta tese incite novos olhares, análises e até mesmo práticas 

sobre a TE enquanto temática que tem sido preterida no campo da EE e inclusiva e 

do ensino, ao mesmo tempo que tem sido tão desconsiderada, como parece ocorrer 

na educação básica, e tão demandada, como mostrou ser na atual conjuntura da EPT 

nos IFs. 

Que sejam descortinados os preconceitos que pairam sobre a temática aqui 

trabalhada, inclusive no contexto acadêmico, para que de fato seja favorecida a 

discussão sensata e profícua das ideias e repercussões das estratégias diferenciadas 

de certificação de estudantes público da EE nos contextos escolares e para os 

contextos de trabalho, não analisados em profundidade neste estudo. 

Estima-se, ainda, que a presente tese induza ao exame de outras questões que 

atravessam a temática trabalhada, mas que não constituíram seu foco. Da mesma 

forma, há a expectativa de que sejam instigadas novas e diversificadas pesquisas 

sobre a temática a fim de contribuir para uma melhor compreensão da problemática 

que abarca e de modo a avaliar seu impacto nas propostas de ensino inclusivo, as 
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quais visem favorecer o acesso ao conhecimento científico, seja nos IFs ou em outros 

contextos escolares. 
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7 APÊNDICES 

7.1 Apêndice A - Levantamento de cursos, ofertados pelos IFs, relacionados às áreas de Biociências e/ou Saúde 

 

Cursos* ofertados pelos Institutos Federais que estabelecem relação com as áreas de Biociências ou Saúde 

 

IF IFs 

 

Cursos contemplados nos eixos tecnológicos alinhados às áreas de 

Biociências ou Saúde** 

 

 

Demais modalidades de cursos de áreas 

correlatas a Biociências ou saúde 

Eixo Ambiente e 

saúde 

Eixo Produção 

Alimentícia 

Eixo Recursos 

Naturais 

Ciências da 

Natureza, 

Ciências Agrárias 

Ciências Agrárias, 

Ciências da Saúde e 

Engenharias 

IFMG  

Técnicos: Meio Ambiente; 

Nutrição e dietética.  

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

 

 

-------------------- 

Técnicos: Agropecuária; 

Mineração. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física. 

Bacharelados: Agronomia; 

Zootecnia.  

 

Engenharias: Ambiental e 

Sanitária; Alimentos; 

Florestal. 
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IFNMG  

Técnicos: Agende 

Comunitário e Saúde; Meio 

Ambiente; Vigilância em 

Saúde. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Técnicos: Agroindústria. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Produção de Cachaça.  

Técnicos: Agroecologia; 

Agropecuária; Zootecnia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Produção de grãos. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química. 

Bacharelados: Medicina 

Veterinária.  

 

Engenharias: Agrícola e 

Ambiental; Alimentos; 

Florestal; Agronômica. 

IFTM  

Técnicos: Meio Ambiente. Técnicos: Agroindústria; 

Alimentos. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos. 

 

Técnicos: Agricultura; 

Agropecuária; Mineração; 

Aquicultura. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Química. 

Bacharelados: Zootecnia. 

 

Engenharias: Agronômica. 

IF 

SUDESTE 

MG 

Técnicos: Meio Ambiente; 

Nutrição e dietética; 

Enfermagem; Controle 

Ambiental. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Técnicos: Agroindústria; 

Alimentos. 

Técnicos: Agropecuária; 

Cafeicultura; Agroecologia; 

Zootecnia. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Química. 

Bacharelados: Agronomia 

Alimentos; Agroecologia; 

Nutrição; Ciência e 

Tecnologia de Alimentos; 

Ciência e Tecnologia de 

Laticínios; Zootecnia. 

IF SUL 

DE 

MINAS 

Técnicos: Enfermagem; Meio 

Ambiente. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Técnicos: Alimentos. 

 

Técnicos: Agropecuária. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Cafeicultura. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Química. 

Bacharelados: Ciência e 

Tecnologia de Alimentos; 

Zootecnia; Medicina 

Veterinária. 
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Engenharias: Agronômica; 

Alimentos; Química. 

 

IFRJ 

Técnicos: Controle 

Ambiental. Meio Ambiente; 

Agente Comunitário de 

Saúde. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Técnicos: Agroindústria; 

Alimentos. 

Técnicos: Agropecuária. Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química. 

Bacharelados: Agronomia; 

Ciências Biológicas; 

Fisioterapia; Farmácia; 

Terapia Ocupacional. 

IFF  

Técnicos: Meio Ambiente; 

Enfermagem; Farmácia. 

Técnicos: Agroindústria. Técnicos: Agricultura; 

Agropecuária; 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Ciências 

da Natureza; Biologia; 

Física; Química. 

Bacharelados: Ciência e 

Tecnologia de Alimentos.  

 

Engenharias: Ambiental. 

IFES 

Técnicos: Meio Ambiente. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental; 

Saneamento Ambiental. 

Técnicos: Agroindústria; 

Alimentos. 

Técnicos: Agricultura; 

Agropecuária; Aquicultura; 

Agroecologia; Florestas; 

Mineração; Pesca; 

Zootecnia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Cafeicultura. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Ciências Agrícolas; 

Ciências da Natureza; 

Química.  

Bacharelados: 

Biomedicina; Agronomia; 

Ciência e Tecnologia de 

Alimentos; Química 

Industrial; Zootecnica. 

 

Engenharias: Ambiental; 

Aquicultura; Minas; Pesca; 

Sanitária e Ambiental. 

 

IFSP 

Técnicos: Meio Ambiente. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Técnicos: Agroindústria; 

Alimentos; Cervejaria. 

 

Técnicos: Agropecuária. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agronegócio. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas/Biologia; 

Física; Química. 

Bacharelados: Agronomia. 

 

Engenharias: Alimentos; 

Biossistemas  
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 Superiores de Tecnologia: 

Alimentos; Viticultura e 

Enologia. 

IFPR  

 

Técnicos: Meio Ambiente; 

Enfermagem; Massoterapia; 

Prótese Dentária; Radiologia; 

Saúde Bucal. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

 

Técnicos: Agroindústria; 

Alimentos. 

Técnicos: Agricultura; 

Agropecuária; Aquicultura; 

Agroecologia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia; Gestão do 

Agronegócio. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química. 

Bacharelados: 

Enfermagem; Farmácia. 

 

Engenharias: Agronômica; 

Aquicultura. 

IFSC  

Técnicos: Análises químicas; 

Controle Ambiental; Meio 

Ambiente; Enfermagem; 

Meteorologia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental; Gestão 

Hospitalar; Radiologia. 

Técnicos: Alimentos; 

Viticultura e Enologia; 

Agroindústria; Confeitaria; 

Panificação. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos; Viticultura e 

Enologia. 

Técnicos: Agropecuária; 

Recursos Pesqueiros; 

Agricultura; Agroecologia; 

Agronegócio; Aquicultura. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão do Agronegócio. 

Licenciaturas: Física; 

Química. 

Bacharelados: Agronomia; 

Enfermagem. 

 

Engenharias: Alimentos; 

Química. 

IFC  

Técnicos: Controle 

Ambiental. 

Técnicos: Alimentos; 

Cervejaria. 

Técnicos: Agropecuária; 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Ciências 

Agrícolas; Química; 

Física. 

Bacharelados: Agronomia; 

Medicina Veterinária.  

 

Engenharias: Alimentos. 

IFSUL  

Técnicos: Controle 

Ambiental; Meio Ambiente. 

 

Técnicos: Agroindústria; 

Alimentos 

 

Técnicos: Agropecuária; 

Agricultura; Florestas; 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas. 

Engenharias: Agronômica; 

Química. 
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Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental; 

Saneamento Ambiental. 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos; Agroindústria; 

Viticultura e Enologia. 

IFRS  

Técnicos: Cuidados de 

Idosos; Enfermagem; Meio 

Ambiente. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Técnicos: Alimentos; 

Panificação; Viticultura e 

Enologia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos; Viticultura e 

Enologia. 

Técnicos: Agropecuária; 

Agroecologia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agronegócio; Horticultura.  

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Ciências 

Agrícolas; Ciências da 

Natureza - Biologia e 

Química; Física; 

Química. 

Bacharelados: Agronomia; 

Zootecnia. 

 

Engenharias: Alimentos; 

Química. 

IFFAR  

Técnicos: Enfermagem; 

Controle Ambiental. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Estética e Cosmética. 

Técnicos: Alimentos; 

Agroindústria. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos; Agroindústria. 

Técnicos: Agropecuária; 

Agricultura; Pós Colheita; 

Zootecnia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão do Agronegócio; 

Produção de Grãos. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química; Educação do 

Campo - Ciências da 

Natureza; Educação 

do Campo - Ciências 

Agrárias. 

Bacharelados: Medicina 

Veterinária; Agronomia; 

Zootecnia. 

 

Engenharias: Agrícola.  

 

IFMT  

Técnicos: Controle 

Ambiental; Meio Ambiente. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Técnicos: Alimentos. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroindústria; Alimentos. 

Técnicos: Agropecuária; 

Florestas. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agronegócio; Produção de 

Grãos. 

 Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Ciências - 

Biologia; Ciências da 

Natureza; Ciências da 

Natureza - Química; 

Física; Química. 

Bacharelados: Zootecnia; 

Agronomia. 

 

Engenharias: Alimentos; 

Florestal. 

 

IFG  

Técnicos: Análises clínicas; 

Controle Ambiental; 

Vigilância em Saúde; 

Técnicos: Agroindústria;  

 

Técnicos: Agroecologia; 

Mineração. 

 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Química; 

Física. 

Bacharelados: Agronomia; 

Química; Ciência e 

Tecnologia de Alimentos 

http://ifmt.edu.br/cursos/licenciatura-em-ciencias-habilitacao-em-biologia/1/1/
http://ifmt.edu.br/cursos/licenciatura-em-ciencias-habilitacao-em-biologia/1/1/
http://ifmt.edu.br/cursos/licenciatura-em-ciencias-habilitacao-em-biologia/1/1/
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Controle Ambiental; Nutrição 

e Dietética. 

 

Engenharias: Ambiental e 

Sanitária. 

 

IFGOIAN

O 

Técnicos: Meio Ambiente. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Saneamento Ambiental; 

Alimentos. 

Técnicos: Alimentos. 

 

Técnicos: Agropecuária; 

Mineração. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agronegócio. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Química; 

Ciências Naturais. 

Bacharelados: Agronomia. 

Medicina Veterinária; 

Zootecnia; Ciências 

Biológicas; Nutrição. 

 

Engenharias: Alimentos; 

Agrícola; Ambiental. 

IFMS 

 

 

------------- 

Técnicos: Alimentos. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos. 

 

Técnicos: Agropecuária; 

Agricultura; Aquicultura; 

Zootecnia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agronegócio; Produção de 

Grãos. 

Licenciaturas: 

Química. 

Bacharelados: Agronomia. 

 

Engenharias: Pesca. 

IFB  

Técnicos: Meio Ambiente; 

Controle Ambiental; 

Equipamentos Biomédicos. 

 

Técnicos: Alimentos; 

Agroindústria; Panificação. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos. 

Técnicos: Agropecuária. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Biologia; 

Química; Física. 

Bacharelados: Agronomia. 

 

 

IFTO 

Técnicos: Meio Ambiente; 

Controle Ambiental; Análises 

clínicas; Enfermagem. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos. 

Técnicos: Agronegócio; 

Agropecuária; Agricultura. 

 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química. 

Engenharias: Agronômica; 
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Superiores de Tecnologia: 

Agronegócio; Produção de 

grãos. 

IFAC 

Técnicos: Meio Ambiente; 

Gestão Ambiental. 

Superiores de Tecnologia: 

Agroindústria. 

Técnicos: Agroecologia; 

Aquicultura; Zootecnia; 

Recursos Pesqueiros; 

Agropecuária; Florestas; 

Agricultura. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física. 

Bacharelados: Zootecnia. 

IFAM 

Técnicos: Meio Ambiente; 

Enfermagem. 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos. 

Técnicos: Agroecologia; 

Agropecuária; Recursos 

Pesqueiros; Florestas. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química; Ciências 

Agrárias. 

Bacharelados: Medicina 

Veterinária. 

 

Engenharias: Aquicultura. 

IFRR 

Técnicos: Análises clínicas; 

Enfermagem. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Saneamento Ambiental; 

Gestão Hospitalar. 

Técnicos: Agroindústria. Técnicos: Aquicultura; 

Agropecuária; Agricultura. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Aquicultura. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas. 

Bacharelados: Agronomia. 

IFRO 

Técnicos: Vigilância em 

Saúde; Enfermagem. 

 

Técnicos: Alimentos. Técnicos: Florestas; 

Agropecuária; 

 Licenciaturas: 

Química; Física; 

Ciências - Biologia ou 

Bacharelados: Medicina 

Veterinária; Zootecnia. 

 

http://ifmt.edu.br/cursos/licenciatura-em-ciencias-habilitacao-em-biologia/1/1/
http://ifmt.edu.br/cursos/licenciatura-em-ciencias-habilitacao-em-biologia/1/1/
http://ifmt.edu.br/cursos/licenciatura-em-ciencias-habilitacao-em-biologia/1/1/
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Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Agroecologia; Aquicultura; 

Agronegócio. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agronegócio. 

Química; Ciências 

Biológicas. 

Engenharias: Agronômica; 

Florestal. 

IFPA 

Técnicos: Meio Ambiente; 

Agente Comunitário de 

Saúde. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Saneamento Ambiental; 

Gestão Hospitalar; Gestão 

Ambiental. 

Técnicos: Agroindústria. Técnicos: Aquicultura; 

Pesca; Mineração; 

Agropecuária; Recursos 

Pesqueiros; Florestas; 

Agroecologia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia; Aquicultura. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química. 

Bacharelados: Agronomia. 

 

Engenharias: Pesca; 

Alimentos; Ambiental e 

Sanitária; Agronômica. 

IFAP 

Técnicos: Meio Ambiente. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Técnicos: Alimentos. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos. 

Técnicos: Florestas; 

Mineração; Agropecuária; 

Agroecologia; Agronegócio. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Mineração. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química. 

Bacharelados: Medicina 

Veterinária. 

 

Engenharias: Florestal; 

Agronômica. 

IFMA 

Técnicos: Meio Ambiente; 

Análises Químicas. 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

 

Técnicos: Alimentos; 

Agroindústria. 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos. 

 

Técnicos: Florestas; 

Agroecologia; Agronegócio; 

Agropecuária; Aquicultura; 

Agricultura. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Química; 

Biologia; Física; 

Ciências Agrárias. 

Bacharelados: Zootecnia; 

Agronomia. 
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IFPI 

Técnicos: Meio Ambiente; 

Análises Clínicas. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental; 

Radiologia. 

Técnicos: Alimentos; 

Panificação; Agroindústria. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos. 

 

Técnicos: Agricultura; 

Agropecuária; Mineração; 

Fruticultura. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química.  

Bacharelados: Zootecnia; 

Agronomia. 

IFCE  

Técnicos: Meio Ambiente; 

Nutrição e Dietética. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental; 

Processos Ambientais; 

Saneamento Ambiental. 

Técnicos: Panificação; 

Agroindústria; Alimentos. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroindústria; Alimentos. 

Técnicos: Agronegócio; 

Agropecuária; Aquicultura; 

Agricultura; Fruticultura; 

Pesca; Zootecnica. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agronegócio; Irrigação e 

Drenagem. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química. 

Bacharelados: Agronomia; 

Nutrição; Zootecnia. 

 

Engenharias: Ambiental; 

Ambiental e Sanitária; 

Aquicultura.  

IFBA  

Técnicos: Enfermagem; Meio 

Ambiente. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Radiologia. 

Técnicos: Alimentos. 

 

Técnicos: Mineração; 

Aquicultura. 

Licenciaturas: Física; 

Química; 

Agroindústria. 

Engenharias: Alimentos; 

Ambiental. 

IFBAIAN

O  

Técnicos: Meio Ambiente. 

 

Técnicos: Agroindústria; 

Alimentos. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroindústria. 

Técnicos: Agroecologia; 

Agropecuária; Agricultura; 

Florestas; Zootecnia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Química; 

Ciências Agrárias. 

Bacharelados: Zootecnia. 

 

Engenharias: Alimentos; 

Agronômica. 
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IFS  

Superiores de Tecnologia: 

Saneamento Ambiental. 

Técnicos: Alimentos; 

Agroindústria. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Laticínios; Alimentos 

Técnicos: Aquicultura; 

Recursos Pesqueiros; 

Agropecuária; Agronegócio; 

Agroecologia;  

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Física; 

Química; Ciências 

Biológicas. 

 

------------ 

IFAL 

Técnicos: Meio Ambiente; 

Enfermagem. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Técnicos: Agroindústria. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos; Laticínios. 

 

Técnicos: Agroecologia; 

Agropecuária.  

 

Licenciaturas: Física; 

Química; Ciências 

Biológicas. 

Engenharias: Agronômica. 

 

IFPE  

Técnicos: Meio Ambiente; 

Enfermagem. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental; 

Radiologia. 

Técnicos: Agroindústria; 

Alimentos.  

 

Técnicos: Agricultura; 

Agropecuária; Zootecnia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia. 

Licenciaturas: Física; 

Química. 

Bacharelados: 

Enfermagem; Agronomia.  

 

Engenharias: Ambiental e 

Sanitária. 

IF 

SERTÃO 

- PE  

  

             ----------------- 

Técnicos: Agroindústria. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos; Viticultura e 

Enologia. 

Técnicos: Agropecuária; 

Agricultura; 

Licenciaturas: Física; 

Química. 

Bacharelados: Agronomia.  

 

IFPB 

Técnicos: Controle 

Ambiental; Equipamentos 

Técnicos: Agroindústria; 

Panificação.  

 

Técnicos: Agropecuária; 

Mineração; Recursos 

Pesqueiros.  

Licenciaturas: Ciências 

Biológicas; Física; 

Química.  

Bacharelados: Medicina 

Veterinária. 
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Biomédicos; Meio Ambiente; 

Cuidados de Idosos. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental. 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos. 

 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia. 

IFRN 

Técnicos: Controle 

Ambiental; Equipamentos 

Biomédicos; Meio Ambiente. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Gestão Ambiental.  

Técnicos: Alimentos.  

 

Superiores de Tecnologia: 

Alimentos.  

Técnicos: Agroecologia; 

Agricultura; Agropecuária; 

Apicultura; Geologia; 

Mineração; Recursos 

Pesqueiros; Zootecnia. 

 

Superiores de Tecnologia: 

Agroecologia.  

Licenciaturas: Biologia; 

Ciências da Natureza; 

Física; Química. 

 

 

Engenharias: Sanitária e 

Ambiental. 

* Foram considerados apenas cursos, presenciais, técnicos de nível médio (nas formas integrado, concomitante e subsequente), cursos superiores de tecnologia e 
demais curso de graduação. Nesse caso, foram desconsiderados cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC), cursos de Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
cursos de Especialização Técnica, cursos de Pós-graduação e outros programas específicos como Pronatec e Mulheres Mil. 
** Foram desconsiderados os demais eixos tecnológicos, no entanto eles abarcam alguns cursos que também estabelecem relação próxima com as áreas de 
biociências, como por exemplo os cursos de Biotecnologia, Biocombustíveis e Química. 
Fonte:  Elaborado pela pesquisadora, por meio de informações disponíveis nos sites oficiais das instituições em julho de 2021.
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7.2 Apêndice B - Questionário 
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7.3 Apêndice C - TCLE 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)                     

 

Prezado(a),  

 

 Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa "Terminalidade 

Específica na Educação Profissional e Tecnológica: possibilidades e limites" 

desenvolvida por Drª. Cristina Maria Carvalho Delou (pesquisadora responsável) e 

Wanessa Moreira de Oliveira (pesquisadora assistente). Esta pesquisa justifica-se 

devido ao crescente ingresso de estudantes público da Educação Especial na 

Educação Profissional e Tecnológica, verificado nos últimos anos, e a necessidade de 

se investigar sobre as condições de conclusão de curso dos mesmos, tendo em vista 

as possibilidades de encaminhamentos para outros processos e espaços de 

educação, socialização e/ou trabalho.  

 A pesquisa objetiva verificar as possibilidades e limitações de adoção da 

Terminalidade Específica, na perspectiva da inclusão educacional, no âmbito dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 

 Os procedimentos de coleta de dados utilizados pelas pesquisadoras neste 

estudo serão aplicação de questionário online e realização de discussões em 

grupo/fórum virtual temático, com a participação de profissionais dos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia que atuam no direcionamento das 

políticas de inclusão e de atendimento aos estudantes público da Educação Especial 

de cada instituição.  

 Assim, convidamos você a responder este questionário, composto de 21 

perguntas, e, posteriormente, participar das discussões a serem empreendidas em 

grupo/fórum de discussão online que será organizado de acordo com a preferência 

demarcada pela maioria dos participantes neste questionário. Ambas participações 

poderão ser realizadas conforme sua disponibilidade e em local de sua preferência.   

 Você poderá contribuir muito como participante dessa pesquisa por meio do 

compartilhamento de suas experiências que possuem grande valor para nossa 

proposta de reunir informações para um trabalho acadêmico. 

 Você terá a garantia de receber esclarecimentos sobre qualquer dúvida 

relacionada à pesquisa e de ter acesso aos seus resultados. 



312 

 A pesquisa envolve risco de possível desconforto, seja ele físico, emocional, 

eventual, imediato ou tardio. Além disso, existem os riscos característicos dos meios 

eletrônicos e ambientes virtuais, os quais constituirão os meios de participação nessa 

pesquisa, tendo em vista suas limitações funcionais e os riscos que apresentam com 

relação a violação de dados digitais, sobre os quais as pesquisadoras possuem poder 

limitado de atuação. Sobre esse aspecto, serão tomados todos os cuidados relativos 

a armazenagem das informações coletadas, buscando mantê-las como registros 

pessoais das pesquisadoras, em dispositivos eletrônicos locais, evitando sua 

disponibilidade por maior tempo em ambientes virtuais ou compartilhados. 

 Contudo, você não é obrigado(a) a participar desse estudo, mas caso aceite, 

tornaremos essa experiência o mais agradável possível para você, minimizando ao 

máximo ou evitando qualquer desconforto que você possa vir a ter.  

 Você poderá retirar seu consentimento em qualquer momento da pesquisa, 

pois sua participação é voluntária e poderá desistir em qualquer fase da pesquisa, 

sem nenhum prejuízo, retirando seu consentimento, por meio do envio de 

comunicado, por e-mail, às pesquisadoras, as quais, por sua vez, retornarão 

registrando conhecimento e providências. 

 Asseguramos que sua privacidade será respeitada. O sigilo de suas 

informações pessoais e institucionais serão preservados na apresentação e 

publicação dos resultados do estudo. Além disso, esclarecemos que caso venha a 

sofrer qualquer tipo de dano resultante de sua participação na pesquisa, previsto ou 

não no presente termo, você tem direito a buscar indenização. 

 Como benefício, você contribuirá para a ampliação da compreensão do 

processo educacional dos estudantes público da Educação Especial na Educação 

Profissional e Tecnológica, podendo subsidiar possíveis regulamentações ou revisões 

do Estatuto da Terminalidade Específica. 

 Você não terá nenhum tipo de despesa e nem receberá nenhum apoio 

financeiro para participar desta pesquisa. 

 Essa pesquisa obteve a anuência do Instituto Federal no qual você atua e foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da FIOCRUZ, sob 

o registro CAAE: 45126921.6.0000.5248, por meio do Parecer nº. 4.730.256. 

 

 Em caso de qualquer dúvida sobre a pesquisa, entre em contato com a 

pesquisadora assistente Wanessa Moreira de Oliveira, pelo e-mail: 

wanessaoliveira@aluno.fiocruz.br. 
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 Você também pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos do IOC/FIOCRUZ para tirar qualquer dúvida quanto à ética do estudo. 

O Comitê é formado por um grupo de pessoas que têm por objetivo defender os 

interesses dos participantes das pesquisas em sua integridade e dignidade e , assim, 

contribuir para que sejam seguidos os padrões éticos na realização de pesquisas.  

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos - CEP FIOCRUZ/IOC.  Instituto 

Oswaldo Cruz/Fundação Oswaldo Cruz, Avenida Brasil, 4.036 - sala 705 (Expansão), 

Manguinhos - Rio de Janeiro-RJ - CEP: 21.040-360, Tel.: (21) 3882-9011e-mail: 

cepfiocruz@ioc.fiocruz.br . 

 Dessa forma, caso você concorde em participar da pesquisa como consta nas 

explicações e orientações descritas, solicitamos que REGISTRE SEU 

ACEITE/AUTORIZAÇÃO NESTE TERMO colocando seu endereço de e-mail e seu 

nome nos locais indicados e assinalando sua concordância em participar da pesquisa 

na pergunta a seguir. 

 Este termo será encaminhado em duas vias de igual teor, uma para seu email 

e outra o da pesquisadora, de modo que você possa guardar em seus arquivos uma 

cópia desse documento eletrônico. Além disso, você também poderá ter acesso ao 

registro do consentimento sempre que solicitado. 

 

Desde já agradecemos a sua colaboração! 

 

Endereço de e-mail: 

_________________________________ 

 

Nome completo do(a) participante 

_________________________________ 

 

Você aceita participar dessa pesquisa?  

 

(  ) Sim, li o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e aceito participar 

da pesquisa.
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7.4 Apêndice D - Roteiro grupo focal 

 

GRUPO FOCAL/FÓRUM VIRTUAL DE DISCUSSÃO TEMÁTICA 

 

Data: 28/09/21 de 18:30h às 20h 

20/09/21 - envio do convite por email e agenda google 

27/09/21- envio lembrete por email e/ou whatsapp 

 

Introdução  

- À medida que os participantes forem entrando na reunião pedir pra acessar a lista 

de presença e responder à pergunta para formação da nuvem de palavras e à enquete 

nos links disponíveis no chat da reunião.  

- Auto apresentação com autodescrição. 

- Informar que a reunião está sendo gravada, que os dados (apenas áudio que será 

transcrito), será utilizado na pesquisa, conforme acordado previamente em TCLE 

enviado junto com o questionário. Não serão utilizadas imagens. Fiquem a vontade 

quem quiser abrir a câmera ou não. 

- Informar que o grupo foi composto de pessoas que exercem função semelhante nos 

IFs e pedir que cada um se apresente à medida que forem expor suas ideias. 

 

Orientações e funcionamento: 

- A duração da reunião será de 1h e 30min., foi ampliada para reduzirmos número de 

encontros. 

- A dinâmica ocorrerá por meio das manifestações livres dos participantes sobre ou a 

partir das problemáticas e questões que serão colocadas em tela. Ressalta-se a 

discussão em torno do tema é totalmente aberta, e todo e qualquer tipo de 

reflexão/contribuição é importante para a pesquisa. Não estamos em busca de um 

consenso, então é esperado que surjam diferentes pontos de vista, e todos eles nos 

interessam. Não há certo ou errado, bom ou mau argumento. Assim, todos devem 

sentir-se à vontade para compartilhar seus pontos de vista, mesmo que seja 

divergente do que outros participantes tenham manifestado. 
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- O papel da pesquisadora será de mediadora das trocas que devem ocorrer entre os 

participantes. Assim, a pesquisadora irá introduzir a temática e algumas questões para 

debate, e também zelar para que todos tenham oportunidade de participar.  

- Para melhor organização será necessário que falem um de cada vez, e tentem se 

policiar para não estender muito a fala, e a medida que forem surgindo necessidade 

de se expressar, marquem o botão de levantar a mão e esperem sua vez de falar. A 

ordem das falas será controlada pela mediadora. 

 

Iniciação dos participantes à discussão (para incitar as discussões): 

- Formação de nuvem de palavras em tempo real pelo Mentimeter, a partir da seguinte 

questão disponibilizada aos participantes: 

"Descreva até 3 palavras/expressões que vem à sua mente quando pensa em 

Terminalidade Específica." 

 
- Realização de enquete online, pelo Mentimeter, com a seguinte pergunta 

diretamente relacionada ao problema de investigação da tese e seus objetivos: 

"Qual relação a Terminalidade Específica estabelece com as práticas de ensino e os 

processos de aprendizagem dos estudantes nos IFs?  (Estudantes com deficiência ou 

necessidades específicas - público da Educação Especial (  ) favorecimento       (  ) 

desfavorecimento" 

 

Mostrar nuvem de palavras formada e resultado da enquete para motivá-los a iniciar 

as discussões. 

 

 

 

 



316 

 

7.5 Apêndice E - Análises de dados: complementar ao Artigo 6 

REGISTRO DOS PROCESSOS DE IDENTIFICAÇÃO DE UNIDADES DE ANÁLISE  

(CODIFICAÇÃO E CATEGORIZAÇÃO SEMÂNTICA)  

ANÁLISE DE CONTEÚDO  

DADOS COMPLEMENTARES ARTIGO 6: "Terminalidade Específica no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica: a perspectiva 

dos profissionais que gerenciam as políticas de inclusão dos Institutos Federais" 

 

Registros de referência para o QUADRO 2 do artigo: 

UNIDADES DE 

ANÁLISE 

FRE

QUÊ

NCIA 

 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, 

constituídas pelas respostas de cada 

participante) 

 

UNIDADES DE CONTEXTO (respostas dos participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi 

suprimida dos registros dos participantes. 

Normatização TE 

efetivada 

8 

(38%) 

"[...] resolução orientadora desse 

procedimento.[...] aprovada" (P4). 

"A discussão procedeu-se em um GT constituído por membros de NAPNEs 

e NAI, no âmbito da Pró-Reitoria de Ensino, em 2020. O texto elaborado 

culminou em uma resolução orientadora desse procedimento. Tramitou nas 

principais instâncias da instituição, foi aprovada neste ano e está para ser 

oficializada" (P4). 
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"[...] Instrução Normativa 10/2020, que 

institui [...]certificação de estudantes 

com necessidades educacionais 

específicas [...]" (P9). 

"Sim. Instrução Normativa 10/2020, que institui os procedimentos de 

identificação, acompanhamento e certificação de estudantes com 

necessidades educacionais específicas na instituição" (P9). 

"[...]documento orientador que foi 

incorporado ao PAE - Plano de 

Acessibilidade Educacional [...]" (P11). 

"Há 9 anos tivemos uma ampla discussão em um campus que resultou em 

um documento orientador que foi incorporado ao PAE - Plano de 

Acessibilidade Educacional da instituição" (P11). 

"Orientação [...]" (P14). "Orientação seguindo as instruções legais" (P14). 

"[...] regulamento que orienta o 

processo da terminalidade específica 

[...]" (P16). 

"Sim, foi produzido um regulamento que orienta o processo da 

terminalidade específica e certificação na instituição" (P16). 

"[...] inseriu no REGULAMENTO 

[...]capítulo que trata da Terminalidade 

específica" (P19). 

"O Nosso Instituto recentemente inseriu no Regulamento do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) no âmbito da instituição um capítulo que 

trata da Terminalidade específica" (P19). 

"[...]minuta da Resolução que 

regulamente a terminalidade especifica 

[...]" (P21). 

"Sim, participei em 2016 de uma das reuniões do Grupo de Trabalho (GT) 

que elaborou a minuta da Resolução que regulamente a terminalidade 

especifica na instituição. Não acompanhei toda a discussão, apenas esta 

reunião" (P21). 

"Construção e alteração da Resolução 

[...]" (P28). 

"Construção e alteração da Resolução nº. 55/2017; alinhamento das ações 

com as equipes dos núcleos de atendimento às pessoas com necessidades 

específicas/Napne nos campi" (P28). 
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Normatização da 

TE em processo 

4 

(19%) 

"[...] andamento com as discussões e 

pesquisas [...] para produção de 

documento/regulamento [...]" (P1) 

"Ainda estamos em andamento com as discussões e pesquisas, foi criado 

um GT para produção de documento/ regulamento e implementação da 

certificação por terminalidade específica na instituição (estamos na fase de 

pesquisa, estudos e investigação sobre a temática)" (P1). 

"[...]fase de estudo, diálogos e 

construção da nossa instrução 

normativa [...]" (P12). 

"Estamos em fase de estudo, diálogos e construção da nossa instrução 

normativa no Grupo de Estudos de Educação inclusiva do qual sou 

coordenadora" (P12). 

"[...] fará um documento sobre o tema 

[...]" (P15). 

"sim, a instituição (por comissão) fará um documento sobre o tema para 

orientar os campi" (P15). 

"[...]comissão para elaborar uma 

Normativa [...]" (P22). 

"Sim, através dessa discussão criou-se uma comissão para elaborar uma 

Normativa que subsidiasse aplicação da terminalidade específica na 

instituição" (P22). 

Ampliação de 

discussão sobre 

TE 

4 

(19%) 

"[...] congresso interno para discussão 

mais ampla da temática [...]" (P3). 

"A discussão se restringiu ao âmbito da Pró-reitoria de Ensino com a 

proposta de organização de um congresso interno para discussão mais 

ampla da temática envolvendo servidores que atuam com a educação 

especial, discentes e familiares" (P3). 

"[...]proposto estudos e mais debates 

[...]" (P13). 

"Não houve desfecho. Foi proposto estudos e mais debates acerca da 

matéria" (P13). 

[...] discutindo normatização dessa 

questão [...]" (P20) 

"No momento estamos discutindo normatização dessa questão num Grupo 

de Trabalho de Adaptação Curricular" (P20). 

"[...]um encontro do NAPNE onde 

discutimos estratégia[...]" (P27). 

"Sim, foi em um encontro do NAPNE onde discutimos estratégia para a 

utilização da terminalidade especifica nos campi" (P27) 
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Certificação por 

TE efetivada 

3(14

%) 

"[...] Certificação de um estudante [...]" 

(P7). 

"Sim. Certificação de um estudante e em processo de certificação de outra 

estudante" (P7). 

"[...] já tivemos algumas certificações 

[...]" (P18). 

"A Coordenação de Ações Inclusivas já realizou algumas capacitações 

relativas à Teminalidade Específica juntos aos NAPNEs. Também 

recebemos processos dos campi relativos aos temas, orientamos quais 

procedimentos a serem adotados e já tivemos algumas certificações, na 

instituição, através da Terminalidade Específica" (P18). 

"Foi realizado Terminalidade Específica 

com estudante [...]" (P24). 

"Foi realizado Terminalidade Específica com estudante da instituição, no 

ano de 2016. Ele não saiu como técnico ele saiu como desenhista à mão 

livre, foram adaptações, estratégias diferenciadas e depois de 6 meses de 

estudos com equipe multidisciplinar conseguimos chegar a essa opção, foi 

uma experiência ímpar, a família ficou muito grata porque ele teve uma 

formação, a família tinha total compreensão do problema, foi uma aliada 

que nós tivemos, isso porque a família era esclarecida, com condições 

financeiras. O tempo todo durante o processo de escolaridade dele foi 

acompanhado com professor particular. Então a família sabia das 

dificuldades, até porque para emitir a certificação precisa que a família 

assine e concorde com os procedimentos" (P24). 

Normatização 

flexibilidade 

curricular 

efetivada 

1(5%) 

"[...] Minuta de Flexibilização curricular" 

(P5). 

"sim, a organização da Minuta de Flexibilização curricular" (P5). 
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TE 

discriminatória 
1(5%) 

"[...] conclusão de que a Terminalidade 

Específica é considerada discriminatória 

[...]" (P6). 

"Em todas as discussões que eu participei chegamos à conclusão de que a 

Terminalidade Específica é considerada discriminatória com base no art. 88 

da LBI" (P6). 

 

 

Registros de referência para o QUADRO 3 do artigo: 

AVALI

AÇÃO 

UNIDADES 

DE 

ANÁLISE 

FREQUÊ

NCIA 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das 

unidades de contexto, 

constituídas pelas respostas 

de cada participante) 

UNIDADES DE CONTEXTO (respostas participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi 

suprimida dos registros dos participantes. 

Negativ

a 

 

Faltam 

detalhamen

tos/ 

Critérios, 

objetividade 

para TE 

 

 

 

6 

"[...] tem outros elementos que 

precisam ficar claros como os 

critérios para essa 

terminalidade" (P2). 

"Em parte, tem outros elementos que precisam ficar claros como os critérios para 

essa terminalidade" (P2). 

"[...] falta detalhamento[...]" 

(P11). 

"Ela atende, embora tenha demandado muito estudo porque falta detalhamento. 

Digo isso me referindo ao período de discussão na instituição" (P11). 

"[...] não orienta como a 

terminalidade especifica 

deverá acontecer podendo 

gerar exclusão" (P13). 

"Não atende porque não orienta como a terminalidade especifica deverá 

acontecer podendo gerar exclusão" (P13). 
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"[...] os documentos que 

conheço não são claros[...]" 

(P15).   

"não, pois os documentos que conheço não são claros. acredito que a pouca 

formação na área de educação especial para os profissionais da educação 

contribui para o não atendimento aos preceitos da educação inclusiva" (P15).   

"[...] poderia haver um tipo de 

modelo de certificação, pois 

ainda há muita dúvida [...]" 

(P18). 

"Acredito que sim, mas a regulamentação deveria ser feita através de 

lei, não apenas de parecer, como acontece nos casos de cursos técnicos e 

superiores. Também poderia haver um tipo de modelo de certificação, pois 

ainda há muita dúvida em relação a como fazer essa certificação, bem como 

fazer o Planejamento Educacional Individualizado" (P18). 

"[...] falta muito ainda para que 

a regulamentação atenda de 

fato os seus objetivos, bem 

como o fluxo operacional" 

(P28). 

"Em parte atende na perspectiva de assegurar a permanência do estudante com 

necessidade específica no ambiente escolar, mas falta muito ainda para que a 

regulamentação atenda de fato os seus objetivos, bem como o fluxo 

operacional" (P28). 

Falta 

regulament

ação para 

EPT   

 

3 

 

 

 

"[...] não inclui o nível da 

educação profissional e 

tecnológica" (P20). 

"Não, principalmente porque não inclui o nível da educação profissional e 

tecnológica" (P20). 

"[...]necessita de 

regulamentação específica 

para esse nível de forma a não 

ser excludente" (P25). 

"Não, por não alcançar a todos os alunos. O Parecer CNE nº. 5/2019 a 

Terminalidade Específica ao ser aplicado na Educação Profissional e 

Tecnológica para os estudantes público da educação especial em geral 

necessita de regulamentação específica para esse nível de forma a não ser 

excludente" (P25). 
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"[...] a regulamentação deveria 

ser feita através de lei, não 

apenas de parecer[...]" (P18). 

"Acredito que sim, mas a regulamentação deveria ser feita através de lei, não 

apenas de parecer, como acontece nos casos de cursos técnicos e superiores. 

Também poderia haver um tipo de modelo de certificação, pois ainda há muita 

dúvida em relação a como fazer essa certificação, bem como fazer o 

Planejamento Educacional Individualizado" (P18). 

Excludente  

 

3 

 

"Não, por não alcançar a todos 

os alunos [...]" (P25). 

"Não, por não alcançar a todos os alunos. O Parecer CNE nº. 5/2019 a 

Terminalidade Específica ao ser aplicado na Educação Profissional e 

Tecnológica para os estudantes público da educação especial em geral 

necessita de regulamentação específica para esse nível de forma a não ser 

excludente" (P25). 

"[...] não permitir a inclusão e 

uma formação democrática" 

(P5). 

"não, por não permitir a inclusão e uma formação democrática" (P5). 

"[..] tende a excluir ainda mais 

as pessoas com deficiência" 

(P8). 

"Acredito que não. Uma certificação por Terminalidade Específica nessa 

sociedade que vivemos tende a excluir ainda mais as pessoas com deficiência" 

(P8). 

Discriminat

ória 
1 

"[...] considerada uma forma de 

discriminação em razão da 

deficiência (P6). 

"Não, pois é considerada uma forma de discriminação em razão da deficiência 

(art. 88 da LBI). Penso que ao invés de se discutir certificação dos estudantes 

precisamos efetivamente implementar políticas públicas de inclusão que 

auxiliem os estudantes em seus percursos formativos, tendo em cada 

unidade/campus/instituição: 

- Conhecer os estudantes com deficiência, altas habilidades/superdotação e 

outras necessidades educacionais específicas; 



323 

- Dispor de Professores de atendimento educacional especializado; 

- Dispor de Profissionais de Atendimento às PcD; 

- Professores e demais servidores devidamente capacitados para atuarem com 

educação inclusiva; 

- Produção de materiais didático-pedagógicos acessíveis; 

- Produção de tecnologia assistiva (TA) de baixo custo; 

- Promoção de todas as dimensões de acessibilidade (física, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática, atidudinal); 

- Investimento na produção de TA de baixo custo e, quando isso não for 

possível, aquisição de recursos de tecnologia assistiva; 

- Parceria com espaços maker e instituições de atendimento às PcD para trocas 

de conhecimento, pesquisas, discussões sobre metodologia inclusiva, produção 

de TA e de materiais didáticos-acessíveis; 

- Investimento em capacitações constantes" (P6) 

Capacitista 1 

"[...]os efeitos capacitistas que 

isso pode gerar ainda me 

preocupam" (P21). 

"Uma parte de mim acredita que sim, outra acredita que não. Por essa razão, 

não posso responder de forma tão objetiva. No momento em que foi iniciada 

essa discussão no meu IF, eu compreendi como uma possibilidade remota, 

dado o público tão específico. No entanto, a vi como uma possível estratégia 

para esses casos. "Por quê não?", pensei. Atualmente, diante das discussões 

sobre Capacitismo, confesso que tenho minhas dúvidas se inventamos uma 

ferramenta de inclusão ou de exclusão. Acredito também que depende muito da 

condução do processo para que seja realmente inclusivo (um olhar franco sobre 

a trajetória do estudante na instituição, observando se realmente oferecemos o 
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melhor possível para ele/a, uma análise muito realista do contexto do sujeito, 

bem como a construção de um parecer realmente voltado para as 

potencialidades). Se conseguirmos procedimentar desta forma, até creio que 

pode ser uma boa alternativa, mas volto a dizer que os efeitos capacitistas que 

isso pode gerar ainda me preocupam" (P21). 

Necessidad

e de 

adaptação 

curricular 

1 

"[...] se todos os meios de 

adaptação curricular forem 

realizados [...] não será 

necessário a aplicação da 

terminalidade específica" 

(P16). 

"Não. Pois entendo que se todos os meios de adaptação curricular forem 

realizados, e principalmente ser respeitado o saber e os avanços do estudante, 

não será necessário a aplicação da terminalidade específica" (P16). 

Dúvidas 

sobre 

público e 

diploma 

1 

"[...]insegurança quanto ao 

perfil do estudante que poderá 

ser atendido e a diferenciação 

do diploma[...]" (P7). 

"Em partes. Pois entendemos que com a Terminalidade Específica/ Certificação 

Diferenciada o estudante tem a oportunidade de garantir seu direito e concluir o 

curso. Além disso, evita-se uma evasão frustrada devido a uma sequência de 

reprovações. Por outro lado, há ainda muita insegurança quanto ao perfil do 

estudante que poderá ser atendido e a diferenciação do diploma pode gerar 

uma discriminação/preconceito para acesso ao mundo do trabalho à este 

profissional" (P7). 

Falta de 

capacitação 

dos 

profissionai

s 

1 

"[...] a pouca formação na área 

de educação especial para os 

profissionais da educação 

contribui para o não 

"não, pois os documentos que conheço não são claros. acredito que a pouca 

formação na área de educação especial para os profissionais da educação 

contribui para o não atendimento aos preceitos da educação inclusiva" (P15).   
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atendimento aos preceitos da 

educação inclusiva" (P15).   

Diversas 

formas de 

implementa

ção 

1 

"[...] possibilita diferentes 

formas de realizar o processo 

de Terminalidade específica, 

[...] coloca em risco os 

preceitos inclusivos" (P10). 

"Acredito que ela possibilita diferentes formas de realizar o processo de 

Terminalidade específica, o que gera uma subjetividade para o mesmo e, assim, 

coloca em risco os preceitos inclusivos" (P10). 

Escassez 

de recursos 

institucionai

s 

1 

"[...] um dos preceitos da TE é 

que tenham-se esgotados 

todas possibilidades. É difícil 

garantir isso em instituições 

que não tem recursos 

humanos[...] e estrutura [...]" 

(P24). 

"Não. Porque um dos preceitos da TE é que tenham -se esgotados todas 

possibilidades. É difícil garantir isso em instituições que não tem recursos 

humanos (Educadores Especiais e equipe Multidisciplinar) e nem estrutura 

necessária Sala de Recursos)" (P24). 

Positiv

a 

Permanênci

a do 

estudante 

1 

"[...] atende na perspectiva de 

assegurar a permanência do 

estudante com necessidade 

específica no ambiente 

escolar[...]l" (P28) 

"Em parte atende na perspectiva de assegurar a permanência do estudante 

com necessidade específica no ambiente escolar, mas falta muito ainda para 

que a regulamentação atenda de fato os seus objetivos, bem como o fluxo 

operacional" (P28). 

Concluir o 

curso, evitar 

evasão 

1 

"[...] oportunidade de garantir 

seu direito e concluir o curso. 

Além disso, evita-se uma 

evasão frustrada devido a uma 

"Em partes. Pois entendemos que com a Terminalidade Específica/ Certificação 

Diferenciada o estudante tem a oportunidade de garantir seu direito e concluir o 

curso. Além disso, evita-se uma evasão frustrada devido a uma sequência de 

reprovações. Por outro lado, há ainda muita insegurança quanto ao perfil do 
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sequência de reprovações[...]" 

(P7). 

estudante que poderá ser atendido e a diferenciação do diploma pode gerar 

uma discriminação/preconceito para acesso ao mundo do trabalho à este 

profissional" (P7). 

Operacional

ização a 

cargo de 

cada 

instituição 

1 

"[...] regulamentação da 

operacionalização para 

concessão da TE deva ser 

realizada por cada instituição 

considerando seu cenário, 

seus atores e sua dinâmica" 

(P3). 

"Sim. Considero que a regulamentação da operacionalização para concessão 

da TE deva ser realizada por cada instituição considerando seu cenário, seus 

atores e sua dinâmica" (P3). 

Possibilida

de de 

formação 

1 

"Acredito ser uma forma de 

possibilitar o estudante a ter 

sua formação dentro das suas 

possibilidades[...]" (P14). 

"Acredito ser uma forma de possibilitar o estudante a ter sua formação dentro 

das suas possibilidades, não excluindo em sua totalidade que outras 

metodologias lhe proporcionem alcançar outros meios de aprendizagem" (P14). 

Base para 

currículos 

flexíveis 

1 

"[...]o regulamento nos dá a 

base para um currículo flexível, 

métodos e didáticas 

diferenciadas para atender as 

necessidades específicas de 

cada aluno não se prendendo a 

avaliações padronizadas [...]" 

(P22). 

"Acredito que ainda temos muito a melhorar no que diz aos preceitos da 

educação inclusiva. No entanto, entendo que o regulamento nos dá a base para 

um currículo flexível, métodos e didáticas diferenciadas para atender as 

necessidades específicas de cada aluno não se prendendo a avaliações 

padronizadas. Pois, se tratando de algumas anomalias nem todos os alunos 

conseguem atingir os requisitos mínimos para uma certificação padronizada" 

(P22). 
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Condici

onante 

Forma de 

implementa

ção/conduç

ão 

 

 

3 

 

 

 

 

"Depende do modo como cada 

estudante for acompanhado, 

assistido [...] e avaliado [...] 

(P4). 

"Depende do modo como cada estudante for acompanhado, assistido (quanto 

à acessibilidade e ruptura de barreiras) e avaliado. Um texto legal não consegue 

dizer se a medida, em si mesma será ou não inclusiva. Se a visão de educação 

e sociedade fosse em sua plenitude inclusiva não seria necessário haver 

terminalidade específica, no sentido de que determinados estudantes tenham 

de provar e comprovar capacidades/potencialidades e necessidades. Há 

estudantes sem deficiência que têm grande dificuldade de aprendizagem, 

muitas vezes circunstanciais (Por exemplo, alfabetização insuficiente) e 

demandam, nos cursos profissionalizantes e superiores, atenção diferenciada. 

No entanto, não têm uma lei de amparo e são aprovados sem que sejam 

identificados e "monitorados" como alunos "especiais". Têm uma 

certificação/diplomação como a de qualquer outro estudante" (P4). 

"[...] depende muito da 

condução do processo para 

que seja realmente inclusivo 

[...]" (P21). 

"Uma parte de mim acredita que sim, outra acredita que não. Por essa razão, 

não posso responder de forma tão objetiva. No momento em que foi iniciada 

essa discussão no meu IF, eu compreendi como uma possibilidade remota, 

dado o público tão específico. No entanto, a vi como uma possível estratégia 

para esses casos. "Por que não?", pensei. Atualmente, diante das discussões 

sobre Capacitismo, confesso que tenho minhas dúvidas se inventamos uma 

ferramenta de inclusão ou de exclusão. Acredito também que depende muito da 

condução do processo para que seja realmente inclusivo (um olhar franco sobre 

a trajetória do estudante na instituição, observando se realmente oferecemos o 

melhor possível para ele/a, uma análise muito realista do contexto do sujeito, 

bem como a construção de um parecer realmente voltado para as 
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potencialidades). Se conseguirmos procedimentar desta forma, até creio que 

pode ser uma boa alternativa, mas volto a dizer que os efeitos capacitistas que 

isso pode gerar ainda me preocupam" (P21). 

"Caso ela seja utilizada dentro 

de um contexto inclusivo, sim! 

[...]" (P27). 

"Caso ela seja utilizada dentro de um contexto inclusivo, sim! Pois não pode ser 

utilizada como uma muleta. Pensando em nossa educação Profissional, 

acredito que deve fazer parte do nosso processo" (P27). 

 

Necessidade 

de 

adaptação 

curricular 

 

2 

"Desde que se faça todas as 

adaptações possíveis e o 

estudante não consiga atender 

o nível mínimo exigido para a 

conclusão do curso [...]" (P12). 

"Desde que se faça todas as adaptações possíveis e o estudante não consiga 

atender o nível mínimo exigido para a conclusão do curso, em virtude da 

gravidade de suas deficiências sejam intelectual/mental e Múltipla. Neste caso 

penso que atende" (P12). 

"[...] adaptações para o acesso, 

a permanência e o êxito no 

curso foram realizados e que, 

ainda assim, o estudante não 

obteve êxito" (P19). 

"Sim. Desde que seja comprovado que todas as ações relacionadas às 

adaptações para o acesso, a permanência e o êxito no curso foram realizadas 

e que, ainda assim, o estudante não obteve êxito" (P19). 

Neutro 
Entendimen

tos diversos 
1 

"Por não existir uma 

regulamentação [...] da 

Terminalidade Específica na 

[...] é possível encontrar 

entendimentos institucionais 

diversos entre os IFs" (P9). 

"Por não existir uma regulamentação do MEC para a aplicação da 

Terminalidade Específica na EPT - apenas orientações que respondem 

consultas - é possível encontrar entendimentos institucionais diversos entre os 

IFs" (P9). 
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Política em 

construção 
1 

"[...]haverá sempre abertura 

para aprimoramentos, haja 

vista tratar-se de uma política 

ainda em processo de 

construção" (P23). 

"Reitero conteúdo da resposta 14:mesmo que se chegue a um nível satisfatório 

de compreensão, haverá sempre abertura para aprimoramentos, haja vista 

tratar-se de uma política ainda em processo de construção" (P23). 

 

 

Registros de referência para o QUADRO 4 do artigo: 

UNIDADES 

DE ANÁLISE 

 

FREQU

ÊNCIA 
UNIDADES DE REGISTRO 

UNIDADES DE CONTEXTO (respostas participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi suprimida dos 

registros dos participantes. 

Atender às 

necessidade

s dos 

estudantes 

8 

 

 

Por considerar as necessidades dos 

alunos" (P2). 

"Por considerar as necessidades dos alunos" (P2). 

"[...] seja acompanhado em suas 

necessidades pedagógicas [...]" (P4). 

"Sim (na atualidade), para que o estudante não fique retido ou repetente por 

tempo demasiado e seja acompanhado em suas necessidades pedagógicas, 

uma vez que a Terminalidade Específica deverá ser concedida somente após 

um histórico de adaptações didático-pedagógicas e/ou adaptações curriculares 

e demais medidas de acessibilidade, devidamente orientadas e avaliadas ao 

longo do curso" (P4). 

"[...] garantir uma formação profissional 

adequada à situação das pessoas com 

deficiência, [...]" (P20). 

"Sim. Pelo motivo de garantir uma formação profissional adequada à situação 

das pessoas com deficiência, como também traçar possibilidades de inserção 

no mundo do trabalho em espaços adequados a essas pessoas" (P20). 
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"[...] estratégias alternativas para 

[..]especificidade do alunado e da 

RFEPCT" (P21). 

"Penso que precisamos estar sempre pensando sobre estratégias alternativas 

para nossos estudantes, seja a TE ou outra que julgarmos adequada para a 

especificidade do alunado e da RFEPCT" (P21). 

"[...] sejam realizados planejamentos 

das ações e adaptações necessárias ao 

atendimento específicos a esse público 

alvo [..]" (P22). 

"Sim, na minha opinião se faz muito necessário, pela presente entrada de 

estudantes com grave DI e DM nos IFs. No entanto acredito no princípio de que 

sejam realizados planejamentos das ações e adaptações necessárias ao 

atendimento específicos a esse público alvo, com registro, acompanhamento e 

avaliação das mesmas, independentemente do desdobramento em TE" (P22). 

"[...]especificidade de cada estudantes 

com necessidades especificas em sua 

aprendizagem [...]" (P23). 

"Sim. Pela especificidade de cada estudantes com necessidades especificas 

em sua aprendizagem, bem como pelo perfil avaliativo dos IFs que em algumas 

situações, tendem ainda a prevalecer a cultura tradicional/tecnicista de 

avaliação" (P23). 

"[...] alunos possam ser efetivamente 

formados dentro de suas 

especificidades [...]" (P25). 

"Deixo claro a necessidade de a TE ser adaptada a formação técnica 

profissionalizante e não ser vista como em seu nascedouro que considero 

excludente. Porém há necessidade de se legalizar o atendimento à pessoas 

com deficiência de forma tal que os alunos possam ser efetivamente formados 

dentro de suas especificidades e de forma legal em acordo com o PPC do curso 

e adaptações razoáveis para o aprendizado" (P25). 

"[...]para algumas pessoas estudante 

com deficiência não tem para onde 

correr, algumas disciplinas da educação 

profissional e tecnológica podem não 

serem concluídas[...]" (P8). 

"Sim, mas ainda tenho muito receio na sua aplicabilidade (dos profissionais 

acabarem rotulando a pessoa estudante com deficiência e não esgotarem às 

possibilidades de adaptações; do mercado profissional receber a certificação 

com terminalidade específica com maus olhos...).  Mas acredito que para 

algumas pessoas estudante com deficiência não tem para onde correr, algumas 
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disciplinas da educação profissional e tecnológica podem não serem 

concluídas, mas isso não é regra, temos que analisar cada sujeito de forma 

única, olhando principalmente para suas potencialidades e garantindo 

condições de acessibilidade para a inclusão efetiva na instituição de ensino" 

(P8). 

Evitar evasão 

ou retenção 

desmedida 

4 

"[...] não o leve a abandonar o curso por 

ter que repetir indefinidamente [...]" (P3). 

"Para que o estudante possa ter algum tipo de certificação e não o leve a 

abandonar o curso por ter que repetir indefinidamente algumas disciplinas" (P3). 

"[...]para que o estudante não fique 

retido ou repetente por tempo 

demasiado [...]" (P4). 

"Sim (na atualidade), para que o estudante não fique retido ou repetente por 

tempo demasiado e seja acompanhado em suas necessidades pedagógicas, 

uma vez que a Terminalidade Específica deverá ser concedida somente após 

um histórico de adaptações didático-pedagógicas e/ou adaptações curriculares 

e demais medidas de acessibilidade, devidamente orientadas e avaliadas ao 

longo do curso" (P4). 

"[...] instrumento que possibilita a 

conclusão do curso e evita a evasão" 

(P7). 

"Entendemos que o estudante da educação profissional e tecnológica tem o 

direito de concluir o curso para acessar o mundo do trabalho. A Terminalidade 

Específica/Certificação Diferenciada é um instrumento que possibilita a 

conclusão do curso e evita a evasão" (P7). 

"[...]não podemos apenas reprovar 

esses estudantes ou fazer como alguns 

professores, que passam de ano, sem 

especificar as habilidades 

conquistadas.[...]" (P18). 

"Sim. Temos diversos casos de estudantes em nossos cursos de educação 

profissional e tecnológica que, mesmo com adaptações curriculares 

significativas, não conseguiram concluir as disciplinas. Mas, mesmo dentro de 

suas limitações, eles conseguem evoluir, então não podemos apenas reprovar 

esses estudantes ou fazer como alguns professores, que passam de ano, sem 
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especificar as habilidades conquistadas. A terminalidade específica é, sim, 

extremamente necessária nos IFs" (P18). 

Registrar o 

real 

desenvolvim

ento 

alcançado 

pelos 

estudantes  

 

3 

"[...] registro e comprovação do 

desenvolvimento obtido pelo aluno [...]" 

(P1). 

"Sim, para que haja registro e comprovação do desenvolvimento obtido 

pelo aluno e que isso o possibilite ter continuidade nas ações educativas ou 

inserção no trabalho, condizentes com seu desenvolvimento" (P1). 

"[...] especificar as habilidades 

conquistadas.[...]" (P18). 

"Sim. Temos diversos casos de estudantes em nossos cursos de educação 

profissional e tecnológica que, mesmo com adaptações curriculares 

significativas, não conseguiram concluir as disciplinas. Mas, mesmo dentro de 

suas limitações, eles conseguem evoluir, então não podemos apenas reprovar 

esses estudantes ou fazer como alguns professores, que passam de ano, sem 

especificar as habilidades conquistadas. A terminalidade específica é, sim, 

extremamente necessária nos IFs" (P18). 

"[...] importante definir as habilidades e 

competências alcançadas, na 

perspectiva de uma atuação 

profissional" (P26). 

"Sim. Pelo fato de que é importante definir as habilidades e competências 

alcançadas, na perspectiva de uma atuação profissional" (P26). 

Possibilitar 

inserção no 

mercado/mu

ndo do 

trabalho 

3 

"[...] ingressar no mercado de trabalho" 

(P14). 

"Possibilitar que o estudante com suas limitações possa ingressar no mercado 

de trabalho" (P14). 

"[...] o torne apto ao mercado de 

trabalho" (P15). 

"sim, pois o aluno pode apresentar habilidades que o torne apto ao mercado de 

trabalho" (P15). 

"[...]possibilidades de inserção no 

mundo do trabalho [...]" (P20). 

"Sim. Pelo motivo de garantir uma formação profissional adequada à situação 

das pessoas com deficiência, como também traçar possibilidades de inserção 

no mundo do trabalho em espaços adequados a essas pessoas" (P20). 
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Viabilizar 

prosseguime

nto nos 

estudos ou 

trabalho  

 

 

3 

"[...] continuidade nas ações educativas 

ou inserção no trabalho[...]" (P1). 

"Sim, para que haja registro e comprovação do desenvolvimento obtido pelo 

aluno e que isso o possibilite ter continuidade nas ações educativas ou inserção 

no trabalho, condizentes com seu desenvolvimento" (P1). 

"[...] estudantes possam dar 

prosseguimento a outros processos de 

formação e/ou trabalho" (P13). 

"Porque poderá promover a efetivação de um processo formativo de estudantes 

com deficiência intelectual /múltipla para que tais estudantes possam dar 

prosseguimento a outros processos de formação e/ou trabalho" (P13). 

"[...] habilitando-os, responsavelmente, 

para níveis subsequentes de 

escolarização ou para trabalho[...]" (P9). 

"a instituição entende que sim, pois a demanda é real e crescente, sendo 

necessário proporcionarmos aos estudantes a conclusão da etapa formativa, 

habilitando-os, responsavelmente, para níveis subsequentes de escolarização 

ou para trabalho, por meio de processos formativos adaptados às 

especificidades dos alunos" (P9). 

 

 

 

Oportunizar 

conclusão de 

etapa 

formativa/ 

certificação  

 

3 

"[...] necessário proporcionarmos aos 

estudantes a conclusão da etapa 

formativa [...]" (P9). 

"a instituição entende que sim, pois a demanda é real e crescente, sendo 

necessário proporcionarmos aos estudantes a conclusão da etapa formativa, 

habilitando-os, responsavelmente, para níveis subsequentes de escolarização 

ou para trabalho, por meio de processos formativos adaptados às 

especificidades dos alunos" (P9). 

"É necessária para certificar 

estudantes, que [...] concluí o curso com 

limitação [...]" (P11). 

"É necessária para certificar estudantes, que por alguma limitação, concluí o 

curso com limitação ou só consiga uma certificação intermediária" (P11).  

"[...] alunos possam ser efetivamente 

formados dentro de suas 

especificidades e de forma legal em 

acordo com o PPC do curso e 

"Deixo claro a necessidade de a TE ser adaptada a formação técnica 

profissionalizante e não ser vista como em seu nascedouro que considero 

excludente. Porém há necessidade de se legalizar o atendimento à pessoas 

com deficiência de forma tal que os alunos possam ser efetivamente formados 
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adaptações razoáveis para o 

aprendizado" (P25). 

dentro de suas especificidades e de forma legal em acordo com o PPC do curso 

e adaptações razoáveis para o aprendizado" (P25). 

Crescente 

ingresso de 

estudantes 

público da 

TE nos IFs 

 

 

 

2 

"[...] a demanda é real e crescente[...]" 

(P9). 

"a instituição entende que sim, pois a demanda é real e crescente, sendo 

necessário proporcionarmos aos estudantes a conclusão da etapa formativa, 

habilitando-os, responsavelmente, para níveis subsequentes de escolarização 

ou para trabalho, por meio de processos formativos adaptados às 

especificidades dos alunos" (P9). 

"[...]necessário, pela presente entrada 

de estudantes com grave DI e DM nos 

IFs [..]" (P22). 

"Sim, na minha opinião se faz muito necessário, pela presente entrada de 

estudantes com grave DI e DM nos IFs. No entanto acredito no princípio de que 

sejam realizados planejamentos das ações e adaptações necessárias ao 

atendimento específicos a esse público alvo, com registro, acompanhamento e 

avaliação das mesmas, independentemente do desdobramento em TE" (P22). 

 

Garantir o 

direito do 

estudante 

 

2 

"[...] direito a educação e ao trabalho, 

levando em consideração suas reais 

condições de aprendizagem" (P10). 

"Sim. Para que pessoas com deficiências graves possam exercer seu direito a 

educação e ao trabalho, levando em consideração suas reais condições de 

aprendizagem" (P10). 

"[...] ferramenta de garantia dos direitos 

do público alvo da Educação Especial 

[...]" (P28). 

"Sim, a Terminalidade Específica é uma ferramenta de garantia dos direitos do 

público alvo da Educação Especial, logo, deve ser garantida em todos os níveis 

e formas de educação" (P28). 

Preparar 

para a vida e 

trabalho 

1 

"[...] necessária e importante para 

permitir a formação que os prepare para 

a vida e o mundo do trabalho" (P12). 

"Partindo da premissa que alguns estudantes por conta de suas deficiências 

correm mais riscos de exclusão de outros. Acredito que é necessária e 

importante para permitir a formação que os prepare para a vida e o mundo do 

trabalho" (P12). 



335 

 

 

Evitar 

aprovação 

automática 

 

1 

"[...]não podemos apenas reprovar 

esses estudantes ou fazer como alguns 

professores, que passam de ano, sem 

especificar as habilidades 

conquistadas.[...]" (P18). 

"Sim. Temos diversos casos de estudantes em nossos cursos de educação 

profissional e tecnológica que, mesmo com adaptações curriculares 

significativas, não conseguiram concluir as disciplinas. Mas, mesmo dentro de 

suas limitações, eles conseguem evoluir, então não podemos apenas reprovar 

esses estudantes ou fazer como alguns professores, que passam de ano, sem 

especificar as habilidades conquistadas. A terminalidade específica é, sim, 

extremamente necessária nos IFs" (P18). 

Superar a 

avaliação 

tecnicista 

1 

"[...]dos IFs [...] tendem ainda a 

prevalecer a cultura 

tradicional/tecnicista de avaliação" 

(P23). 

"Sim. Pela especificidade de cada estudantes com necessidades especificas 

em sua aprendizagem, bem como pelo perfil avaliativo dos IFs que em algumas 

situações, tendem ainda a prevalecer a cultura tradicional/tecnicista de 

avaliação" (P23). 

Complexidad

e da EPT 
1 

"[...] complexidade de nossa formação 

[...] (P27) 

"Devido a complexidade de nossa formação tecnológica e profissional!" (P27) 

Certificação 

diferenciada 
1 

"[...] certificação diferenciada em sua 

proposta de itinerários formativos é mais 

correta" (P24). 

"Creio que a certificação diferenciada em sua proposta de itinerários formativos 

é mais correta" (P24). 

Discriminatóri

o/excludente 
2 

"[...] Entendo que não é necessária, que 

discrimina[...]"(P6). 

"Não. Entendo que não é necessária, que discrimina. Precisamos falar em 

políticas inclusivas como as citadas na resposta 16" (P6). 

"não porque é excludente" (P29). 

 

"não porque é excludente" (P29). 
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Registros de referência para o QUADRO 5 do artigo: 

FREQ

UÊNC

IA 

TERMOS 

UNIDADES DE 

REGISTRO 

RESPOSTAS PARTICIPANTES 

UNIDADES DE CONTEXTO 

AVALIAÇ

ÃO  

com 

relação a 

TE 

6 

Excluir, 

Exclusão, 

Excludente 

"[...] Uma certificação por Terminalidade Específica nessa sociedade que vivemos tende a excluir ainda 

mais as pessoas com deficiência." (P8) 
Negativa 

"Partindo da premissa que alguns estudantes por conta de suas deficiências correm mais riscos de 

exclusão de outros. Acredito que é necessária e importante[...]" (P12) 
Positiva 

"não atende porque não orienta como a terminalidade especifica deverá acontecer podendo gerar 

exclusão." (P13) 
Negativa 

"[...]Atualmente, diante das discussões sobre Capacitismo, confesso que tenho minhas dúvidas se 

inventamos uma ferramenta de inclusão ou de exclusão." (P21) 
Dúvida 

"[...] Porque do jeito que tá essa questão da terminalidade específica não é possível aplicar isso ai, eu 

acho que é discriminação, é exclusão [...]" (P29). 

"não porque é excludente" (P29). 

Negativa 

5 

Discriminação, 

Discriminatório, 

Preconceito 

"Em todas as discussões que eu participei chegamos à conclusão de que a Terminalidade Específica é 

considerada discriminatória[...]" (P6) 

"Não, pois é considerada uma forma de discriminação em razão da deficiência (art. 88 da LBI)." (P6) 

Negativa 

"Por outro lado, há ainda muita insegurança quanto ao perfil do estudante que poderá ser atendido e a 

diferenciação do diploma pode gerar uma discriminação/preconceito para acesso ao mundo do trabalho 

à este profissional." (P7) 

Dúvida 
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"[...] Porque do jeito que tá essa questão da terminalidade específica não é possível aplicar isso ai, eu 

acho que é discriminação, é exclusão, mas o que nós chamamos de certificação diferenciada é outra 

coisa" (P29). 

Negativa 

2 
Capacitismo, 

Capacitista 

"[...]Atualmente, diante das discussões sobre Capacitismo, confesso que tenho minhas dúvidas se 

inventamos uma ferramenta de inclusão ou de exclusão." (P21) 

"[...] até creio que pode ser uma boa alternativa, mas volto a dizer que os efeitos capacitistas que isso 

pode gerar ainda me preocupam." (P21) 

Dúvida 

 

 

Registros de referência para última análise dos resultados/discussões: 

FREQ

UÊNC

IA 

UNIDADES 

DE ANÁLISE 
UNIDADES DE REGISTRO 

UNIDADES DE CONTEXTO (respostas participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi suprimida 

dos registros dos participantes. 

7 

Normativas/o

rientações 

mais 

objetivas e 

criteriosas 

"[...]deixaria o texto mais preciso nas 

delimitações" (P8). 

"Ampliaria o uso do termo para todas às deficiências que necessitam de 

uma adaptação de grande porte e deixaria o texto mais preciso nas 

delimitações" (P8). 

"É necessário ficar mais claro e objetivo, com 

orientações mais precisas" (P16). 

"É necessário ficar mais claro e objetivo, com orientações mais precisas" 

(P16). 

"[...]que o amparo legal dê mais 

direcionamento às formas possíveis de 

execução e que defina uma forma de 

monitoramento de implementação[...]" (P28). 

"Rever e restringir o público foco da Terminalidade Específica e que o 

amparo legal dê mais direcionamento às formas possíveis de execução e 

que defina uma forma de monitoramento de implementação dessa 

política" (P28). 
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"Acrescentaria os critérios para a banca 

avaliar" (P13). 

"Acrescentaria os critérios para a banca avaliar" (P13). 

"[...]Se a instituição optasse por manter a TE, 

eu incluiria um artigo sobre a atuação da 

banca, pois [...]" (P21). 

"Sim. Se a instituição optasse por manter a TE, eu incluiria um artigo sobre 

a atuação da banca, pois gera muitas dúvidas" (P21). 

"[...] delinear quais critérios seriam 

observados para que realmente tivesse 

necessidade de uma certificação 

diferenciada" (P2). 

"É uma resposta que eu precisaria de mais elementos teóricos e debates 

para responder. Mas de uma forma mais direta seria delinear quais 

critérios seriam observados para que realmente tivesse necessidade de 

uma certificação diferenciada" (P2) 

"Eu adicionaria um modelo de certificação, [...] 

bem como acrescentaria um modelo de PEI" 

(P18). 

"Eu adicionaria um modelo de certificação, claro e simples, bem como 

acrescentaria um modelo de PEI" (P18). 

4 

Normativa 

específica da 

TE e/ou que 

contemple a 

EPT 

 

"[...]documento orientador para que as 

instituições escolares principalmente no 

técnico e superior.[...]" (P11). 

"Eu não mudaria, mas sugeriria um maior aprofundamento dos estudos 

na área e documento orientador para que as instituições escolares 

principalmente no técnico e superior. O Instituto atualmente está 

oferecendo um curso aos servidores que atuam nas equipes multi 

profissionais que terá como produto final um documento orientador 

reformulando o anterior. Esse curso tem sido um espaço rico de discussão 

sobre o tema. Entendo que isso deveria ser realizado a nível nacional pelo 

MEC. Há experiências muito ricas e profissionais que estão pesquisando, 

que poderiam contribuir" (P11).   

"Sim, inserção da educação profissional e 

tecnológica" (P20). 

"Sim, inserção da educação profissional e tecnológica" (P20). 
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"[...] fazer uma reformulação, ou elaborar 

normativas especificas sobre a TE com 

orientações mais clara e objetiva deste 

regulamento detalhando, os procedimentos e 

encaminhamentos necessários para a 

aplicabilidade da TE em casos 

específicos.[...]" (P22). 

"Sim, acredito que deveria se fazer uma reformulação, ou elaborar 

normativas especificas sobre a TE com orientações mais clara e objetiva 

deste regulamento detalhando, os procedimentos e encaminhamentos 

necessários para a aplicabilidade da TE em casos específicos. Aqui no 

instituto, por exemplo nos deparamos com algumas dificuldades que nos 

impulsionou a estudar e elaborar uma normativa interna de adequação e 

adaptação curricular em benefício de um aluno que é DI grave, não sabe 

ler, não escreve, mas entrou no curso de Comércio Exterior com as notas 

do ENEM e pelo respaldo das cotas por deficiente, este aluno está desde 

de 2019 inserido num curso que não conseguimos avançar com ele. 

Somente agora com as mudanças do corpo docente, equipe pedagógica 

e professores do Napne e AEE, que temos levado o caso do aluno para 

uma solução efetiva, criar normativas, plano ensino, seguir a linha da 

cultura make, terminalidade Especifica, na minha opinião tudo que for 

possível para a inclusão desses e de outros alunos com situações 

similares. Entendo que de fato precisa-se refletir, analisar e discutir o 

Estatuto, mas enquanto isso devemos continuar buscando soluções 

efetivas para os novos casos que se apresentam em nossa unidade de 

ensino, garantindo que este discente permaneça recebendo um ensino de 

qualidade, permaneça e tenha uma saída exitosa na medida que 

respeitamos suas especificidades" (P22). 

"[...]possibilitar aos IFs a TE requer uma 

atenção e uma legislação especifica para as 

"A meu ver, a TE vista na prática no ensino fundamental não é ideal para 

a inclusão que deveria ser pensada para os IFs, possibilitar aos IFs a TE 
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diversidades em PcD nos cursos técnicos 

profissionalizantes" (P25). 

requer uma atenção e uma legislação especifica para as diversidades em 

PcD nos cursos técnicos profissionalizantes" (P25). 

1 

Aprofundam

ento nos 

estudos e 

capacitação 

sobre o tema 

a nível 

nacional 

 

"[...] sugeriria um maior aprofundamento dos 

estudos na área [...]curso aos servidores 

[...]isso deveria ser realizado a nível nacional 

pelo MEC. [...]" (P11). 

"Eu não mudaria, mas sugeriria um maior aprofundamento dos estudos 

na área e documento orientador para que as instituições escolares, 

principalmente no técnico e superior. O Instituto atualmente está 

oferecendo um curso aos servidores que atuam nas equipes 

multiprofissionais que terá como produto final um documento orientador 

reformulando o anterior. Esse curso tem sido um espaço rico de discussão 

sobre o tema. Entendo que isso deveria ser realizado a nível nacional pelo 

MEC. Há experiências muito ricas e profissionais que estão pesquisando, 

que poderiam contribuir" (P11).   

1 
Substituir a 

TE por CD 

"Alteraria sua proposta para certificação 

diferenciada" (P24). 

"Alteraria sua proposta para certificação diferenciada" (P24). 

1 

Não precisa 

mudar o 

Estatuto da 

TE  

"Não [...]" (P14). "Não, faz necessário maior sincronização entre os profissionais visando 

atender os casos específicos de cada estudantes" (P14). 

3 

Não sabe 

dizer, porque 

demanda 

mais estudos 

e/ou 

"Necessitaria de um estudo e uma discussão 

interna mais aprofundada" (P3). 

"Necessitaria de um estudo e uma discussão interna mais aprofundada" 

(P3). 

"ainda vou estudar esse documento" (P15). "ainda vou estudar esse documento" (P15).  
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discussão 

mais 

aprofundada 

"Precisaria de mais leituras e estudos para 

opinar[...]" (P26). 

"Precisaria de mais leituras e estudos para opinar sobre as possíveis 

mudanças no atual estatuto da Terminalidade Específica" (P26). 

4 

Não sabe 

dizer, porque 

a instituição 

regulamento

u a TE 

recentement

e ou não 

implementou 

 

"Como a resolução do nosso instituto foi 

recentemente aprovada, mas não está 

implementada, não temos um parâmetro[...]" 

(P4). 

"Como a resolução do nosso instituto foi recentemente aprovada, mas 

não está implementada, não temos um parâmetro de vigência para 

comparar o que estaria ou não atendendo à nossa realidade" (P4). 

"Na instituição não temos" (P5). "Na instituição não temos" (P5). 

"[...] estamos em momento de construção" 

(P12). 

"Não tenho ainda resposta, pois estamos em momento de construção" 

(P12). 

"Ainda não utilizamos a Terminalidade 

específica [...]" (P19). 

"Ainda não utilizamos a Terminalidade específica aqui no nosso Instituto" 

(P19). 

1 
Não usaria a 

TE 

"[...]não usaria esse estatuto [...]" (P6). "Eu não usaria esse estatuto, definitivamente. Usaria a proposta da 

Acessibilidade Curricular" (P6). 

1 

Não há 

regulamentaç

ão para aTE 

na EPT 

"[...] o que a pesquisadora chama de 

"estatuto" da Terminalidade Específica, 

considerando que, durante as discussões da 

instituição [...], não encontramos uma 

regulamentação do MEC sobre o tema [...]" 

(P9). 

"Gostaria de entender, primeiramente, o que a pesquisadora chama de 

"estatuto" da Terminalidade Específica, considerando que, durante as 

discussões da instituição para a construção da Instrução Normativa, não 

encontramos uma regulamentação do MEC sobre o tema, a não ser os 

pareceres em resposta às consultas de outros IFs sobre a TE na EPT" 

(P9). 
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7.6 Apêndice F - Análises de dados: complementar ao Artigo 7 

REGISTRO DOS PROCESSOS DE IDENTIFICAÇÃO DE UNIDADES DE ANÁLISE  

(CODIFICAÇÃO E CATEGORIZAÇÃO SEMÂNTICA)  

ANÁLISE DE CONTEÚDO  

DADOS COMPLEMENTARES ARTIGO 7: "Ensino inclusivo nos Institutos Federais: possíveis implicações da terminalidade específica 

ou certificação diferenciada" 

 

 

• RELAÇÃO TE/CD X ENSINO INCLUSIVO NOS IFs 

• Dependente de questões atitudinais, de quem/como se compreende/pratica inclusão (interpretação/condução das ações): 

UNIDADES 

DE ANÁLISE 

FRE

QUÊ

NCIA 

 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, 

constituídas pelas falas de cada 

participante) 

 

UNIDADES DE CONTEXTO* (falas dos participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi suprimida dos 

registros dos participantes. 

Relação TE/CD 

x Ensino 

Inclusivo 

 

2 

"[...] vai favorecer ou desfavorecer no 

formato em que os educadores da 

comunidade acadêmica vão ter esse 

olhar para situação de ensino-

aprendizagem do estudante" (P4).   

"[...] vai favorecer ou desfavorecer no formato em que os educadores da 

comunidade acadêmica vão ter esse olhar para situação de ensino-

aprendizagem do estudante" (P4).   
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"[...] os mesmos desafios, no sentido da 

compreensão né, de que mentalidade é 

essa que tá regendo o processo né[...] 

(P21). 

 

"[...] eu acho que depende muito da 

nossa condução do processo [...] eu 

acredito que em alguns casos ela 

favorece, em outros desfavorece a 

depender da nossa condução enquanto 

instituição" (P21). 

 

"[...] tudo é perigoso, dependendo da 

forma como a gente conduz" (P21). 

"Que vocês tem, que em várias instituições deve ter aparecido, as mesmas, 
os mesmos desafios, no sentido da compreensão né, de que mentalidade 
é essa que tá regendo o processo né, se é uma mentalidade que tá muito 
vinculado a um caráter capacitista ou de fato de se nós estamos inventando 
uma estratégia que possa beneficiar, no sentido realmente produtivo que 
posso falar assim né a palavra que me vem, esses estudantes com essas 
especificidades" (P21).  
 
"Mas sim, eu acho que depende muito da nossa condução do processo e 

a gente ainda tá muito calcado em alguns discursos né, que talvez possam 

fazer da terminalidade algo que não sei se a gente tem condições de dizer 

de todos os casos. [...] E realmente, eu respondi isso no questionário: que 

hoje né, depois desses anos que a resolução tá vigente, eu tenho dúvidas 

em relação a manter uma opinião, vamos dizer assim um julgamento, 

porque eu acredito que em alguns casos ela favorece, em outros 

desfavorece a depender da nossa condução enquanto instituição" (P21).  

"[...] tudo é perigoso né gente, como diria Michel Foucault, tudo é perigoso, 

dependendo da forma como a gente conduz" (P21).  

Compreensão 

de inclusão 

2 

"[...] inclusão tem que ser sinônimo de 

conhecimento produzido, construído 

pelo estudante [...]" (P29). 

"Porque pra mim inclusão tem que ser sinônimo de conhecimento 

produzido, construído pelo estudante né, com autonomia. Nem que seja 

com o tempo maior, com forma diferente" (P29). 

"[...] a nossa razão de existir é o nosso 

estudante, então, em tudo, nós temos 

que primar para isso. [...] a prioridade é 

o nosso aluno" (P16). 

" E aí a gente discute muito isso aqui, o nosso, a nossa razão de existir é o 

nosso estudante, então, em tudo, nós temos que primar para isso. Nós 

estamos vivendo uma fase delicada, em um caso difícil, mas sempre bato 
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na tecla, todas as reuniões, todos os eventos, a gente vem e discute nessa 

temática: a prioridade é o nosso aluno" (P16).  

Certificação 

Diferenciada é 

diferente de TE 

 
2 

 

"[...] quando fala em terminalidade 

específica eu lembro lá da LDB, e para 

mim não é a mesma coisa de falar do 

que a gente faz hoje, em termos de 

certificação diferenciada" (P29). 

"E minha contribuição é: a primeira coisa é pensar de que nós estamos 
falando de fato, porque quando fala em terminalidade específica eu lembro 
lá da LDB, e para mim não é a mesma coisa de falar do que a gente faz 
hoje, em termos de certificação diferenciada" (P29). 
 

"A gente não atua na perspectiva da 

terminalidade específica tal qual prevê a 

LDB e sim na perspectiva da certificação 

diferenciada" (P16). 

"Mas é isso! A gente não atua na perspectiva da terminalidade específica 

tal qual prevê a LDB e sim na perspectiva da certificação diferenciada" 

(P16). 

Compreensão 

TE 

 

5 

" [...]para mim terminalidade 

específica,[...] é um processo que a 

pessoa é certificada, é... ela 

simplesmente finaliza né um processo 

ali né que ela não conseguiu prosseguir 

nos anos, com rendimento suficiente, e 

simplesmente ela para ali naquele 

tempo [...]" (P29). 

" [...]que para mim terminalidade específica, lá na LDB, o quê que seria né? 
é um processo que a pessoa é certificada, é... ela simplesmente finaliza né 
um processo ali né que ela não conseguiu prosseguir nos anos, com 
rendimento suficiente, e simplesmente ela para ali naquele tempo é... e a 
instituição diz para ela: você não consegue, então nós vamos te liberar né, 
pra você procurar outra coisa, enfim. E ali é o público-alvo né, pessoas com 
deficiência intelectual, múltipla né, que é o mais definido como o público 
específico para acontecer esse tipo de terminalidade" (P29).  

"A terminalidade específica [...]ela 

restringe aí a trajetória do estudante" 

(P16).  

"A terminalidade específica, ela incomoda um pouco a gente vai lá naquele 
olhar que prevê a LDB. Ela traz um pouco de restrição né, ela restringe aí 
a trajetória do estudante" (P16).  
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"[...] dentro da especificidade da 

terminalidade específica ele já teria 

saído da escola com a sua certificação. 

Como a gente não fez isso, [...]o aluno 

tem o seu tempo estendido, tempo de 

estudo [...]" (P25). 

Se eu fosse trabalhar esse aluno dentro da especificidade da terminalidade 
específica ele já teria saído da escola com a sua certificação. Como a gente 
não fez isso, a gente usou aquela, aquele artigo da... que diz que o aluno 
tem o seu tempo estendido, tempo de estudo [...]" (P25). 

"[...] a terminalidade específica não 

significa concluir o percurso mais 

rápido. Geralmente é o contrário.  [...]" 

(P30).   

"no nosso entendimento, no caso da instituição né, a terminalidade 
específica não significa concluir o percurso mais rápido. Geralmente é o 
contrário. O estudante, a pessoa com deficiência, tem o direito a mais 
tempo, adaptação na temporalidade, para realizar o percurso, garantindo 
as demais adaptações necessárias" (P30).  

"[...] primeiro tem que fazer todas, todo 

o processo, todas as adaptações, todas 

as flexibilizações, para poder chegar à 

conclusão de que realmente esse aluno 

vai demandar uma terminalidade ou 

não" (P28). 

" Teve um aluno que ele levou acho que 

oito ou nove anos para poder concluir o 

curso técnico [...]" (P28). 

"E a gente vem num trabalho contínuo de que a gente primeiro tem que 
fazer todas, todo o processo, todas as adaptações, todas as flexibilizações, 
para poder chegar à conclusão de que realmente esse aluno vai demandar 
uma terminalidade ou não" (P28). 
 
 
 
"[...] já certificamos alunos. Teve um aluno que ele levou acho que oito ou 
nove anos para poder concluir o curso técnico lá em um determinado 
campus. (P28).  
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Compreensão 

CD 

2 

"[...] é pensar nesse processo [...]de 

muito mais do quê que a gente faz para 

valorizar o potencial do estudante, pra 

descobrir habilidades, para reconhecer 

essas habilidades" (P29). 

"[...] certifica ele como qualquer outro 

estudante, a única diferença é o 

histórico. [...]é um processo que ele vai 

continuar né para frente" (P29). 

"E o quê que é certificação diferenciada para mim hoje [...] é pensar nesse 

processo que a P21 comentou né, de muito mais do quê que a gente faz 

para valorizar o potencial do estudante, pra descobrir habilidades, para 

reconhecer essas habilidades" (P29).  

 

"Então a gente certifica ele como qualquer outro estudante, a única 
diferença é o histórico. Então é uma certificação diferenciada, mas isso para 
mim não é terminalidade específica e eu faço o possível para que não seja 
mesmo, porque é um processo que ele vai continuar né para frente" (P29).   

" [...]trazendo no diploma, no seu 

certificado, [...] ele todo igual e 

destacando o que foi trabalhado ali no 

histórico" (P16). 

"E a certificação diferenciada ela propicia isso né, trazendo no diploma, no 
seu certificado, ele todo igual e destacando o que foi trabalhado ali no 
histórico" (P16).  
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• Dependente de questões estruturais de inclusão (condições institucionais que podem (des)favorecer o ensino inclusivo) 

UNIDADES 

DE ANÁLISE 

FREQ

UÊNCI

A 

 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, 

constituídas pelas falas de cada 

participante) 

 

UNIDADES DE CONTEXTO* (falas dos participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi suprimida dos registros dos 

participantes. 

Condição de 

inclusão nos 

IFs 

8 

"[...] engatinhando para buscar o 

ideal, [...]" (P16). 

"[...] nós estamos caminhando ainda, 

é um trabalho de formiguinha, mas a 

cultura era de pensar em outras 

ações quando chegava o recurso" 

(P16). 

"E a gente caminha né, ainda estamos caminhando né, engatinhando para 
buscar o ideal, mas a gente caminha nessa direção, nessa meta. Não tem sido 
fácil, mas a gente tá caminhando pra isso" (P16).  
 
"Antes a cultura era um pouco diferente né, isso nós estamos caminhando 
ainda, é um trabalho de formiguinha, mas a cultura era de pensar em outras 
ações quando chegava o recurso" (P16).  

"[...] a gente tá travando essa luta 

aos poucos né [...]E aí a gente tá no 

início da batalha" (P19). 

"Mas na verdade, assim com as colegas a gente tá travando essa luta aos 

poucos né, fazendo... vai sair já, agora esse mês, uma portaria para tratar 

especificadamente disso e de outras questões curriculares. E aí a gente tá no 

início da batalha" (P19).  
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"[...] Ele nem vem à escola pela 

dificuldade de se locomover e pela 

dificuldade de acessibilidade da 

escola [...]" (P25). 

"[...] estamos produzindo a nossa 

política, tá pronta! precisa ser 

aprovada [...]" (P25). 

"Nós damos aula na casa dele. Ele nem vem à escola pela dificuldade de se 
locomover e pela dificuldade de acessibilidade da escola. Porque até processo 
da justiça a gente tem, para ter acessibilidade, não temos condições. É um 
morro, é uma confusão" (P25).  
 
"E aí a gente, agora, como eu tava falando para ela, estamos produzindo a 

nossa política, tá pronta! precisa ser aprovada, e pelos pares e etc.[...]" (P25).  

"[...] pouco recurso de pessoal, 

financeiro, e toda uma série de 

questões, inclusive não temos duplo 

computo de matrícula [...]" (P21). 

"Se nós estivéssemos um momento 

ideal de inclusão. Não estamos! 

Aliás, estamos bem longe disso, né" 

(P21).   

"Quer dizer, a gente tá em um momento em que tem pouco recurso de 
pessoal, financeiro, e toda uma série de questões, inclusive não temos duplo 
computo de matrícula né, pra esses estudantes" (P21) 
 
"Então assim, nós teríamos melhores condições de analisar o caso de 

estudante e de que será que oferecemos tudo que tivemos? Se nós 

estivéssemos um momento ideal de inclusão. Não estamos! Aliás, estamos 

bem longe disso, né" (P21).   

"[...] na verdade é porque a 

instituição como um todo, 

independente de quaisquer que 

sejam as necessidades específicas, 

[...]não se organizou com uma 

suficiência" (P4). 

"Então assim, até que ponto é assim, na verdade é porque a instituição como 

um todo, independente de quaisquer que sejam as necessidades específicas, 

se sociais, se orgânica, se a curto prazo, se emocionais assim, qualquer que 

seja a especificidade, não se organizou com uma suficiência" (P4).  

"[...] inúmeros desafios, desde [...]a 

compreensão da questão da 

"É lógico que tanto nós como todos os outros institutos passamos por diversos 

desafios, inúmeros desafios, desde a própria identificação mesmo institucional 
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Educação Especial e inclusiva né a 

nível de gestão, a nível de 

servidores, até mesmo a questão de 

profissionais para atuar. (P28). 

né, a compreensão da questão da Educação Especial e inclusiva né a nível de 

gestão, a nível de servidores, até mesmo a questão de profissionais para 

atuar" (P28). 

"[...] atendimento especializado, 

coisa que a gente pouco tem" (P29). 

"Não tô falando que nosso modelo de inclusão é o ideal, mas tem muito que 

se questionar sobre o que se fala de inclusão, às vezes, até com mais 

profissionais, com atendimento especializado, coisa que a gente pouco tem" 

(P29).  

"[...] a gente tá precisando de 

estruturar essas equipes [...]" (P8). 

"[...] em termos da oficina que a 

gente ofertou recentemente, poucos 

docentes participaram para poder a 

gente discutir junto[...]" (P8). 

"E aí a gente fica pensando, o básico do básico que a gente tá precisando de 

estruturar essas equipes para poder dar acompanhamento, dar seguimento ao 

trabalho né" (P8).  

"[...] em termos da oficina que a gente ofertou recentemente, poucos docentes 

participaram para poder a gente discutir junto como é que seria esse 

preenchimento (do PEI), como é que é né... até desmistificar que não é um 

bicho de sete cabeça né, mas poucos estavam presente naquele momento" 

(P8).  

Condições 

estruturais de 

inclusão x 

TE/CD  

"[...] por conta de o sistema 

educacional ainda não ser inclusivo 

[...]acaba vindo né, assim, contra a 

instituição ou contra o profissional, no 

sentido [...] para lavar as mãos do 

processo" (P4). 

"Porque assim, o que me vem, o que eu falo assim né, o fio da navalha ali né 
da questão ali da certificação diferenciada ou terminalidade: se por conta do 
sistema educacional ainda não ser inclusivo, não ter as condições para 
inclusão, a gente burocratiza, cria normativas para aquilo acontecer na 
suposta melhor forma mas, que acaba vindo né, assim, contra a instituição ou 
contra o profissional, no sentido ali de uma justificativa ali para lavar as mãos 
do processo" (P4). 
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"[...] conselheiras do CNE 

[...]dizendo:  [...] não faz muito 

sentido falar em certificação 

diferenciada se nós, enquanto 

instituição, não podemos oferecer 

tudo que o aluno precisa, de fato, e 

considerando também que os outros 

alunos que não têm deficiências 

também não alcançam todos os 

critérios, mas, no entanto, eles são 

certificados como qualquer outro" 

(P29). 

"Só que aí, assistindo uma live recentemente com as conselheiras do CNE, 

que inclusive foram participantes ativos na construção desse parecer, e elas 

dizendo: Olha, depois desse parecer nós já pensamos muita coisa, já 

evoluímos muito sobre como pensar nessa certificação, e que essa 

certificação hoje está sendo questionada, que aqui não faz muito sentido falar 

em certificação diferenciada se nós, enquanto instituição, não podemos 

oferecer tudo que o aluno precisa, de fato, e considerando também que os 

outros alunos que não têm deficiências também não alcançam todos os 

critérios, mas, no entanto, eles são certificados como qualquer outro" (P29).  

"[...] os alunos chegam para nós no 

ensino médio, superior, alunos com 

falta de noções assim básicas[...]" 

(P29). 

 

"[...] ele vai aprovando, aprovando e 
chega lá no final. Que conhecimento 
de fato ele teve? ele tem? Não que 
ele não seja capaz, [...]não foi 
reconhecido o verdadeiro potencial 
[...]E aí ele chega lá, sem ter as 
noções básicas, e o que fazer?" 
(P29). 

"[...] os alunos chegam para nós no ensino médio, superior, alunos com falta 
de noções assim básicas, mas assim, alunos que chegam sem habilidades 
matemáticas, assim, bem básicas mesmo, e às vezes chegam no curso de 
engenharia da computação, no ensino superior, sem essas habilidades. Como 
que chegam lá? Por quê que está acontecendo esse processo de 
escolarização que esses alunos chegam lá? Né. Tem muita coisa para ser 
discutida, não dá para a gente discutir aqui" (P29).  
 
"Nós vamos repetir o que aconteceu antes? Que é, simplesmente, fazer uma 
vista grossa e ah! Ele não consegue, ele vai aprovando, aprovando e chega lá 
no final. Que conhecimento de fato ele teve? ele tem? Não que ele não seja 
capaz, mas não foi problematizado, não foi trabalhado, não foi reconhecido o 
verdadeiro potencial, não foi buscado por esse potencial. E aí ele chega lá, 
sem ter as noções básicas, e o que fazer?" (P29). 
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"[...] precisa sedimentar essa base 

aqui para poder dar suporte" (P8). 

Então, atualmente, eu acho que a gente precisa sedimentar essa base aqui 

para poder dar suporte" (P8). 

"[...] fortalecer as estruturas para 

oferecer as melhores flexibilizações" 

(P21). 

"[...] eu acho que entra nessa questão da gente decidir por ter ou não ter ou 
por inventar estratégias de certificação né, será que não é o caso de realmente 
a gente pensar em paralelo, em fortalecer as estruturas para oferecer as 
melhores flexibilizações" (P21). 

Limitações 

institucionais 

em trabalhar 

todas as 

potencialidade

s dos 

estudantes 

público da EE. 

 

" A gente faz o que é possível, mas 

nem sempre é o que o ideal [...]" 

(P29).   

"[...] às vezes tem essa questão também o que é possível hoje não significa 

que é valorizar todo o potencial do aluno a gente tem essas limitações também. 

A gente faz o que é possível, mas nem sempre é o que o ideal [...]" (P29).   

"[...] nós ofertamos tudo que era 

possível, mas às vezes o que foi 

possível não era o que era o mais 

adequado [...]" (P16). 

"[...] é necessário a gente primar por isso, trabalhar nessa questão né de 

desenvolver essa parte da gente ofertar para nossos estudantes da maneira 

mais apropriada possível, porque às vezes a gente fala assim olha: nós 

ofertamos tudo que era possível, mas às vezes o que foi possível não era o 

que era o mais adequado. E acontece também, de a instituição não ofertar 

tudo que era possível porque ela priorizou "x" ação em detrimento dessa" 

(P16).  

"[...] por essas questões todas 

estruturais que naquele momento 

não pôde oferecer o suporte 

necessário, [...]não conseguiu né 

conferir esse suporte [...]" (P4) 

"E aí, não assim, de novo né, não jogando a culpa no profissional A ou B, 
mas é por essas questões todas estruturais que naquele momento não pôde 
oferecer o suporte necessário, até muitas vezes ali por falta ali da equipe 
necessária, assim, no momento não conseguiu né conferir esse suporte, não 
só para o aluno público-alvo da Educação Especial, mas todos têm suas 
especificidades, que aí sim nós falaríamos de inclusão né e não medidas ali 
paliativas para determinado público" (P4).  
 

"[...] receios né se as nossas formas 

de condução elas estão conseguindo 

"Mas eu tenho receios né se as nossas formas de condução elas estão 

conseguindo mostrar que nós estamos alinhados com o potencial do 
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mostrar que nós estamos alinhados 

com o potencial do estudante" (P21). 

estudante, enfim, essas questões que vocês trazem acredito que são as 

mesmas né" (P21).  

"[...] se esse estudante não 

conseguiu desenvolver todo o seu 

potencial e também uma parte é 

nossa culpa, enquanto instituição, 

mas talvez a gente tentou, mas a 

gente não tem as condições para 

oferecer melhor né (P21). 

"Mas enfim, e também nós temos uma questão bem importante que é se esse 

estudante não conseguiu desenvolver todo o seu potencial e também uma 

parte é nossa culpa, enquanto instituição, mas talvez a gente tentou, mas a 

gente não tem as condições para oferecer melhor né. [...] Isso inviabiliza 

também a gente fazer o melhor trabalho possível para ele" (P21).  

"[...] aumento gradual de matrículas, 

cada ano, com o mesmo quadro de 

profissionais ou menos [...] isso vai 

incidir sobre a não aprendizagem do 

estudante né" (P21). 

"Nós temos um aumento gradual de matrículas, cada ano, com o mesmo 

quadro de profissionais ou menos né, dependendo da situação, se é 

contratação, enfim. E é óbvio que isso vai incidir sobre a não aprendizagem 

do estudante né" (P21).  
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• IMPLICAÇÕES DA TE PARA O CONTEXTO DE ENSINO INCLUSIVO:  

• Implicações relativas à atitudes 

UNIDADES 

DE ANÁLISE 

FREQ

UÊNCI

A 

 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, 

constituídas pelas falas de cada 

participante) 

 

UNIDADES DE CONTEXTO* (falas dos participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi suprimida dos registros dos 

participantes. 

Criar baixa 

expectativa 

com relação à 

aprendizagem 

do estudante 

2 

"[...] assim criar uma baixa 

expectativa com relação ao ensino e 

aprendizagem [...]" (P4). 

"[...] receio, do ponto de vista ético, com referência assim, olha se quem pegar 

o texto e olhar falando assim: ah! estudante com deficiência considerada né 

significativa, deficiências múltiplas ele tem direito a terminalidade e aí, por si, 

já assim criar uma baixa expectativa com relação ao ensino e aprendizagem 

[...]" (P4). 

"[...] por existir uma possibilidade de 

terminalidade específica de antemão 

a gente desinvista no aluno[...]" 

(P21). 

"Os nossos receios sempre são isso aqui, por existir uma possibilidade de 

terminalidade específica de antemão a gente desinvista no aluno porque ele 

recebe a etiqueta de provável formando por certificado de terminalidade ou 

algo do tipo né, isso é muito complicado" (P21).  

Abreviar o 

tempo de 

curso do 

estudante 

1 

"[...] sair mais cedo mesmo da 

instituição, [...]terminar mais cedo ali 

o curso" (P4). 

"[...] e fala assim: bom, ele vai sair mais cedo mesmo da instituição, ele tem 

esse direito né, de terminar mais cedo ali o curso" (P4).  
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Representar 

sinônimo de 

facilitação 
1 

[...] sinônimo de benefício, de 

facilitação né, [...]questões que nos 

surgem né, quando tratamos desse 

tema" (P21). 

[...] fiquei em dúvida se esse favorecimento era no sentido de sinônimo de 

benefício, de facilitação né, porque são algumas das questões que nos surgem 

né, quando tratamos desse tema" (P21).  

Negligenciar 

as 

adequações/fl

exibilizações 

curriculares 
2 

"[...] ser uma desculpa para não 

flexibilizar né, ou adequar" (P1). 

"Mas o meu medo hoje é de, tipo, a instituição usar isso e negligenciar de 

alguma forma a adequação que precisa ser feita no currículo e aí ser uma 

desculpa para não flexibilizar né, ou adequar" (P1).  

"[...] nem aquela adaptação básica 

inicial, o docente acabar não, a 

instituição acabar não se implicando 

né" (P8). 

"Porque eu acho que a gente, nesse momento em que criou a resolução de 

adaptações pedagógicas, a gente não trouxe esse termo porque foi a 

preocupação de estar cada vez mais estigmatizando esse sujeito e nem 

aquela adaptação básica inicial, o docente acabar não, a instituição acabar 

não se implicando né" (P8).  

Estigmatizar / 

Rotular os 

estudantes  

 

5 

"[...] medo da estigmatização que se 

faz acerca da terminalidade 

específica [...]" (P25). 

"Eu tenho muito medo da estigmatização que se faz acerca da terminalidade 

específica. Porque você já monta, já olha para cara daquele meu aluno, por 

exemplo, é esse aluno em especial, deficiências múltiplas né... ele tá 

totalmente de cama, não consegue fazer nenhum cuidado de si mesmo e se 

movimenta pouco, mexe com os braços tentando dar ok e não fala, ficou 

afásico" (P25).  

"[...] ele recebe a etiqueta de provável 

formando por certificado de 

terminalidade ou algo do tipo [...]" 

(P21). 

"Os nossos receios sempre são isso aqui, por existir uma possibilidade de 

terminalidade específica de antemão a gente desinvista no aluno porque ele 

recebe a etiqueta de provável formando por certificado de terminalidade ou 

algo do tipo né, isso é muito complicado" (P21).  
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"[...] é porque assim, no início tudo 

era: ah é aluno de terminalidade, é 

aluno de terminalidade, já rotulava 

né" (P28). 

E assim, o que a gente tem trabalhado muito com as equipes, é porque assim, 
no início tudo era: ah é aluno de terminalidade, é aluno de terminalidade, já 
rotulava né" (P28).  

"[...] tem alguns professores que não 

consideram ele aluno do Instituto, 

mas aluno do NAPNE. [...]e aí seria 

rotulado também enquanto aluno 

terminalidade. A gente tá bastante 

apreensivo em relação a isso [...]" 

(P19). 

"Essa questão de rotular. Primeiro a pessoa com deficiência não é, tem alguns 
professores que não consideram ele aluno do Instituto, mas aluno do NAPNE. 
É uma coisa que a gente vem brigando bastante para que isso termine né. Ele 
é aluno do Instituto e não do NAPNE somente, porque ele tem algum tipo de 
deficiência. É bem complicado. 
E aí, na nossa discussão inicial, a gente também estava com medo dessa 
rotulação da terminologia, da terminalidade, seria esse o aluno terminalidade 
né, e aí seria rotulado também enquanto aluno terminalidade. A gente tá 
bastante apreensivo em relação a isso, a gente entende que muitas coisas 
ainda vão acontecer, porque as discussões estão iniciando, mas a gente já tá 
com alguns receios pela comunidade que a gente já conhece né" (P19).  

"[...] preocupação de estar cada vez 

mais estigmatizando esse sujeito [..." 

(P8). 

 

"[...] compreender melhor [...]para 

que a gente não saia rotulando, 

estigmatizando, eu acho que é um 

dos grandes receios né" (P8). 

 

"[...] essa questão de que é aluno do 

NAPNE, é aluno do IF, mas a gente 

"Porque eu acho que a gente, nesse momento em que criou a resolução de 
adaptações pedagógicas, a gente não trouxe esse termo porque foi a 
preocupação de estar cada vez mais estigmatizando esse sujeito e nem 
aquela adaptação básica inicial, o docente acabar não, a instituição acabar 
não se implicando né" (P8).  
 
"[...] com relação a certificação, à terminalidade específica né, que eu acho 
que é algo que a gente precisa, realmente, compreender melhor como é que 
isso vai funcionar na Instituição, até para que a gente não saia rotulando, 
estigmatizando, eu acho que é um dos grandes receios né" (P8).  
 
Como as colegas colocaram aqui, essa questão de que é aluno do NAPNE, é 
aluno do IF, mas a gente sabe que existe essas né, esses olhares" (P8).  
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sabe que existe essas né, esses 

olhares" (P8). 

 
 
 

• Implicações com relação ao texto legal 

UNIDADES 

DE ANÁLISE 

FREQ

UÊNCI

A 

 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, 

constituídas pelas falas de cada 

participante) 

 

UNIDADES DE CONTEXTO* (falas dos participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi suprimida dos registros dos 

participantes. 

 

Avaliação 

sobre Estatuto 

da TE/CD 

 

"[...] a escrita legal da terminalidade 

específica [...] fala muito mais de uma 

não aprendizagem do que de um 

potencial. [...] a letra da Lei ela nos 

trabalhou [...]" (P21). 

 

"Eu acho que isso nos levou a [...]esses 

olhares de que a terminalidade nos 

geraria até uma certa preguiça né de 

investir no estudante [...]" (P21). 

"[...] eu acho que a escrita legal da terminalidade específica da LDB, no 
próprio parecer 2, aquele antigo né do CNE, fala muito mais de uma não 
aprendizagem do que de um potencial. Eu acho que isso, a letra da Lei ela 
nos trabalhou né, porque daí ela fala que o aluno que não conseguiu, o 
aluno que não conseguiu apesar de todos nossos esforços, o aluno que 
não conseguiu, e eu acho que ela extingue da discussão uma parte muito 
importante que é o potencial, afinal o que é o que ele conseguiu né" (P21).  
 
"Eu acho que isso nos levou a uma... a essas, a esses discursos né, esses 
olhares de que a terminalidade nos geraria até uma certa preguiça né de 
investir no estudante, porque afinal: ah! não vale a pena investir nele! Acho 
isso muito complicado" (P21).  

"[...] traz essas normas né, de como 

trabalhar nessa perspectiva das 

"[...] é um parecer bem mais recente né, que apesar de ser de 2019, é o 
último parecer que a gente tem sobre o tema né. O Instituto Federal do 
Rio Grande do Sul e, se não me engano, Paraná, eles conseguiram né 
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adaptações/flexibilizações curriculares 

significativas ou de grande porte, para 

se chegar a essa certificação 

diferenciada" (P29). 

esse documento junto ao CNE que traz essas normas né, de como 
trabalhar nessa perspectiva das adaptações/flexibilizações curriculares 
significativas ou de grande porte, para se chegar a essa certificação 
diferenciada" (P29).  
 

 
 
 

• IMPLEMENTAÇÃO DA TE/CD NOS CONTEXTOS DE INCLUSÃO DOS IFS 

• Possibilidades/necessidades de implementação 

UNIDADES 

DE ANÁLISE 

FREQ

UÊNCI

A 

 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, 

constituídas pelas falas de cada 

participante) 

 

UNIDADES DE CONTEXTO* (falas dos participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi suprimida dos registros dos 

participantes. 

TE/CD como 

possibilidade/n

ecessidade 

nos IFs na 

atualidade 

 

"Eu acho que elas são possíveis, elas 

dão certo... elas são uma 

possibilidade [...]" (P21). 

"[...] quiçá inventarmos essas estratégias de certificação. Eu acho que elas são 
possíveis, elas dão certo... elas são uma possibilidade pra a gente né, de dizer: 
Olha! Apesar de tudo isso, a gente ainda também tem essa possibilidade né, 
de uma certificação diferenciada ou uma terminalidade específica" (P21).  

"[...] não sei te dizer se todos os 

casos necessitam [...] para outros 

estudantes ela pode ser realmente 

uma alternativa muito interessante 

né" (P21). 

Enfim, acho que é possível! Eu não sei te dizer se todos os casos necessitam 
de né, como vocês bem trouxeram aqui os exemplos né. [...]Mas, entretanto, 
para outros estudantes ela pode ser realmente uma alternativa muito 
interessante né" (P21).  
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"Eu me sinto um pouco mais segura 

se a gente tem a possibilidade[...]" 

(P21). 

"Eu me sinto um pouco mais segura se a gente tem a possibilidade, sabendo 
de todos os riscos que existem com isso né" (P21).  

"[...] inventar um mecanismo de 

certificação, em si, ele é uma 

possibilidade, mas ele não resolve o 

estrutural da inclusão [...]" (P21). 

"E a gente inventar um mecanismo de certificação, em si,  ele é uma 
possibilidade, mas ele não resolve o estrutural da inclusão né qe passa por ter 
pessoal para fazer, porque acessibilidade é uma série de coisas" (P21).  

"[...] a gente precisa sim desse 

processo hoje né, de flexibilizações 

de grande porte, de certificação 

diferenciada? Não sei. Pode ser que 

sim, pode ser que não.  [...] 

Precisamos de uma normativa? 

Precisamos! [...] mas não para ser 

perseguida" (P29). 

"Então assim, no meu entendimento, a gente precisa sim desse processo hoje 
né, de flexibilizações de grande porte, de certificação diferenciada? Não sei. 
Pode ser que sim, pode ser que não. Cada caso é uma questão a ser 
estudada. Precisamos de uma normativa? Precisamos! Para caso essa 
possibilidade se mostre como real, nós precisamos dela né, mas não para ser 
perseguida" (P29).  

TE/CD 

desnecessária 

em contexto 

ideal de 

inclusão 

 

"[...] hoje a gente precisa, mas a 

gente precisa caminhar na direção de 

um horizonte que a gente não precise 

mais [...]trabalhar na base e no ideal 

de inclusão que seja, minimamente, 

compartilhado [...]" (P29). 

"Então, eu acho que hoje a gente precisa, mas a gente precisa caminhar na 

direção de um horizonte que a gente não precise mais dessas adaptações, ai 

a gente precisa trabalhar na base e no ideal de inclusão que seja, 

minimamente, compartilhado né, em todas as modalidades de ensino e fases 

da educação também" (P29).  

"[...] não só para o aluno público-alvo 

da Educação Especial, mas todos 

"[...] no momento não conseguiu né conferir esse suporte, não só para o 
aluno público-alvo da Educação Especial, mas todos têm suas 
especificidades, que aí sim nós falaríamos de inclusão né e não medidas ali 
paliativas para determinado público" (P4). 
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têm suas especificidades, que aí sim 

nós falaríamos de inclusão né e não 

medidas ali paliativas para 

determinado público" (P4).  

"[...]quem dera se não 

precisássemos desses instrumentos 

para legitimar inclusão[...]" (P4). 

 
 
"Então, quem dera se não precisássemos desses instrumentos para legitimar 

inclusão né, e assim ousássemos mais né, desde as políticas públicas até as 

nossas ações em sala de aula, até alterar as estruturas mesmo né, as 

caixinhas curriculares" (P4).  

 
 
 

• Condições de organização/implementação 

UNIDADES 

DE 

ANÁLISE 

FRE

QU

ÊN

CIA 

 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, constituídas 

pelas falas de cada participante) 

 

UNIDADES DE CONTEXTO* (falas dos participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi suprimida dos registros 

dos participantes. 

 

Adaptações/ 

flexibilizaçõe

s curriculares  

 

 

6 

"[...] nos estendemos muito mais nos capítulos 

referentes às adaptações metodológicas e 

flexibilizações curriculares [...] para comprovar 

que realmente ele tinha sido assistido dentro do 

máximo possível da instituição [...]" (P4). 

"Então a gente quis amarrar o documento, no bom sentido pelo menos 

foi a intencionalidade ali do GT, de nos estendemos muito mais nos 

capítulos referentes às adaptações metodológicas e flexibilizações 

curriculares, e com uma documentação de que os NAPNEs e os 

professores, é assim..., de que o estudante né tivesse uma 

documentação no sentido de que o estudante é, ele tivesse sido assim 

orientado em todas as etapas do percurso formativo, para comprovar 
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que realmente ele tinha sido assistido dentro do máximo possível da 

instituição [...]" (P4).  

"[...] teria primeiro investido muito mais na 

questão das flexibilizações ou adaptações 

[...]para depois a gente falar de terminalidade 

especifica" (P21).  

"[...] se hoje eu pudesse fazer algo diferente, colegas, eu teria primeiro 

investido muito mais na questão das flexibilizações ou adaptações, 

enfim, na condução do processo pedagógico com os colegas docentes 

para depois a gente falar de terminalidade especifica. Que a ordem foi 

inversa, a gente tá falando disso né depois que a terminalidade foi 

regulada e nos trouxe muitos desafios nesse sentido né" (P21).  

"[...] não interessa de que forma que a gente vai 

fazer reconhecer essas habilidades se a 

flexibilização curricular, se alterando, aliás a 

flexibilização curricular em todas as 

perspectivas [...]" (P29). 

"[...] fazer tudo o que é possível [...]para que a 

gente não chegue a fazer flexibilizações de 

grande porte, e quando chegar a fazer que seja 

ainda considerando o verdadeiro potencial 

desse estudante[...]" (P29).   

"[...] hoje nós precisamos de adaptações por 

conta [...] do que está se entendendo como 

inclusão [...] Mas o quê que eles estão fazendo? 

o que se está chamando de inclusão né?" 

(P29). 

"[...] não interessa de que forma que a gente vai fazer reconhecer essas 

habilidades se a flexibilização curricular, se alterando, aliás a 

flexibilização curricular em todas as perspectivas né: se alterando 

conteúdo, flexibilizando, se for necessário até tirar alguma disciplina ou 

parte da disciplina" (P29).   

 

"Mas, enfim, fazer tudo o que é possível para, não para que isso não 

aconteça, para que a gente não chegue a fazer flexibilizações de grande 

porte, e quando chegar a fazer que seja ainda considerando o verdadeiro 

potencial desse estudante, reconhecendo aquilo que ele tem de melhor 

[...]" (P29).  

"[...] hoje nós precisamos de adaptações por conta do que está 

acontecendo hoje em termos de chegada de alunos, ingresso desses 

alunos, do que está se entendendo como inclusão.[...]. Mas o quê que 

eles estão fazendo? o que se está chamando de inclusão né?" (P29).  
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"[...] flexibilizações de grande porte [...] para 

poder fazer alguma coisa por esse estudante, 

porque caso contrário, a gente vai continuar 

aprovando a aprovação sem conhecimento 

real" (P29). 

"Então, é por isso que a gente tá trabalhando com essas perspectivas 

de flexibilizações de grande porte para poder dar conta de responder, 

para poder fazer alguma coisa por esse estudante, porque caso 

contrário, a gente vai continuar aprovando a aprovação sem 

conhecimento real" (P29).  

"[...] 'a grade curricular aprisiona', que muitas 

vezes a gente não se desvincula daquilo ali né, 

que está estabelecido, preestabelecido. E é 

muito importante valorizar as competências de 

cada aluno né [...]" (P1). 

"E aí eu vi até uma palestra aquela frase de Rubem Alves que é 'a grade 

curricular aprisiona', que muitas vezes a gente não se desvincula daquilo 

ali né, que está estabelecido, preestabelecido. E é muito importante 

valorizar as competências de cada aluno né, que é a reunião de 

habilidades ou conjunto de habilidades que ele tem" (P1).  

"[...] primando a importância desse processo de 

adaptação, de dar acessibilidade curricular 

[...]"(P16). 

"Então nesse regulamento, nós estamos agora nos trâmites para 
aprovação, nós trabalhamos nessa perspectiva, é primando a 
importância desse processo de adaptação, de dar acessibilidade 
curricular e aí chegar na certificação diferenciada em último caso, e 
ainda a possibilidade de chegar na terminalidade, conforme discutida lá 
na LDB, ainda em último, último, último caso né" (P16).  

"[...] a gente está encontrando os caminhos né, 

para adaptar e adequar [...]a ideia de que o 

tempo dele tinha que ser estendido né,[...] ele 

passa a ser alguém capaz de aprender sim" 

(P25). 

"Porque ele tá tendo todas as disciplinas, a gente está encontrando os 
caminhos né, para adaptar e adequar a forma com que ele aprende e a 
forma com que o professor vai incidir no conhecimento para que ele 
aprenda. Então assim, quando a gente madurou a ideia de que o tempo 
dele tinha que ser estendido né, a gente, a gente liberou esse aluno para 
permanecer na escola, ele passa a ser alguém capaz de aprender sim. 
A gente vê que ele tem essa oportunidade, demora um pouco mais, não 
só por ele, mas por nós" (P25).  

Poluição 

terminológica 

sobre 

práticas 

1 

"Então, parece que tem uma poluição de 

terminologia muito grande, e no final a gente 

está buscando o mesmo objetivo né, que essa 

priorização do aluno. [...]Mas aí não adianta 

"Parece, eu não sei tá! Só estou colocando minha opinião! Mas parece 
que tem uma palavra e daí é tentado, a gente tenta, é.. como posso 
explicar? fazer o que aquela palavra significa, mas depois, com o tempo, 
como a atitude não condiz com a palavra, é mudado a definição, é 
mudado a palavra para tentar trazer uma nova atitude sabe. Então, 
parece que tem uma poluição de terminologia muito grande, e no final a 
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curriculares 

inclusivas 

nada mudar as terminologias e não mudar a 

atitude que vai se aplicar a ela" (P1). 

gente está buscando o mesmo objetivo né, que é essa priorização do 
aluno. Mas é muito importante, ao mesmo tempo, essas mudanças, 
porque mostra que a gente não quer ficar parado né, ali no meio termo, 
mostra que tem alguma coisa que não tá boa e, então, a partir daí vamos 
fazer o que né? 
E é isso, e foi a primeira vez que eu vi sobre essa  questão da 
adaptação, por exemplo, que ela é colocada como um puxadinho né. Já 
tem ali o currículo e aí é feito é algo ali do lado e não reestruturado 
novamente né, como se fosse demolido e construído um novo.  
Mas aí não adianta nada mudar as terminologias e não mudar a atitude 
que vai se aplicar a ela" (P1).  

TE ou CD 

como última 

alternativa 

5 

"[...] que a terminalidade fosse o último recurso 

e não a priori" (P4). 

"Então a gente quis amarrar o documento, no bom sentido pelo menos 
foi a intencionalidade ali do GT, de nos estendermos muito mais nos 
capítulos referentes às adaptações metodológicas e flexibilizações 
curriculares [...] e que a terminalidade fosse o último recurso e não a 
priori" (P4).  
 

"[...] fazendo tudo que a gente acredita que é 

possível hoje, [...]e aí, ainda assim ele, não foi 

possível ele atingir todos os objetivos 

esperados. Então a gente certifica ele [...]" 

(P29).  

"[...] se chegar num ponto de dizer: Olha, mesmo reconhecendo o que 

ele tem de melhor, mesmo trabalhando todo seu potencial, fazendo tudo 

que a gente acredita que é possível hoje, [...]e aí, ainda assim ele, não 

foi possível ele atingir todos os objetivos esperados. Então a gente 

certifica ele como qualquer outro estudante, a única diferença é o 

histórico. Então é uma certificação diferenciada [...]" (P29) .  

"[...] o importante é usar isso como um último 

recurso[...]" (P1). 

"E é isso né, assim, a gente acredita que o importante é usar isso como 

um último recurso[...]" (P1).  

"[...] chegar na certificação diferenciada em 

último caso, e ainda a possibilidade de chegar 

na terminalidade, conforme discutida lá na LDB, 

ainda em último, último, último caso né" (P16).   

"Então nesse regulamento, nós estamos agora nos trâmites para 
aprovação, nós trabalhamos nessa perspectiva, é primando a 
importância desse processo de adaptação, de dar acessibilidade 
curricular e aí chegar na certificação diferenciada em último caso, e 
ainda a possibilidade de chegar na terminalidade, conforme discutida lá 
na LDB, ainda em último, último, último caso né" (P16). 
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"[...] leva um tempo, leva anos né para chegar 

à conclusão de que realmente aquele aluno vai 

demandar uma terminalidade, mas tem vários 

outros caminhos possíveis para aquele aluno 

antes que se defina a questão da 

terminalidade" (P28). 

"Então assim, a terminalidade, igual P30 colocou, leva um tempo, leva 
anos né para chegar à conclusão de que realmente aquele aluno vai 
demandar uma terminalidade, mas tem vários outros caminhos possíveis 
para aquele aluno antes que se defina a questão da terminalidade" 
(P28).  

Proposições 

para 

organização 

3 

"[...] importante uma banca né para avaliar isso 

tudo no final e ponderar as situações [...]" (P1). 

"Mas assim, importante uma banca né para avaliar isso tudo no final e 

ponderar as situações para que não seja só uma desculpa ou... porque 

a gente sabe como o processo de inclusão é difícil gente, com os 

professores e tudo mais [...]" (P1).  



364 

da TE/CD 

nos IFs 

"[...] articulação com o mundo do trabalho. [...] 

mas principalmente no estágio [...] uma 

sensibilização com as empresas" (P21). 

 

"[...] a gente precisa achar um lugar de 

negociação, um lugar comum, entre o perfil do 

egresso e as potencialidades do aluno né" 

(P21). 

 

"[...] eu acho que cada caso precisa ser olhado 

né, enquanto grupo docente, com o apoio seja 

de NAPNE, seja dos núcleos inclusivos [...]" 

(P21). 

"[...] cada caso precisaria ser olhado" (P21). 

"[...] nós somos instituições de educação profissional e tecnológica né, 
nós temos essa missão né de fazer articulação com o mundo do 
trabalho. [...], mas principalmente no estágio, enfim, a gente tem toda 
uma sensibilização com as empresas, esses espaços que vão receber 
esse estudante" (P21). 
 
"[...] a gente precisa achar um lugar de negociação, um lugar comum, 
entre o perfil do egresso e as potencialidades do aluno né. Quer dizer, 
onde é que está esse ponto em comum, que enquanto o grupo de 
professores a gente se sinta confortável de dizer: Ok! Isso aqui é 
suficiente para mim, na minha disciplina, no meu projeto de curso né, no 
PPC, e que o aluno consegue fazer" (P21).  
 
"[...] eu acho que cada caso precisa ser olhado né, enquanto grupo 
docente, com o apoio seja de NAPNE, seja dos núcleos inclusivos, com 
os nomes que eles têm nas instituições, para a gente chegar nesse ponto 
em comum[...]" (P21).  
 
 
"Então, acho que cada caso precisaria ser olhado" (P21).  

"[...] trabalhado muito com as equipes [...] 

elaborar formações de professores né" (P28). 

"Então assim, a gente tem trabalhado muito com as equipes, [...] mas 
assim o obstáculo maior que a gente enfrenta é essa compreensão dos 
professores né. E aí, a gente tá em processo de elaborar formações de 
professores né" (P28).  

Dificuldade 

implementaç

ão TE/CD 

 

1 

"[...] o obstáculo maior que a gente enfrenta é 

essa compreensão dos professores né" (P28). 

"Então assim, a gente tem trabalhado muito com as equipes, mas o 
obstáculo que a gente encontra mesmo é a compreensão mesmo, assim 
tem professores que aceitam bem, mas assim o obstáculo maior que a 
gente enfrenta é essa compreensão dos professores né" (P28).  
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• Regulamentação interna da TE ou CD:   

UNIDADES DE 

ANÁLISE 

FRE

QU

ÊN

CIA 

 

UNIDADES DE REGISTO 

(destacadas das unidades de contexto, 

constituídas pelas falas de cada 

participante) 

 

UNIDADES DE CONTEXTO* (falas dos participantes*) 

*Por questões éticas, a menção aos nomes das instituições foi suprimida dos registros 

dos participantes. 

Regulamentação 

interna da TE em 

construção/aprova

ção 

1 

"[...] a nossa resolução de terminalidade 

[...]não começou a vigorar ainda [...]" 

(P4). 

"E assim, na minha instituição, a nossa resolução de terminalidade ela, 

em princípio, ela não começou a vigorar ainda [...]" (P4).  

Regulamentação 

interna da CD em 

construção/aprova

ção 

1 

"[...] nós começamos a elaborar um 

documento, [...]um regulamento, onde a 

gente discute e prioriza a certificação 

diferenciada" (C16). 

"Bom sobre o tema da terminalidade específica aqui na instituição, a gente 

começou, nós começamos a elaborar um documento, inicialmente, ia ser 

uma instrução normativa também, mas nós caminhamos para um 

regulamento, onde a gente discute e prioriza a certificação diferenciada" 

(C16). 

Regulamentação 

interna da TE 

vigente 2 

"[...] nós temos uma resolução que trata 

do assunto [...]" (P21). 

"Aqui na nossa instituição, desde 2016, nós temos uma resolução que 

trata do assunto [...]" (P21).   

"[...] nós temos as duas resoluções que 

tratam né da flexibilização curricular, 

[...]sobre é... a terminalidade" (P28). 

"É, na instituição, desde 2017 nós temos as duas resoluções que tratam 

né da flexibilização curricular, das adaptações, é... fala, explica né, sobre 

a RAI né, sobre é... a terminalidade" (P28).  

2 
"[...] a gente não tem certeza de como... 

se vai ter ou não vai ter [...]" (P1). 

"[...] a gente não tem certeza de como... se vai ter ou não vai ter, como 

que vai sair o nosso documento final (P1).  
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Regulamentação 

interna da TE em 

discussão 

"[...] iniciando essa discussão [...]  agora 

a gente tá tratando também da 

terminalidade" (P19). 

"[...] a gente tá, na instituição, iniciando essa discussão [...] aí a gente esse 

ano trabalhou com AEE, com a regulamentação né, a gente vai receber 

um professor, e agora a gente tá tratando também da terminalidade" 

(P19).  

TE ou CD ainda 

não consideradas 

pela instituição 

2 

"[...] não abordou a questão,[...]com 

relação a certificação, à terminalidade 

específica né, que eu acho que é algo 

que a gente precisa, realmente, 

compreender melhor [...] (P8). 

"Então aqui na instituição a gente acabou elaborando uma resolução que 
fala sobre adaptações pedagógicas né [...] E aí, a gente está tentando né, 
ele trata questões de temporalidade, não abordou a questão, porque 
justamente a gente teve todos esses receios né, com relação a 
certificação, à terminalidade específica né, que eu acho que é algo que a 
gente precisa, realmente, compreender melhor como é que isso vai 
funcionar na Instituição [...] (P8).  

"[...] a gente ainda não pensa em 

terminalidade específica e nem mesmo 

diferenciada, a certificação 

diferenciada" (P25). 

"Então assim, a gente ainda não pensa em terminalidade específica e nem 
mesmo diferenciada, a certificação diferenciada. Pode ser que surja algum 
aluno, são vários com deficiência no meu Campus, mas pode ser que surja 
algum até lá que a gente tem um caminho que, legalmente, seja bom para 
ele e bom para nós também" (P25).  

Regulamentações 

da TE existente nos 

IFs servem de 

referência para a 

discussão/construç

ão nos demais 

2 

"[...] todo mundo que começa a estudar 

passa pelos que já existem né, a 

regulamentação que já existe" (P1). 

"Inclusive, a gente se embasou um pouco nas discussões do documento 
do IF "B" que P21 trouxe, aquele foi um dos primeiros, então acho que 
todo mundo que começa a estudar passa pelos que já existem né, a 
regulamentação que já existe" (P1). 

"Nós tivemos várias leituras de algumas 

instituições que já desenvolvem isso[...]" 

(P16). 

"Nós tivemos várias leituras de algumas instituições que já desenvolvem 
isso, inclusive o IF "B" foi um dos que a gente leu muito, que a gente teve 
um excelente fundamento, um embasamento, a forma né com que o IF 
"B" trabalha né e outras instituições também e a gente chegou nessa 
perspectiva" (P16).  
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8 ANEXOS 

8.1 Anexo I - Parecer Comitê de Ética Fiocruz 
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